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N os seus 157 anos de República 
independente, a Bolivia conheceu 212 

golpes de Estado (mais de um por ano, em 
média). Isso valeu-lhe uma imagem nada 
agradável: a de «republiqueta» 
latino-americana, como aliás tantas outras 
nações do continente. Mas, na realidade, a 
verdade é bem outra. A Bolívia - ou melhor, o 
seu povo de camponeses, mineiros, operários, 
estudantes, etc. - nunca se curvou às 
exigências da classe dominante. E quando se 
curvou, fê-lo sempre diante das baionetas e dos 
tanques, escrevendo uma história de resistência 
popular contra o fascismo e o autoritarismo. 
Uma história de muitos mártires e heróis. 
Hoje, esse pais andino dá um salto de qualidade 
e alinha-se aos que batalham duramente em 
prol da democracia 
e das classes populares. E é com satisfação que 
registamos esse momento his.tórico na matéria 
de capa desta edição: Que viva Bolívia! 
Dois repórteres nossos estiveram em Cabo 

.<. '. ,. ' . Verde e Guiné-Bissau. Da Praia, Carlos Pinto 
.. . ' ... :,: .'. ',::, :' .::.,:.' Santos traz-nos uma entrevista exclusiva com o .... . 
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Afeganistão 

Sou um le~or assiduo dos cadernos do 
terceiro mundo e tenho notado um certo 
Silêncio sobre esse pais. Será por falta de 
correspondentes locais? Gostaria imenso 
que numa das próximas edições publicas­
sem uma reportagem sobre a s~\Iação 
política, mil~ar, económica e social do 
Afeganistão. 

Henrique da Mata Luanda, Angola 

n.d.r. : De facto, a nossa rede de cor­
respondentes no estrangeiro não ;obre 
Cabulo que dificulta a recepçiK ce me­
terial infonnativo sobre a revoluçao afagil. 
Na nossa agenda de redacção estão, no 
entanto, programados artigos visando a 
realidade vivida neste estratégico pais 
asiático e que de"lerão ser publicados 
numa das plÓximas edições de cadernos. 

Atrasos e sugestões 

Leio com interesse a vossa revista que 
infelizmente c.hega ao Maputo com dois, 
três meses de atraso e nem sempre em 
suficiente quantidade. Na adição de 
Junho/Julho li que este ano não haverá 
- guia do terceiro mundo-: escrevo para 
dar sugestões para o - GUIa -:- 83-: . 

1) inclusão de todos os terTilónos ainda 
colonizados (quando se falou em Ilhas 
Georgia do Sul e San<!Nich, com a ~uerra 
das Malvinas, creio nao ter sido o UnlCO a 
proclJ"ar informações so~e elas no - gUIa. 
em ',ãr.. Há outras omlssoes?); 2) InstitUl­
çãe je uma lista de todas as intervenções 
an ladas dcs Estados Unidos nos diversos 
nalses da América, com um parágrafo 
~,ara cada; 3j artigos de um par de páginas 
';aPa sobre: OUA, OEA, e Movimento dos 
Náo-AJinhados 

Tomfs do Amaral, Maputo, Moçambi­
que 

n.d.r.: Tal como este leitor, muitos outros 
nos escrevem lamentando o grande 
atraso que por vezeS'se verifica na distri­
buição da nossa revista não só em Mo­
çambique mas igualmente nout:os palses 
africanos. ~ porém uma questao que em 
larga medida nos ultrapassa, devendo-se 
esses àtrasos sobretudo à insuficiente 
capacidade de carga dos aviões e aos 
organismos de distribuição dos palses 
onde -cadernos do terceiro .mundo» cir­
cula Daí sugerinnos ao nosso leitor que 
indague sobre os motivos desses atrasos 
junto do Instituto do Uvro e do Disco. 
Tem razão o nosso leitor moçambicano 
quanto às omissões assinaladas na al/nea 
1) da sua carta, que serão preenchidas no 
-guia-B3», a sair em Março plÓximo. 
Acerca das intervenções norte-america­
nas no continente, ,emetemo-Io para o 
-guia-BO» onde dedicamos 15 páginas a 
esse tema. As organízaçóes internacio­
nais foram, por outro lado, tratadas nas 
duas ediçóes do -guia» (80 e B1) e serão 
retomadas na plÓxima edição. 
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Prezados Senhores, 

Le~or que sou dos cadernos do Ter­
ceiro Mundo deparei-me por ocasião da 
leitura do n.· 47 (JuVAgo/82) com a repor­
tagem especial - Futebol: Manipulação do 
Povo? entrevista com João Saldanha 
assinada por José Carlos Gondim. 

Encarando o futebol como par1e inte­
grante da CuHura brasileira, .~oc~rando 
analisar o seu poder de mobihzaçao e a 
sua utilização ideológica, a entrevista 
mencionada avivou-me o interesse sobre 
o assunto, nomeadamente naqueles mo­
mentos em que teee comentários sobre o 
episódio - Castelão- aqui de São Luís do 
Maranhão, razão pela qual faço juntar a 
esta carta CÓpia de um artigo escrito mo­
mentos após a inauguração do Estádio 
Municipal (Brasil x Portugal) e que ratifica, 
de certa forma, o pensamento de João 
Saldanha sobre o assunto, expresso na­
quela reportagem. 

Sendo só para o momento, despeço-me 
não sem antes vos felicitar pelo excelente 
nível dos trabalhos difundidos nesse pe­
riódico. 

Cordialmente, 

Uno Castel/ani Filho, 
São Luís do Maranhão, Brasil 

De rep~nte.,. 

Passados aqueles históricos momentos 
que marcaram entre nós a presença do 
- Escrete Canarinho», verdadeiros deuses 
desta -pátria de chuteiras» na expressão 
de Nelson Rodrigues, pairam no ar algu­
mas perguntas ... 

Trago a mesma dúvida que assaltou 
Mino Carta (ISTO É n.· 232) por ocasião 
do Mundialito: Será que pode entregar-se 
à - emoção da torcida» quem deseja um 
Brasil melhor? E também de imadiato a 
resposta que me vem é a mesma dada por 
ele: Não, não pode. O Mebol é o ópio da 
Nação. A vitória Mebollstica Interessa aos 
donos do poder, porque o povo, ao 
festejá-Ia, já não sente que o estOmago 
está vazio. O povo perde de vista o es­
sencial e os donos do poder ganham segu­
rança. 

De facto, quem assistiu aquelas cenas 
incriveis no Aeroporto do Tlrirical, ou aqu,,­
las outras na entrada do Hotel Vila Rica, 

onde centenas de pessoas se aglomera­
vam na doce Ilusão de, num Instante de 
sorte desfrutar da suprema emoção de 
olhar' - um» Sócrates, abraçar - um· Jú­
nior, tocar - num- Zlco, só pode chegar a 
esta conclusão. 

Porém, quem esteve presente no - Ele­
fante Branco- ah.... desculpem-me ... 
- Castelão», por ocasião do jogo Brasil x 
Portugal, pode repetir gostosamente a 
frase de um amigo meu: - Rapazes ... eu 
vi!1! De repente eu vi o povo totaimente 
indiferente aos desesperados apelos do 
locutor do Estádio pedindo palmas para 
Sua Excelência o govemador do Estado; 
de repente eu vi-o surgir de uma estrepi­
tosa vaia quando o mesmo locutor anun­
ciou euforicamente a presença, na tribuna 
de honra, do presidente do PDS. De re­
pente eu vi quando o povo que enchia os 
71 mil lugares do Estádio, c~iu em conta­
giante gargalhada quando o lá angustiado 
locutor anunciava a presença nas tribunas 
do - Govemador do Século-. 

Neste momento precebo que a resposta 
à minha pergunta pode ser outra. Noto que 
embora alegre, o povo estava atento; 
ciente da inquietante favela que ali ao lado 
via sem entender a presença daquele gi­
gantesco monumento; ciente dos motivos 
eleiçoeiros que levaram à construção da­
quele monstro de cimento armado; ciente 
do desrespeito a ele, povo, quando do 
- globalmente» divulgado desaparBC1-
mento das 5 mil cadeiras distribuidas ge­
nerosamente pelos dirigentes aos seus 
eleitos (ou eleitores?), ciente de que o 
preço de uma cadeira correspondia a 15% 
do novo salário minimo da região; ciente 
de que enquanto se gasta tr!nta mil cruzei: 
ros por dia na conservaçao do maraVi­
lhoso - tapete verde» familias bem pró­
ximo dali vivem em condições sub­
-humanas. Enfim .. . de repente percebo 
que o povo, ainda entregue à alegria do 
momento de glória futebolística, nem por 
isso deixará de reivindicar os seus direi­
tos. (LC.F.) 

Goiânia, Brasil, Outubro de 1982 

Sr. Editor, 

aqui estão alinhavadas estas - Notas Pelo 
Dire~o à Indignação». Foram escritas 
diante do horror desencadeado pelos 
carniceiros Begin-Sharon sobre as popu­
lações Palestina e Libanesa. 
Estas - Notas. nada têm a ver com a ouri­
vesaria da literatura ponderada ... É uma 
poesia suja porque reivindica a paixão e 
não a - neutralidade». É suja para ter for­
ças suficientes para gritar dentro dos limi­
tes do verso ou fora deles contra a selva­
geria dos terroristas que govemam Israel. 

Pedro Tierra 

• SIIna"d: palavra 'rabe que a'gnl­
fica: .Voltaremoa •. 
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SANAÚD~ 
(Ou nOlas pelo d"e/lo à IndlgnaçAo) 

Sang ... m cedrol c.lcl nedol 
no Vlle d. B.k.l. 

Sang ... m <»rebroa trlturedol 
lob II Irei .. d. Sabr. e Sh.tII • . 

Sob pered.1 dln.mlted'l 
brot.m breçoa 
como grttoa. 
como Ifrtoa dego"'dol. 

entre terrol rltorcldol 
explode. Improvlat. 
cabeça dOI cav.lol 
- 01 oIhol vuJoa 
bulcando dectlnor Inutllment. 
• toroclded. dOI hom.nl - • 
IICorl'8 o cheiro gOlm.nto 
do poete que .nteced. 
o ._110 do. verm ••. 

O II"nclo dovorou 
01 ,.róI. do Apocallple. 
O. ,.róI. de Sh.ron 
• v.rror o ro.to do •• nclto. edormecldo • • 
DI ,.róI. do Sh.ron 
• iluminar oa punh.l. dI Hlddld. 

Oeaatou· .. do céu .. ngrando 
uh'l vento cego, 
um vento lem mllOricórdl. 
• eepulttr aob •• rel. 
do oIhoa ...... Inado. 
- ellrell. do •• p.nto-
do. crt.nç .. do Sabr •• Sh.tII • . 
Oeaatou· .. do ",u vlolet. 
um vento do ml .. rlcórdl. 
• vlrrer, mlnuctoao, 
• memórl. do. vivo. 
(DI olhDl que vlolll ... m 
• carnificina, 
oflelna .nlouquecid. 
de Sabr. Sh.tl"'. 
grt"'m pe'" pledad. 
do .aquecim.nto 
pe ... aegulr vlv.ndo). 

O grito d.voredo 
pele boca f.roz do .I"neto 
explodiu n •• nt.· .. I. do ImP'rfo. 
E doaatou .u. g.ngren. 
oobr •• me .. do. povo • . 
Impolalvel comor. 
Impolllvw dormir. 
Impo.oIvel pro.eegulr 
10m polir culdldo .. m.nte • m.mórl. 
do oombre do. v.rm •• que • corroem. 

Oue o. 1_ .. lnol 
organizem comlllÓtl 
p8I'8 Ipu ... r 01 ...... Inato • . 
E punir .. . 
E podIremoa retom.r 6 pu 
dOI elcrltórlo • • 
lO lOno Interrompido do. Indlterent ... 

Quem ",o d.cllno. 
nHII manhA d. mortoa Incont6vel • • 
I bengal. que lu.t.nt. Begln? 
Que ventre gellou 
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o vOO .'uclnado 
dOI bombard.lo.? 

A. bomba. d. fó.foro 
delp.jId," ." I In.16ncll llrAnlca 
do d.aeapero? 
Qu. broçOI .c.l.nt.rlm o togo 
que d.llrulu Belrut.? 
Que nomo levI o met.1 do. obu .... 
• Ieg.rt. dOI t.nqu •• 
que retelh .... m • cam. do Ubano? 
Eu conheço. banga'" di Begln. 
ent.lhad. nOI 01.0' do m .... cr • . 

Trobllnk • • Au.chwltz. O.ch.u. B.bl V.r 
cobririo com .eu minto de horror .. , 
o. horror •• d. T.I EI·Zat.r 
Sabre • Shell"'1 
Depol. do tode ferocld.d • • 
.pen •• cam. 
no oI"nclo do. mll.douro • . 
Noa punh.l. d. Heddld 
brilhe um •• atr.'" g.m.d •. 

Ol.nt. d.II •• olho • • 
... ulloa n.vogont •• 
de out,.. tormental, 
d.edobrou·.o um campo 
d. ooplg .. m.dur ... 
Um Impo .. lv.1 trigal 
fllhodo .. 1 
o di. pld .... do d.lOrio. 
Eoplg'l Inflnlt.m.nt. repetld .. 
II' o .. ngr.nto horlzont. do Bek ... 
A força do delOrlo 
m. trag •• m. domln • • 
m •• rroll •• o",mbulo 
no .. u torv.llnho 
.0 .lIrelto território 
d. mlrag.m 
que I pulllÇio do t.mpo 
.empr •• dl • . 
Aqui v.Jo com o. olho. do. menino. 
d. Sabre e Shlll'" 
o ouro tenso dll •• pig •• pel •• lln ... 
Apelpo e n60 .ncontro 
o grAo que ,"m.nt. 
qu.fu. me ... 
• nutre o .anho 
di gereçio que virA 
porque ",o virA nenhum. gereçio. 

o grAo .qul ",o , ouro. 
É o .llInho r.fundldo 
nll ullnal do d ... apero. 
É o grAo que di morte ••• lImenll 
com HU' d.nt •• d. luz. 
e morde •• Im. dOI loldedol 
d. Hedd.d. 

Qu.ndo retomlr o v.nto 
• I m.mórll relom.r 
d. terceira m.rgem di dor 
recomparemo. 01 COrpOI, 

o Imenlo grtto loterredo. 
n •• VII •• comuna 
Cobertll de cal. 
Recomporemol um c.nto 
de terra v.nto • tuzlL 
E troç.r.mol 10brl •• rel. 
com g.1I0 de orv.lho •• Itrel. 
• pel.vr • • SANAtlO •. 

Intercâmbio 

• Tiago Garcia Fernando 
rua Principal do Xapuleiro 
C.P. 6. Kunje. Ku~o. Bié 
Rep. Pop. de Angola 
• JofJo Baptista Lukomba Nzatuzo/a 
C.P. 668. Namibe 
Rep. Pop. de Angola 
• Ouintlno Lopes Fragoso 
Martires de Kifangondo. Rua 19. Casa 61 
Luanda. Rep. Pop. de Angola 
• Rogério Freitas Simão 
C.P. 16368. Luanda 
Rep. Pop. de Angola 
• Felix António Lumba 
C.P. 231 - Uige 
Rep. Pop. de Angola 
• Leonardo Landim · Nhéko» 
C.P. 67 - Bissau 
Guiné·Bissau 
• Manuel Francisco Manhota 
alc de António Machava 
Capitania do Porto da Beira 
C.P. 568 - Beira·Sofala 
Rep. Pop. de Moçambique 
• Ernesto Aml/ai AmblÓzio 
C.P. 979. Zona C. Armazém G 
Porto Intemacional da Beira 
Rep. Pop. de Moçambique 
• Tomás do Amaral 
C.P. 4595. Maputo 
Rep. Pop. de Moçambique 
o Reinaldo Manuel LO. Ferreira 
rua do Bonjardim. 382.2.· 
4000 PORTO - Portugal 
• José Augusto Souza 
rua São Judas Tadeu. 86. ap. 2 
11100 - Santos - SP. Brasil 
• Olinda Santos Cardoso 
rua Medrado de Assis. 403 
65000 - São Luís·MA. Brasil 
• Milton Brito de França 
rua 2. casa 12. Filipinho 
65000 - São Luls·MA. Brasil 
• Noildo Miguel Sobrinho 
avo Rio Claro. 2000 
76540 - Iporá·GO. Brasil 

• Waldecy Correia 
QNE 31 - LI. 40 
Brasilia·DF. Brasil 
• Neide Beatriz de C. Dornel/es 
Rua Lima e Silva. 445n05 
Cidade Baixa 
90000 Porto Alegre·RS. Brasil 
• Marta Regina Caldatto 
C.P. 173 
14960 Novo Horizonte - SP. Brasil 
• António Chirima André 
alc de António Francisco Muassanga 
CP 2 - Chitato. Lunda Norte 
Rep. Pop. de Angola 
• Jacinto Domingues (Perdida) 
CP 5837. Luanda 
Rep. Pop. de Angola 
• Rufino Luis Simões 
CP 3457. Luanda 
Rep. Pop. de Angola 
• Paulo Rangel 
CP 16025. Luanda 
Rep. Pop. de Angola 

cadernos do terceiro mundo 5 



editorial editorial editorial edi~orial editorial editorial editorial 

A crise 
económica abala 
a estabilidade 
do sistema 
transnacional 

O S dirigentes. ocidentais têm afirmado insis­
tenremente. em tom de alarme. que a ac­
tuai recessao é a mais prolongada e pro-

funda que se tem experimentado desde o pós­
-guerra. 

De facto . a crise chegou a um tal grau que 
provocou a estagnação das potências capitalistas 
e atingiu o Terceiro Mundo ao ponto de vários 
países estarem impossibilitados de pagar as suas 
dívidas. ameaçando a estabilidade do sistema 
financeiro ocidental. 

Se ~c::c;a sit;,;ação é grave para as potências do 
Norte. para o Terceiro Mundo ela é dramática. 
Particularmente para os países não-pr·:)dutores 
de petróleo do Terceiro Mundo. ela faz-se sentir 
em todos os flancos. principalmente. de há mais 
de dois anos para cá. com a queda dos preços das 
suas exportações. E. pela primeira vez desde 
1973. os preços e o consumo do petróleo caíram a 
partir de meados de 1981 . 

As nações industrializadas também foram cas­
tigadas pela recessão e pelas altas taxas de juros 
fixadas pelos Estados Unidos. mas esses efeitos 
fazem-se sentir com maior dureza no Terceiro 
Mundo. devido à sua debilidade económica. A 
isso deve-se acrescentar as quedas das cotações 
dos produtos básicos. o que constitui uma pesada 
agravante para as nações subdesenvolvidas. ao 
passo que essa depreciação tem um efeito com­
pensador para os consumidores industrializados. 
Estes. além do mais. mantêm ou aumentam os 
preços dos seus produtos manufacturados e 
equipamentos. no quadro de um intercâmbio de­
siguaL 

Esse processo de deterioração dos termos de 
troca para os exportadores das matérias-primas é 
induzido pela menor procura dos consumidores 
como sempre acontece durante as recessões. 

Sem dúvida que este é um factor causal. mas 
não é o único. Apesar da sua retórica a favor do 
livre comércio . as potências capitalistas intervêm 
no mercado para fixar os preços e discriminar 
determinados produtos. utilizando métodos in­
compatíveis com a ortodoxia capitalista. O ex­
emplo mais saliente é o que se refere ao petróleo. 
Diante da contracção da procura. decorrente da 
recessão. os membros da Organização dos paí-
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ses Produtores de Petróleo (OPEP) efectuaram. 
paralelamente. uma .drástica retracção da oferta. 
Em 1979 o ano de maior procura. a produção 
conjunta da OPEP foi de quase 31 milhões de 
~arris ai~rios . Em meados deste ano. a produção 
tinha caldo para menos de 17 milhões de barris 
diários. quase a metade. evidenciando L!'1 1 índice 
notável de adaptação às oscilações do fTlercado. 
Mas. ao mesmo tempo que isto acontecia. as 
empresas transnacionais do sector lançavam 
imensas reservas no mercado anulanco os esfor­
ços da OPEP para equilibrar a relação oferta-
-procura. . 

Também serve como exemplo o joyo com as 
reservas estratégicas de prata e estanho dos 
Estados Unidos para diminuir os prer:os desses 
metais. . 

Outro factor relevante é o subsídio às produ­
ções agrícolas dos Estados Unidos e dos mem­
bros da Comunidade Económica Europeia (CEE). 
criando excedentes a preços artificiais que con­
correm com as exportações agrícolas dos países 
subdesenvolvidos. tirando-lhes mercados e con­
tribuindo para a contracção dos preços. Ao 
mesmo tempo. os Estados Unidos. a CEE e o 
Japão elevam as tarifas alfandegárias e exercem 
medidas proteccionistas contra os produtos ex­
ternos que concorrem com os seus. principal­
mente os manufacturados procedentes do Ter­
ceiro Mundo. 
. Não s~ trata aqui . obviamente. de propiciar o 
hyre ~omerclo como norma das relações interna­
cionais. mas de mostrar os mecanismos que as 
potências capitalistas aplicam para descarregar a 
?rlse que elas mesmas provocaram. pouco lhes 
Importando que esses métodos sejam incompatí­
veis com a sua própria doutrina. 

Dentro do quadro actual . a queda dos preços 
das matérias-primas é o factor mais negativo. 
Antes da recessão, as cotações seguiam uma 
tendência oscilante. Verificavam-se aumentos de 
alguns produtos, mas, se comparados com o in­
cremento paralelo dos preços do combustível e 
dos bens industriais, a deterioração dos termos 
de troca implicava, de qualquer forma, uma queda 
do poder de compra dos exportadores de maté­
rias-primas. 

De há mais de dois anos a esta parte, regista­
-se uma nítida queda no preço de todos os produ­
t,:s básicos não petrolíferos - quase sem excep­
çao - que constituem o grosso das exportações 
do Terceiro Mundo. 

Eis aqui alguns exemplos para ilustrar esta 
tendência. A juta atingiu o seu «record» na bolsa 
de Londres em Janeiro de 1979. quando a tone­
lada era cotada a 526 dólares. Em Dezembro de 
1981 , caía para 265 e no início de Setembro de 
1982 para 240 dólares. 

O açúcar chegou ao máximo de 65.50 cêntimos 
de dólar a libra-peso (equivalente a 1/2 quilo) em 
Novembro de 1974 na Bolsa de Nova Iorque, para 
cair para 12,80 cêntimos em Dezembro de 1981 e 
6.7 cêntimos no começo de Setembro deste ano. 
A libra de cobre. que chegara a 146 cêntimos de 
dólar em Fevereiro de 1980 (também em Nova 
Iorque), caiu para 82 cêntimos em Dezembro de 
1981 e 74 cêntimos no início de Setembro deste 
ano. 

O bushel (medida norte-americana) de triQo, 
custava 69 cêntimos de dólar na bolsa de Chicago 
em meados de Janeiro de 1974, caiu para 380 
cêntimos em Dezembro de 1981 e 336 cêntimos no 
começo de Setembro deste ano. 

Essas perdas traduziram-se evidentemente 
em elevados défices das balanças comerciais. 
Segundo o Departamento de Economia Interna- I' 
cional e de Assuntos Sociais das Nações Unidas. 
os países subdesenvolvidos não petrolíferos so­
freram um défice nas suas balanças de pagamen-
tos de 48.200 milhões de dólares em 1979, de 
68.700 milhões em 1980 e de 77.500 milhões em 
1981 , calculando-se que. em 1982. esse défice 
possa atingir os 75.000 milhões de dólares. Estes 
países viram-se, portanto, obrigados a 
endividar-se para. manter as suas importações. 

O Banco Mundial calculou que no fim de 1981 a 
dívida ex1erna do Terceiro Mundo se havia ele­
vado a 517 mil milhões de dólares. 

Esta penosa situação foi agravada pelo au­
mento das taxas de juros bancários nos Estados 
Unidos, já que, actualmente, dois-terços da dívida 
são de origem privada e regidos por critérios 
puramente comerciais. e a elevação da taxa de 
juros encarece o serviço Uuros mais amortização) 
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dos empréstimos. Consequentemente, os palses 
subdesenvolvidos têm de pagar cerca de 100 mil 
milhões de dólares anuais pelo serviço da dívida. 

O problema chegou a tal ponto que, no decurso 
deste ano, os círculos financeiros do sistema 
transnacional infonnaram que se encontrava 
comprometida a possibilidade do pagamento dos 
créditos concedidos. Países que haviam acumu­
lado dívidas muito elevadas, como o México, a 
Argentina, a Costa Rica e a Bolívia, tiveram difi­
culdades para fazer face aos seus compromissos. 
Alguns países suspenderam mesmo o paga­
mento dos juros e outros são obrigados a obter 
novos créditos só para saldar o serviço da dívida. 

No início de Setembro, quando foi realizada em 
Toronto (Canadá) a reunião anual conjunta do 
Fundo Monetário Internacional (FMI) e do Banco 
Mundial, apesar de naquela época se ter verifi­
cado uma queda de vários pontos das taxas de 
juro, delegados e banqueiros coincidiram em 
chamar as atenções para o perigo de uma inter­
rupção dos pagamentos. 

Tanta preocupação, principalmente dos grupos 
bancários de Nova Iorque - os maiores credores­
devia-se ao efeito «boumerang» que poderia 
ocorrer se essa tendência se ampliasse, arras­
tando à falência aqueles consórcios financeiros. 

Chegou-se, com efeito, a uma situação insus­
tentável. A crise do capitalismo transnacional está 
a pôr em risco as suas próprias bases. 

O método utilizado pelo sistema transnacional 
para superar as suas crises sempre consistiu em 
transferir os custos da crise para a periferia sub­
desenvolvida, graças ao seu controlo da econo­
mia mundial. 

O que se nota nesta evolução é que a corda foi 
esticada a tal ponto que está prestes a partir. 
Admite-se, pela primeira vez, que a bancarrota do 
Terceiro Mundo poderá conduzir à falência de 
sectores chaves da engrenagem financeira. 

.Ness~~ circunstâ~cias , quando os responsá­
veis polltlcos e economicos do Ocidente evocam 
o fantasma da grande depressão de 1929, é-se 
levado a pensar que deveriam ser rapidamente 
ado~tadas medidas correctivas - dentro da lógica 
do sistema capitalista, é óbvio. Mas não é isso 
que acontece. 

Guiadas pelo governo norte-americano, as po­
tências ocidentais (nem todas concordam) espe­
ram que os métodos monetaristas reduzam a 
inflSção e permitam sair da recessão no próximo 
ano. 

Seria arriscado afinnar qual será a situação 
nos próximos meses, mas se ocorrer o fim da 
recessão a curto prazo, algum dos fenómenos 
negativos que as potências capitalistas experi­
mentam actualmente (desemprego, estagnação 
da produção) começarão a atenuar-se. 

Mas, para o Terceiro Mundo, a situação conti­
nuará a ser muito grave e as poucas melhorias 
previsíveis (aumento da procura de produtos bá­
sicos e reactivação dos preços) levarão mais 
tempo a produzir efeitos. 

Caso a saída demorasse, as consequências 
seriam graves para o sistema transnacional e 
gravíssimas para os países subdesenvolvidos. 
Nesse caso, os instrumentos clássicos deveriam 
ser abandonados para se lançar mão de meca­
nismos anti-recessivos inéditos. 

O economista clássico britânico John Maynard 
Keynes, o mesmo que forneceu ao Ocidente capi­
t~lista as chaves para superar a grande depres­
sao de 1929, exclamou, ao examinar a sua obra. 
«Eu dei a? 9apitalismo 30 anos de prorrogação, 
de sobrevlvencia.» 

Esses 30 anos venceram-se, e as fórmulas de 
Keynes foram substituídas pelas receitas mone­
taristas, que implicam um regresso à ortodoxia, 
superada pelo próprio Keynes. 

O ":l0netarismo, contudo, fez piorar a economia 
~undlal , e. embora seja excessivo e pouco rea­
lista profetizar o fim próximo do capitalismo, este 
parece encontrar-se num beco-sem-saída ca­
rente de fórmulas para resolver a sua crise .' 

_ A in~erteza é, pois, total. E a única coisa que 
nao deixa margem a dúvidas é que o Terceiro 
Mundo ainda tem pela frente anos de tremendas 
dificuld.ades. Para vencê-Ias, deveria estreitar a 
sua. Unidade e concertar acções no campo inter­
naCional. Lamentavelmente, não se vislumbram 
passos concretos nesse sentido, apesar dos es­
tragos que a actual recessão lhe está a causar. O 
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«Começa na Bollvla uma nova etapa 
histórica», disse o vice-presidente Jaime 
Paz Zamora aos dirigentes da 
Conferência P~rmanente dos Partidos 
Pollticos Latino-Americanos, reunidos 
pela primeira vez em La Paz, por ocasião 
da transferência do governo para Hernán 
SlIes Zuazo. 
O governo da União Democrática Popular 
(UDP) põe fim ao perlodo militarista 
implantado em 1964, quando René 
Barrientos liquidou o processo Iniciado 
em 1952 com a primeira revolução 
popular vitoriosa na América Latina 
depois da mexicana. 

N,O 49/Dezembro de 1982 

A Insurreição pacifica de 1982 retoma o 
caminho começado há três décadas pelo 
povo boliviano. Revivem no Planalto 
andino os velhos ideais do nacionalismo 
revolucionário, conjugados agora com a 
contribuição de diversas correntes 
marxistas e com uma vocação 
democrática fortalecida pelos longos 
anos de sacrificada resistência contra o 
autoritarismo. 

A esperança da América Latina é que o 
Planalto deixe de ser famoso pelo seu 
recorde de quarteladas, mas sim porque 
estas não conseguiram dobrá-lo. 

I 
• 
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o processo 
boliviano 
eo refluxo 
das ditaduras 
Com uma longa história de resistência 
popular, a Bolfvla assume hoje um papel de 
destaque na IIbertaçAo dos povos 
latino-americanos 

C OM a posse do presidente boliviano Hernán 
SiJes Zuazo e do seu governo democrático e 
progressista, o mapa político da América La-

tina experimentou uma mudança de grande·significado, 
CUjas projecções terão, provavelmente, uma dimensão 
continental. 

Foi a ditadura do general Hugo Banzer que jnaugu­
rou, no início da década passad~ (1971), um ciclo de 
regimes autoritários como aqueles que assumiram o 
poder no Uruguai e no Chile (1973), e na Argentina 
(1976), passando a côntrolar o Cone Sul da América 
Latina. 

Essa região faz fronteira com o Paraguai, subjugado 
pelo autoritarismo no velho estilo do general Alfredo 
Stroessner (no poder desde 1954) e com o Brasil;que 
foi em 1964 o precursor da Doutrina de Segurança 

1Ih!e Zuuo • Paz s.mora regreuam em triunfo a La paz 
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Nacional , assumida posteriormente pelos militares do 
Cone Sul com diversas variantes egundo o caso. 

Sob o domínio militar , e a região tão vasta 
entrelaçaVa-se com as ditaduras da América Central e 
das Caraíbas, isolando os regime democráticos. 

Hoje, a Bolívia é exactamente a nação que inicia o 
ciclo regressivo desse processo . Não se trata de men 
coincidência, temporária ou geográfica. O mapa da 
América Latina indica, neste final de 82 , o contun· 
dente fracasso do modelo político da segurança nacio­
nal e do seu suporte económico, o ultraliberalismo. 

Poder-se-ia argumentar que a Bolívia é um caso 
extremo, e sem dúvida o foi. Uma corrupção sem 
precedentes - que protegeu o tráfico de narcóticos -
e uma incompetência administrativa sem igual, que 
lançou o país na maior crise dos últimos tempos , foram 
os factores que mais se destacaram neste final de 
período militar. 

Irreversibilldade 

A situação é semelhante, sob esse ponto de vista, no 
resto dos países do Cone Sul. 

Como aspecto específico do fracasso do regime 
militar argentino, poder-se-ia invocar a derrota militar 
sofrida no arquipélago das Malvinas, que forçou o alto 
comando a anunciar o fim da ditadura e a abertura de 
um processo de democratização . 

Mas a justa reivindicação nacional da guerra das 
Malvinas foi o recurso improvisado do qual o general 
Leopoldo Galtieri se serviu, no momento em que o 
tí-ácasso total do regime se tornava evidente, numa 
desesperada tentativa para alcançar um triunfo estabi· 
lizador que não tinha sido objecto de uma preparaçãO 
adequada, nem mesmo no campo militar. 
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N .. mias, o .V" da vitória; naa bocaa, o hino nacional; noa roatoa, toda uma hlatórla de luta 

Na verdade , quando a Junta militar lançou as forças 
armadas na recuperação das ilhas Malvinas ocupadas 
pela Orã-Bretanha, a situação já era crítica , como um 
edifício cujo desmoronamento é irreversível, tal como 
aconteceu com a ditadura boliviana . 

O Uruguai e o Chile também exibem as provas de 
um fracasso sem paralelo . O desemprego e a miséria 
do povo poderiam ser as consequências lógicas de uma 
política económica orientada a favor dos círculos do­
minantes . Mas o que acontece é que , nessas quatro 
n~çõ~s do sul , o desastre económico acabou por arrui­
nar grande parte daqueles círculos , arrasando a indús­
tria nacional e endividando esses países, que , aliás , já 
se encontram à beira da falência. 

Caracteristlca comum: a repressão 

O que vale a pena ressaltar é que, em virtude das 
suas diferenças específicas, a Bolívia conquistou a 
alternativa democrática e a Argentina está a caminhar 
nessa direcção, enquanto que no Uruguai e no Chile os 
efeitos nefastos terão continuidade, em virtude do 
controlo dos aparelhos repressivos. 

A represSão foi Justamente a característica mais 
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cruenta, comum aos regimes inspirados na doutrina da 
segurança nacional . O terrorismo de Estado foi apli­
cado sistematicamente e implacávelmente às organi­
zações populares. Acreditava-se que as torturas, os 
assassinatos e os desaparecimentos varreriam do solo 
desses países, pelo menos durante uma geração, as 
pessoas e _as organizações que punham em ca~s~ a 
ordem constituída e os interesses das classes pnvlle­
giadas. Em resumo: que a ordem -das baionetas seria 
duradoura e o renascimento democrático distante. 

E apesar dos milbares e milhares de mortos, desapa­
recidos, torturados e exilados do Cone Sul, a obra é 
frágil e falida, denunciando uma violência inútil e 
cega. 

A resistência boliviana 

A es~cificidade bolivi~a !1ãq se b~eia som~~te na 
corrupção e na incompetência das cuyulas milllares 
que se revesaram durante estes últi~os anos. de g~­
vemo. Destaca-se a corajosa e admirável resistência 
das classes trabalhadoras e das organizações populares 
que, durante toda a história da República, impediram a 
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Responsabilidades 

A respon abiJidade desse novo caminho não diz 
respeito apenas aos partidos e aos núcleo directa­
mente representados na fórmula presidencial de Her­
nán Siles e Jaime paz Zamora. Todas as pessoas ou 
grupos que foram perseguidos ou marginalizados pela 
ditadura estão também comprometidos e devem. à 
margem das diferenças ideológicas ou estratégicas. 
contribuir para o êxito do processo de democratização 
e de mudança que o povo escolheu e cuja obstrução 
não poderia conduzir. neste período. a uma alternativa 
melhor. e sim ao perigo do regresso a um passado 
tragico para todos e para a população boliviana em 
geral. 

Quanto às forças armadas bolivianas. arrastadas 
para uma aventura irresponsável por chefes ambicio­
sos e venais. nunca se deixaram controlar. 

Ape ar de uma rrupçã que di punha ~e recursos 
mparad à dimen ã ec n mica do país 

andin . fi iai da ala I gali ta não se deixaram 
tentar e. enfrentand difi uldade . manti eram uma 
dial ctica interna na c rpora ã militar. que acarretou 
a retirada final da ditadura. 

E e oficiai sabiam que de carregar as armas 
ontra um pov em defe a era um crime e que os 

militare h ne to . leai e patriotas nada teriam a 
temer d um governo democrático e repre entativo. 
Pelo contrário. o prestígio perdido pela força arma· 
da poderia er recuperado mediante o e trito en· 
quadramento na norma on titucionai . a egurando 
o re peito pela oberania popular e afa tando. em 
he itação. todo o oficial que e recusa e a acatar a 
ordem legal. 

Manter a coesão interna 

o país que conheceu a revolução de 1952 (quando 
as forças populares. sob o comando de Vitor paz 
Estenssoro e Hernán Siles Zuazo. derrotaram o exér· 
cito regular) e sobre o qual o fantasma da guerra civil 
pairou mais de uma vez. a palavra-de-ordem de manter 
a coesão interna baseada no respeito pela legalidade. 
não só atende aos intere ses militares como também a 
um sentido elementar de equilíbrio e sensatez. 

O caminho é longo e árduo. porque o governo da 
UDP recebe um país falido . Es a herança desa tro a é 
o resultado das ditaduras militares e só respeitando 
incondicionalmente a democracia é que o ector mili· 
tar poderá recuperar a credibilidade perdida. Natural· 
mente. esta tese não só é válida para a Bolívia mas 
também para o Cone Sul e para toda a América Latina. 
onde o autoritarismo militar. aliado às oligarquias e ao 
sistema transnacional. se constituiu no tipo de governo 
mais nefasto que a histõria do continente conheceu . O 

NOVO GOVERNO BOLIVIANO 
o A lista do gabinete do novo governo constitu­

cional Instalado na Bolfvia é a seguinte: 
- Negócios estrangeiros: Mário Velarde Dorado 

(UNRI). 
- Interior, Justiça e Emlgraçto: Mário Roncai Ante­

zana (MNRI). 
- Defesa Nacional: José Ortlz Mercado (indepen­

dente). 
- Planeamento e Coordenaç60: Arturo Núnez dei 

Prado (MIR). . 
- Finanças: Emesto Aranlbar (MIR). 
- Educaçio e Cultura: Alfonao Camacho Pena 

(MIR). 
- Transportes e Comunlcaçóea: Hernando Poppe 

Martinez (UNR/). 
- IndClstrIa e Comércio: Jorge Crespo Velasco . 

(MIR). 
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- Trabaiho e Segurança Social: Roberto Am .. 
(PCB). 

- Saúde Pública: Mário Argandona (MI R). 
- Minas e Metalurgia: Carlos Ban1lgân Vargaa 

(PCB). 
- Assuntos Camponeses e Agro-pecuárloa: Zenón 

Barrlentos Mamani (MNRI). 
- Urbanismo e Habltaç6o: Jaime Ponce Garcia 

(PDC). 
- Ênergla e Hidrocarboneto.: Jorge O'Connor Dat· 

laeh (MI R). 
- Informeçlo: Jorge Gofi'zález Rodas (MNR/). 
-Integ,.o: Hormando Vaca Dlez (MIR). 
- Secretárlo-GeraI da Presidência: Hor6cio To ...... 

Guzmán (MNRI). 
- Presidente da camra de La Paz: Benjamin Miguel 

(PDC). 



Os primeiros 
cem dias 

SUes Zuazo Inaugura um novo perlodo na 
hIstória bolivIana com enormes 
rIscos e nAo promete soluções mágIcas. 
Conta, no entanto, com o capItal da 
esperança 

Roberto Remo 

PAZ Zamqra caminhava pelas ruas de La paz 
nos primeiros dias de Outubro. quando uma 
chola (I ) se aproximou dele: - Filhinho. as 

nossas famílias e tão com fome .... As lágrimas nem 
chegam para encher as nossas panelinhas . .. O que é 
que nós vamos fazer? Estamos pior do que na época da 
guerra do Chaco. Pelo amor de Deus. façam alguma 
coisa .. .. .. 

. Eu não tive outro remédio senão responder: .. Mã­
ezinha. tenha confiança nos filhos desta patria .. . de­
clarou o vice-presidente pouco depois . à Imprensa . 

A confiança depositada pelos bolivianos no go­
verno da Unidade Democrática Popular (UDP) é 
enorme. mas como já tinha sido assinalado pelas 
palav.ras de ordem com que a UDP reclamou a entrega 
Imediata do poder . •. a fome não espera .. . A trégua 
social decretada tacitamente por todos os sectores tem 
prazo marcado . Quanto? Cem dias. 

Foi esse o prazo que o próprio Siles Zuazo pediu 
para iniciar a sua gestão. formar a sua equipa de 
governo. traçar um programa económico de emer­
gência e começar a aplicá-lo . Vão sêr. sêm dúvida. os 
cem dias mais críticos da história boliviana. desde 
1952 e o destino do país será decidido provavelmente 
nesse prazo . 

A segunda revolução de Siles Zuazo 

Esse dirigente. que encabeçou em 1952 a insurrei­
ção popular que derrotou o exército boliviano nas ruas 
e nas minas e trouxe do exílio Víctor Paz Estenssoro, 
assiste à repetição. três décadas depois. da mesma 

I Cholo _ tenno usado para designar os nativos andinos que 
moram nas cidades. 
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história e chega desde o exílio. em Lima. à presidência 
que conquistou legitimanente nas umas. dois anos 
atrás . A insurreição foi . desta vez. pacífica. mas nem 
por isso menos vigorosa e heroica do que em 1952. 

Siles Zuazo conta com a força de uma gigantesca 
mobilização popular. legitimidade constitucional e 
apoio internacional surpreendentemente unânimes. A 
sua entrada no Palácio Quemado. foi saudada pes-

P.a.vra-de-ordem de UDP: •• fome Mio ....... 
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soalmente pelos pre idente do Peru. Equador. 
Colômbia: o embaixador do Estado Unid em La 
Paz. Edwiri Corro descre e-o orno um do gramlc 
líderes. não ó da Bolívia como da Améri a Latina-. 
Palavras que poderiam ter ido ditas pel ice-pre i­
dente de Cuba. Cario Rafael Rodríguez, qu e te 
na capital do Planalto para entregar aSile Zuazo uma 
mensagem pes oal de Fidel Castro e oferecer o apoi 
de profe sores. médico . agron m e engenheiros 
cubanos ao e forço de re on lru ão . • empre que a 
Bolívia precisar- . A ial-demo ra ia e a 
democracia-cri tã europeia e com-

Os últimos tempos 

17 de Julho de 1980: «As Forças Armadas. 
como Instituição cuja finalidade é ass.3gurar a 
paz e a ordem ... e a segurança de todos os 

, bolivianos .... assumem o controlo político. Em 
consequência do caos económico e social... . 
da fraude eleitoral que conduziu a um governo 
constitucional sem legitimidade. resolve-se: 
Primeiro - não serão reconhecidos os resuHa­
dos das eleições. Segundo - fica decretada a 
dissolução d9 Congresso ... 

17 de Setembro de 1982: «As Forças Arma­
das, como Instituição representativa da Na-
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Primeiras mt!didas 

da Hidra não rena ce em 

ção ... assumiram o governo para democratizar 
o pais e restaurar o Estado de Direito... A 
população recupera o exercício irrestrito dos 
seus direitos e das garantias constitucionais. É 
levantada a proibição de funcionamento dos 
partidOS e sindicatos. reconhece-se a auto­
nomia universitária ... e finalmente decreta-se 
uma amnistia geral e irrestrita... As Forças 
Armadas apoiarão o próximo governo e entre­
gar-Ihe-ão o poder. logo que ele seja eleito 
pelo Congresso de 1980." 

Pouco mais de dois anos separam essas 
duas declarações. Dois anos durante os quais 
as organizações políticas e sindicais foram 
duramente reprimidas. dezenas dos nri,n~in~il!l ·. 
dirigentes .políticos foram assassinados e os 
traficantes de narcóticos e delinquentes de 
todo o tipo acumularam enormes fortunas, e 
com a protecção (e a cumpliCidade) do general 
de plantão no Palácio Quemado. 

Contudo. a oposição conseguiu rearticular­
-se na clandestinidade e emergiu· com força 
renovada em todo o pais no mês de Setembro. 
já não só nas suas formas partidárias e sindi­
cais tradicionais. mas também em comités CI­

vis. associações de moradores e de donas­
-de-casa. Sem disparar um só tiro, essa força 
popular transformou-se numa corrente tor­
rencial que pôs em fuga quase toda a cúpula 
militar. 

São os seguintes os marcos fundamentais 
dessa luta: 

2 de Setembro: Declara-se o "estado de 
emergência". perante a ameaça de uma greve 
geral. nos departamentos de Chuquisaca. po­
tosi e Tarija. 

A direcção do Conselho Nacional das Uni­
versidades Bolivianas (CONUB) inicia uma 
greve de fome reclamando o pagamento da 
verba. incluída no orçamento. que o governo 
deve às universidades. 



tinham que r rtada de um golpe . E foi a e a 
tarefa que i!e e dedicou ~o ~meiros di~s . To?a 
B cúpula militar comprometida com o . garclamezls­
mo" f i pas ada imediatamente "à re erva (sem espe- ' 
rar a neg ia ã ,muito deles já haviam fugido para 
Bueno Aires) e ub tituída por militares . generacio­
nais ... conhe idos pelo seu compromisso com a defesa 
das institui õe . O onselho Nacional de Luta Contra 
o Tráfico de Narc tico - que acobertava os contra­
bandi ta de cocaína em vez de combatê-lo - ofreu 
uma intervenção e foram considerados vagos mais de 
mil cargos do Serviço Nacional das Alfândegas . Num 

3 de Setembro: os mineiros de Huanuni en­
tram em greve geral por tempo indetérminado, 
reivindicando a «escala móvel .. para os salá­
rios (reajustamento automático de acordo com 
o custada vida) e a suspensão do livre câmbio 
do dólar. Reivindicam também da Federação 
Sindical dos Trabalhadores Mineiros (FSTMB) 
e da Confederação Operária Boliviana (COB) 
a preparação de uma greve geral em todo o 
pais. • 

4 de Setembro: É realizado em Potosi o 6.° 
Congresso Nacional dos Trabalhadores da 
Imprensa que convoca todos os trabalhadores 
a defenderem as liberdades democráticas e 
reclamarem a escala móvel para os salários 
minimos. 

6 de Setembro: É instalada em Cochabamba 
uma «assembleia popular», organizada pela 
secção local da COB, e é iniciada no departa­
mento uma greve geral de protesto pelas me­
didas económicas anunciadas pelo governo 
militar e reivindicada a entrega do poder ao 
Congresso eleito em 1980. 

7 de Setembro: O Movimento de Esquerda 
Revolucionária (MIR) comemora o aniversário 
da sua fundação com um comício em La P81. 
com a participação de mais de 50 míl pessoas. 
Exige-se a formação de um governo de uni­
dade nacional com Hernán Síles Zuazo como 
presidente e Jaime paz Zamora como vice. 

13 de Setembro: Os mineiros da Siglo XX 
pedem que a FSTMB e a COB decretem a 
greve geral em todo o país. Nesse mesmo dia, 
a FSTMB inicia uma greve geral de 48 horas 
em todas as mínas da Bolívia. 

14 de Setembro: As organizações regionals 
da COB em .Tarija, Potosi e Chuquisaca en-
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g~sto .espe.ctacular , foi deportado para a Itália, no 
pnmelro dia de governo, o terrorista , fascista e trafi­
cante de drogas italiano, Pier Luigi Pagliai , e no 
momento em que se escrevia este artigo , estava a ser 
julgado em La Paz o processo pelo qual seria cassada a 
cidadania boliviana do criminoso de guerra Klaus 
Barbie-Altmann, primeiro passo no sentido da sua 
extradição para a França ou Alemanha. 

O ventre que gerou a fera continua fértil. A trans­
formação da coca em pasta de cocaína que os campo­
neses bolivianos consomem, continuará a ser uma 
tentação enquanto existir nos Estados Unidos a actual 

tram em greve geral por tempo indeterminado. 
O Comité Civil de Oruro e a Confederação 
Operária Departamental (COO) coordenam 
uma greve de 48 horas. 

15 de Setembro' A OOB organiza uma mar­
cha contra a tome nível nacional. Os mineiros 
da Siglo XX lançam a palavra-de-ordem de 
greve geral que é apoiada pelos manifestan-

. teso 

16 de Setembro: As Confederações Operá­
rias Departamentals de Cochabamba, Beni e 
Santa Cruz aderem à reivindicação da greve 
geral. A COB lança uma convocação à greve e 
e~a começa de imediato em todo o país. in­
clU$ive nas repartições estatais, com excep­
ção dos Ministérios da Defesa e do Interior. 

17 de Setembro: Os comandos militares 
convocam todos os comandantes das guarni­
ções do interior para uma reunião de emer­
gência. O debate prolonga-se por mais de 24 
horas e parece impor-se. no inicio. a «linha 
dura,. que reclama um .. governo que goveme .. , 
mas finalmente é aprovado o comunicado 
transcrit9 no começo deste artigo. 

18 de Setembro: Choques entre militares e 
manifestantes deixam um saldo de sete IN)I'­

tos em Sucre. Em La Paz, reúne-se a direcção 
ampliada da COB. Resolve-se, por maioria. 
levantar a greve geral, procutando com isso 
enfraquecer a linha dura dos militares. 

19 de Setembro: a UDP anunciâ a sua deci­
são de tomar o governo. paz Estenssoro. lidar 
do Movimento Nacionalista Revolucionário­
-Histórico (MNR-H) anuncia que votará no 
Congresso a favor do binómio SHes-Paz Za­
mora, mercê do que este tem assegurada a 
maioria absoluta para ser designado presi­
dente eonstituClonal. 
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procura voraz de se produto e o agricultor não ti er 
cultura rentá eis para o ub tituir. ambi õe d 
poder. muita veze e timulada por . canh na o de 
dólares. proveniente do exterior. c ntinuarã a ron­
dar. quai fantasma . o quartéi boli ian . Ma . a 
agir com energia de de O início. Sile Zuazo dem n -
trou que não está di po to a ceder um mínimo de 
terreno diante do inimigo . 

Os problema político dentro d quadro in titucio­
nal. ão mai ubti e comple o . Aí. Sile terá de 
enfrentar. em primeiro lugar. a divisão interna do eu 
próprio Movimento acionali.ta Revolucionário de 
Esquerda (MNRl). onde um e tor parlamentar pre­
sidido pelo senador AI arez Plata de afia abertamente 
a gestão de Siles. Alguma bases departamentai 0-

licitaram um Congresso acional Extraordinário para 
pôr fim às di idências interna . mas não se sabe se 
Siles consideram prudente a ventilação des a di cor­
dâncias nos primeiros cem dias . 

As tensões internas no gabinete multipartidário. ou 
dentro da própria UDP. são inerentes ao funciona­
mento dessas coligações. A direita fará tudo o que 
estiver ao seu alcance para estimulá-las e não parece 
ter sido outra a intenção dos deputados da Acção 
Democrática Nacionalista (ADN) que votaram a 5 de 
Outubro contra a designação de Siles Zuazo para a 
presidência mas que deram os seus votos a Paz Zamora 
para a vice-presidência . O MNR-Histórico assegurou 
com a sua bancada a maioria necessária para o tradi­
cional aliado-rival de Paz Estenssoro. Mas, na longa 
trajectória desse político. há tantos vaivéns e conspi­
rações que é impossível formar um juízo sobre õ sêü 
comportamento futuro. Segundo o senador, Jorge 
Kolle Cueto, primeiro-secretário do Partido Comu­
nista. existe ,·um pacto de sangue até à morte .. entre o 
MNR-H e a ADN . Ambas as forças têm maioria no 
Congresso e podem criar obstáculos à acção presi­
dencial a tal ponto que, como prevê a revista de La 
Paz, Critério , . 0 novo governo deverá tomar medidas 
que lhe permitam superar essas barreiras • . Uma via 
possível (diante da clara evidência de que o Congresso 
eleito em ) 980 já não corresponde, na sua constittui­
ção, ao sentimento popular boliviano) seria a convo­
cação de um plebisrito que desse aSiles Zuazo poderes 
extraordinários para governar ·.e, eventualmente, re­
formar a Constituição. Critério prevê uma posição de 
reacção do Congresso a tais medidas mas destaca que 
. não devemos esquecer o tremendo poder de convoca­
tória que o presidente Siles tem,.. 

A posição da COB 

Também podem surgir problemas potenciais a par­
tir da esquerda da UDP. A surpreendente decisão de 
Juan Lechín, secretário-executivo da poderosa Con­
federação Operária Boliviana (COB), de partir para 
Lima no dia anterior à investidura do presidente, com 
o claro propósito de não estar presente à cerimónia, 
provocou um grande impacto em todos os sectores' 
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parado pol 
antiga ri alidade e ri a políti a e pe ai e a 
e pli a ã de Lechín de que a OB nã havia ido 

n idada para a po c d n vo pre idente não con· 
en eu ningu ·m. poi j e abe que ile fereceu 

p t mini teriai à onfedera ão perária . 
Le hín rej itou a propo ta argumentand que o 

m imento operário deve r independente de parti· 
do e governo e di que a OB ó integraria um 
gabinet m um programa anti-imperiali ta e com 
maioria para o aplicar- . 

m a rd entre o governo e a OB é tido pelos 
ob ervadores orno um elemento indi pen vel para o 
êxito do governo con titucional . Afortunadamente 
para Sile . embora Lechín tenha uma enorme autori· 
dade moral obre o movimento operário que ele co­
manda há mai de três décadas. o Partido Comunista e 
o MIR ão forças maioritárias dentro da COB e a 
nomeação de um comunista para a pasta do Trabalho 
tende a facilitar o diálogo com os trabalhadores. Num 
primeiro gesto de boa-vontade, os mineiros suspende. 
ram a greve por tempo indeterminado - por meio da 
qual reclamavam reajustamentos salariais periódicos 
- assim que Siles assumiu a presidência e quando 
nem sequer existia uma promessa formal de que tal 
medida seria concretizada. 

O Partido Socialista-Único. fundado e presidido por 
Marcelo Quiroga Santa Cruz até ao seu assassinato 
pelos militares no trágico dia 17 de Julho de ) 980, é 
outro factor de conflitos potenciais, já-que, segundo a 
sua opinião. -o governo da UDP só seria possível pela 
via da negociação com a corrente de Paz Estensso· 
ro .... o grande acordo de cúpula da direita ... que 
vende a democratização do país ao imperialismo 
norte-americano -. Apesar dessas opiniões taxativas 
(emitidas num documento no início deste ano) dirigen· 
tes udepistas assistiram em 17 de Julho a uma home· 
nagem na Praça Pérez Velasco, de La Paz , que o PS·I 
prestou a Marcelo Quiroga. O acto terminou com Paz 
Zamora a ser carregado aos ombros por militantes 
socialistas que davam vivas à UDP. Um gesto simbó· 
lico e promissor. 

A lição da experiência chilena 

A ampliação da coligação governamental e a sua 
transformação de acordo de cúpulas em movimento 
integrado, é uma aspiração de muitos militantes e 
dirigentes da UDP. A experiência da Unidade popular 
chilena durante o governo de Salvador Allende, que 
não conseguiu erradicar os sectarismos internos, é 
mencionada como lição a ser aprendida e já estão a ser 
realizados esforços para rearticular os . comités ude· 
pistas . no âmbito da militância e coordenação inter· 

. partidaria a nível de base que tiveram grande sucessO 
em Cochabamba, em 1978 e 1980. 

As condições de clandestinidade e repressão a partir 
do golpe impediram a generalização da experiência. 
Agora, segundo o órgão mirista Bolívia Libre, . a 
rearticulação dos comités udepistas e de quantos espa· 



Membro. d. dlrecçto do MIR ntJYlll'llm pllll8l'lte. lO letO do PS-1 em 
um gnto promlMor 

ços de comunicação social e organizações populares o 
povo boliviano criou . ervirá como controlo para a 
própria coordenação do movimento popular e como 
sentinela da unidade do seu instrumento frentista ». 

Apesar da grande importância desses desafios polí­
ticos . a batalha dos cem dias . deverá ser travada . 
principalmente. na área económica . Aí o governo 
Siles Zuazo terá de extremar a sua capacidade nego­
ciadora para convencer. ao mesmo tempo . os credores 
internacionais e refinanciarem a dívida, resi tir às 
pressões do FMI para impor as suas directrizes eco­
nómicas e atender às reivindicações essenciais dos 
trabalhadores . 

O governo boli viano espera poder capitalizar. no 
diálogo com os bancos internacionais. a boa-vontade 
política demonstrada para com o seu governo pelos 
capitalistas ocidentais. No que se refere aos trabalha­
dores, e enquanto se espera o anúncio de um plano 
económico de' emergência , já se adiantou que estes 
terão o seu salário real estabilizado, mediante reajus­
~amentos periódicos, e que as empresas estatais irão 
Instaurar mecanismos de cogestão operária (incluindo 
a mineração do estanho). 

De acordo com o ministro do Planeamento. Arturo 
Nunez dei Prado. caso as promessas já formuladas de 
assistência técnica , externa se concretizem em crédi­
tos brancos e financiamento a condições especiais • • a 
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Bolívia contará com um dos intrumentos mais neces­
sários para enfrentar a grave crise económica». 

O outro instrumento é . 0 esforço intenso .. que terá 
de ser redobrado . Nunez não faz promessas lisonjeiras 
e traçou para o primeiros cem dias o modesto objec­
tivo de . desacelerar a queda vertiginosa da econo­
mia .. . Só no decorrer de 1983 é que essa recuperação 
pqderia ser iniciada. 

Es e esforço é salientado pelo ministro da Econo­
mia. Ernesto Aranibar: - Não vamos tomar medidas 
sem sustentação (financeira) mas também não vamos 
fundamentar a consistência da nova política econó­
mica naquilo que possamos vir a receber do exterior. 
mas sim no esforço nacional ». 

Esse esforço. segundo Siles. deve ser administrado 
por uma . política de sacrifícios compartilhados». de' 
tal forma que «o pão da mesa daqueles. que têm muito 
seja o mesmo pão da mesa ({aqueles que têm pouco ». 

A Bolívia inicia uma nova etapa histórica sem 
derramar sequer uma lágrima para encher as suas 
panelinhas e. por enquanto, só pode socializar o sa­
crifício . Fome e penúria foi o que não faltou ao povo 
boliviano nestes anos todos. Siles tem cem dias para 
demonstrar, não que as penúrias tenham acabado, mas 
que estas ervirão agora para construir um destino 
melhor. O facto de ter enchido as panelinhas de 
esperança já é uma vitória. D. 
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Um mártir 

no julgamento 

da história 
o assassinato de Artemlo Camargo não 
conseguiu apagar o seu testemunho 
e exemplo da coragem e determinação do 
povo boliviano em não se submeter 
aos golpes militares 

DIRIGENTE sindical na mina Siglo XX e pri­
meiro-secretário de Conflitos da Federação 
Sindical de Trabalhadores Mineiros da Bolívia 

(FSTMB), Artemio Camargo foi assassinado por gru­
pos paramilitares , em La Paz, a 15 de Janeiro de 1981. 
Com a democratização do país, foi publicada, na 
Bolívia, a sua . Cronologia de uma Resistência He­
róica», verdadeiro diário de luta, no qual retrata, numa 
linguagem simples e directa, o drama do povo e os 
di lemas dos seus dirigentes. 

Os mineiros foram os últimos a submeter-se. E, 
como assinala Camargo no seu diário, a decisão de 
suspender a greve para evitar um derramamento de 
sangue maior não foi fácil. Costuma-se dizer 1!(ue as 
derrotas são órfãs. No entanto, a grande lição de 
Camargo nestas páginas é a forma serena com que 
assume a responsabilidade por uma medida que im­
plica reconhecer uma derrota - ainda que a considere 
transitória - e a honestidade com que a acção é 
submetida ao julgamento das .bases e da História. 

CamalgO, numa manlfeataçto mineira em Oruro (1979) 
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Assim relata Camargo: 
Quinta, 17 de Julho ( ... ) 

. 0 amanhecer de sexta-feira foi , para toda a popu· 
lação , um verdadeiro pesadelo . As sereias tocavam a 
cada meia-hora, concitando todos os companheiros a 
não abrandarem a prevenção» ( ... ) 

Sexta, 18 de Julho ( ... ) 
. Permanecemos a pé toda a noite , em constante 

vigíli.a e organização. Tínhamos conseguido momen· 
taneamente deter os golpistas , mas foram verificadas 
graves deficiências na nossa organização»(. .. ) 

Sábado, 19 de JuLho ( ... ) 
. Durante todo o dia, a Grande Cadeia Minein 

continuou a transmitir mensagens dos centros minei· 
ros. Da Siglo XX dirigimo-nos, os companheiros 
Bernal, Queiroz, Balcázar e eu , a todo o país . Depois 
do meio-dia, as notícias que a rádio . Animas» trans· 
mitia inquietaram-nos profundamente: os apelos que 
homens , mulheres e anciãos faziam , deixavam entre· 
ver que estava a aproximar-se, no Conselho Central 
Sul , a hora da batalha definitiva ... » 

. Entre o retumbar das explosões de dinamite que 
nos davam a saber que os nossos postos avançados 
estavam a ser atacados por patrulhas militares, era 
reconfortante escutar, à distância, as cantigas das 
nossas brigadas. Sabíamos através delas que as instruo 
ções estavam a ser cumpridas disciplinadamente, que 
se reforçavam os pontos fracos; enfim , que todos os 
companheiros estavam firmes nos seus postos» ( ... ) 

Segunda, 21 de Julho ( . . . ) 
- Durante toda a noite não parou a luta entre as 

patrulhas militares e os nossos postos avançados. A 



zona de Miraflores continuava a ser o lugar onde o 
combate era mais duro». 

O povoado de L1allagua amanheceu totalmente em­
bandeirado . Toda a população civil se tinha incorpo­
rado na luta. Em cada casa, em cada rua, tremulava a 
nossa bandeira tricolor. Em todas as esquinas começa­
vam a ser levantadas barricadas e fora pintado nas 
ruas , paredes e calçadas: «soldado, não somos teus 
inimigos; soldado, abaixa a tua espingarda; sol­
dado não mates a tua mãe, o teu pai, os teus 
irmãos». ( ... ) 

Terça, 22 de Julho ( .. . ) 
Cerca de 15 mil camponeses estavam acampados 

nos morros próximos do Quartel de Uncía. E com o 
passar das horas o seu número ia aumentando. De 
tempos a tempos, os seus dirigentes desciam até ao 
Comando Central para se abastecerem de dinamite, 
algum alimento, coca e cigarros » ( ... ) 

Quinta, 24 de Julho ( ... ) 
. Todos nós tínhamos a consciência de estar às 

portas de um terrível massacre. Tomei a iniciativa e 
mostrei aos companheiros Bemal e Escobar a necessi­
dade de negociar uma trégua. Esta opinião foi com­
Partilhada por ambos e imediatamente transmitida ao 
resto dos dirigentes> ( . . . ) 

. Informaram o Comando Central que helicópteros 
artilhados estavam a atacar os nossos postos de vigi­
lância situados na estrada L1allagua-Uncía e que os 
companheiros estavam a bater em retirada, já que nada 
podiam fazer frente a um ataque aéreo. Comunicà­
ram-nos de Miraflores que patrulhas militares estão a 
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«Ninguém pode 
dizer que o nouo 
povo, sobretudo 
os mlnelroa, 010 
luhll1lm. 

atacar as casas dos companheiros. Já foram mortas sete 
pessoas, entre elas uma professora e uma criança de 
três anos- ( ... ) 

Sexta, 25 de Julho ( . . . ) 
- Ao cair da noite, um silêncio de morte imperou em 

todos os acampamentos. Nas ruelas só ' se sentia o 
gélido vento do Planalto. A sede do sindicato da Siglo 
XX projectava a sua sombra sobre a Praça do Mineiro e 
nela, um ex-coordenador banzerista, completamente 
só, fumava tranquilamente um cigarro-. 
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Domingo. 27 de Julho ( ... ) 
Ao meio-dia chegou a comissão e. imediatamente. 

convocaram os dirigentes para uma reunião ... ( ... ) Os 
vinte companheiros pre entes começaram rapida­
mente a expor as suas posições tendo chegado à 
seguinte conclusão: a) o acenado era considerar a nova 
situação numa assembleia: b) dado que isso não era 
possível. devia-se assumir a responsabilidade pe la 
tomada de decisões: C) constatou-se o · desespero ·. dos 
militares e do gerente da Comibol. por botar as mãos 
de uma vez por todas nos vermelhos da Siglo XX .: d ) 
era preciso salvar a vida de centenas de companheiros. 
mulheres . crianças e anciãos : era preciso evitar um 
massacre brutal: e) o acordo não poderia ser aceite tal 
como foi apresentado. apesar de o cardeal ter colocado 
a sua assinatura antes de regressar a Sucre. horas 
depois de terminada a Assembleiá: f) o primeiro ponto 
estipulava que nenhum trabalhador seria transferido 
ou aposentado: g) era preci so acrescentar que tão-pou­
co seria perseguido ou preso .. ( ... ) 

Segunda. 28 de Julho ( ... ) 
.. Prestei contas do acordo a que se tinha chegado 

com as autoridades militares . Dirigi depois as seguin­
tes palavras a todos os companheiros: 

'Nesta histórica praça demos início à resistência ao 
golpe fascista. e nesta mesma pr~ça temos que decidir. 
baseados numa análise fria e objectiva. o nosso destino 
e talvez o destino das demais minas do país. Ao 
produzir-se o golpe fascista . a nossa gloriosa COB e 
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onade apena ti eram tempo de comuni 'ar as in tru· 
'ôe para deter o golpi ta . 

las a pala\ ro de ordem .ia estavam lan ada e o 
Po\() boliviano iii a tinha feito uas: daí. que todo os 
'ompanhciros. de norte a . uI do pais. respondes cm 
Imo um ó homem ç resisti s em ao fa ci mo . essa 

re i tência. o di trilOs mineiros de empen haram um 
papel de primeirí ima imponância. principalmente 0\ 

no o di trito da iglo ata i e nda. in· 
guém pode dizer que o no o po o . sobretudo os eu 
mineiro . não lutaram: temo lutado e. em algun 
e tores. a re i tência ainda ontinua . 

hegou . no entanto. o momento de se avaliar a 
si tua ão da no a luta para e e r qual a corre lação de 
força . E es a avaliação levar-no -á a con tatar que. 
ape ar de toda a acção de en 01 ida pelo nosso povo e 
pe la ua anguarda. o mineiros e a solidariedade de 
qua e todo o mundo. a confronta ão foi totalmente 
de igual: por um lado. a força fascista com todo o 
poderio do eu armamento moderno. os eus aviões. as 
ua bombas. os eu tanque e os eus a essore 

argentinos: por o ut ro lado. o povo. errr arma . ma 
com uma inquebrantável decisão de defender o seu 
pão. o seu trabalho e a ua liberdade . 

E nesta confrontação triunfou a força das armas. O 
golpi ta contro laram a principais cidades do país e o 
últimos focos de re istência estão a ser arrasado com 
uma sanha poucas vezes vi ta. Todos nós queremos 
contin uar a lutar: todo nó estamos dispostos a dar al 
nossas vidas. Mas é necessário perguntar e vale a 
pena continuar a combater nessas condiçõe . 

Este povo mineiro escreveu II ~ua hi tória com ~ 
angue derramado por milhare do nossos an tepa a· 

dos. que não vacilaram um só momento em oferecê· lo 
em defesa da sua liberdade . da suas famílias. do seu 
filhos. É um exemplo de consciência e de coragem qUI 

assimi lámos plenamente. Mas. neste momento. trata· 
-se de determinar se um novo derramamento de sangU! 
nos permitirá prosseguir na no sa luta. ão queremos 
mánires só para dizer que os temos! Precisamos <k 
homens vivos porque com e les faremos a nossa revo­
lução . 

Fomos obrigados a firmar este acordo . Isso não 
significa. de maneira alguma . fraqueiar ou trair a 
nossa luta . Devido à inferioridade das nossas forças 
estamos a dar um passo atrás. porque a nossa luta não 
termina aqui. continua . e por isso devemo estar pre· 
parados para a prossegui r. uma vez que estejam dadill 
as condições . 

E fora de dúvida que o tempo e a Hi stória. que sãoo 
melhores j uízes. julgarão a atitude que assumimoS 
como dirigentes. Mas também vocês. aqui e agora. 
têm o direi to de j ulgá- Ia . Po r isto e tamos aqui: vocês 
dirão se assi nar o acordo foi uma traição ou uml 
atl~ude errada. E. como se mpre. vocês dec idirão ~c o 
rauficam ou se o reje itam '. 

Os trabalhadores mine iros ratificaram o acordo . .. O 



Uma nova 
-geraçao 

política 
Aranibar Qulroga, membro da direcção do 
MIR, faz uma análise do Movimento 
criado há 11 anos e fala-nos das suas 
propostas para t irar a Bollvia do caos em 
que se encontra 

Juan Pereyra Fiorilo 

DA acada do Palácio Quemado. o presidente 
Hernán Siles Zuazo acaba de dirigir- e ao 
povo b liviano reunido na praça . E ovacio­
nado pela multidão que também grita em coro 

o nome de Jaime Paz Zamora. O vice-presidente 
responde com um cumprimento . O povo quer que ele 
fale . 

Os diplomata . mandatário e dirigente políti os 
de todo o mundo que chegaram a La Paz para e 
solidarizarem com a democracia reconquistada. per­
cebem que existe um momento de tensão . É certo que 
Paz Zamora. poderia ter falado ante de Si les. mas 
fazê-lo depois do presidente ter encerrado o acto 
improvisado. equivaleria a pôr em causa a ua autori­
dade . Ma também não é fácil a um dirigente político 
esquivar-se às exigências de um multidão frenética . 
pouco atenta à subtileza do protocolo . Estaríamos 
diante da primeira crise política interna do governo da 
UDP? 

Paz Zamora abraça Siles Zuazo e dirige os aplausos 
para o presidente . Os quadros médios do MIR captam 
o sentido do ge to e propõem novas palavras de 
ordem. que o povo repete deixando de lado a sua 
exigência de um discurso do vice-presidente . A rápida 
resolução da crise. ante mesmo que ela fosse produ­
zida. convenceu os observadores da maturidade do 
dirigentes do MIR . Ao mesmo tempo. o facto pernlitiu 
ao povo demonstrar. na praça . o seu sentimento unitá­
rio e a sua enorme simpatia pela organização política 
dirigida por Paz Zamora. 

Essa simpatia actual contra ta notoriamente com a 
indiferença na época da criação do MIR. que há 
apenas II anos se limitava aos círculos universitários: 
e que durante muito tempo pa sou despercebido como 
mais um dos muitos grupúsculos em que se dividia a 
atomizada esquerda boliviana . 
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_____ ~- t 

..... '-- ...... , . ,.- .... -- . ---- ......... , : ::.:::.:=" . 

Antonio Aranibar Quiroga. destacado membro da 
direcção do MI R. explica a razões dessa transforma­
ção na entrevista que e segue. concedida pouco antes 
da posse de Siles Zuazo e Paz Zamora. 

Como I/asceu o Movimellfo da Esquerda Revo/u­
ciol/ária (M/R) ? 

- O na cimento do no so partido . a 7 de Setembro 
de 1971 . foi are po ta a uma necessidade histórica do 
processo político da Revolução Boliviana. ó achá­
vamos - dentro do que era o Partido Democrata 
Cristão e. mai concretamente. dent ro da sua juven­
tude - que a revolução boliviana e tava pera~te um 
beco sem saída. que o caminho estava bloqueado e que 
era nece sário abrir novos canais. 

Aranlbar: :,Por uma prática de acçAo unitária-
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Quem bloqueal'a o caminho? 
- Depois da e periên ia revolu ionária de 195_. o 

movimento político que a conduziu. i to é o 10 i­
mento acionalista Revolucionário. e tava em fran a 
dispersão. O bloco o ial on tituído por operário . 
campone es e ela e média. que foram o protag -
ni ta de te proce o re oluci nário. indiu- e e a 
contradiçõe entre e e e tore tinham nduzido à 
derrota. ou pelo meno à interrup ão de are olu ão. 
A experiên ia de 5_ 'orria ério perigo de e ver 
fru trada. 

Por outro lado.a linha ideológi a e a prática políti a 
do panido que reivindi a\am para i o iali mo 
científico ou que e ta am ligado (pelo meno na 
sua expre õe formai ou erbai ) ao marxi mo. não 
tinham sabido incular- e à hi tória do no o pai. à 
hi lória da lUla da ma a populare . Tinham perma­
necido à margem do pro e o polítko que a ma as 
boliviana i eram de de que. em 1952. entraram 
realmente na hi tória da no a pátria. 

Então. o caminho do nacionalismo revolucionário 
demon tra a. por um lado. o seu e gotamento e in­
viabilidade. já que na condução do governo ele tinha­
-se di persado enquanto intrumento político e frente 
de ela es. e. por outro lado. a linha do sociali mo 
científico não tinha gerado proce o de mas as . 

O no o movimento na ceu para desbloquear e e 
caminho. 

Os primórdios do MlR 

Quando o MIR surgiu. em /971 . a Bolívia vivia uma 
etapa particularmente confusa. Estava no governo o 
general Juan José Torres. de orientação nacionalista 
e OIui-imperialista e existia uma Assembleia Popular. 
com participação sindical e de partidos políticos 
maioritariamente marxistas. mas afOmizados em di­
versas fracções. Pouco tempo depois. o general Hugo 
Bánzer derrubava Torres. Qualfoi a posição do M/R 
nessa época? 

- O MlR surgiu da reunião de três forças políticas 
que já tinham uma história e uma tradição: o Partido 
Democrata Cristão Revolucionário. integrado por jo­
vens que romperam com o antigo PDe: um grupo de 
marxistas independentes. baseado fundamentalmente 
na Universidade de La Paz . mas que já tinha contactos 
dentro das maiores universidades do país. e o Grupo 
Espartaco. 

o Grupo Espartaco e o PDCR fizeram parte da 
Assembleia Popular. O nosso partido fez uma pro­
funda. severa e muito fecunda revisão autocrítica 
desse período. que nós vivemos como juventude . 
Naquele tempo. as nossas posições estavam de acordo 
com as do radicalismo ul:ra-esquerdista. que era então 
a característica da Assembleia Popular. Um orga­
nismo com a pretensa vocação de agrupar as classes 
maioritárias do país que ficou. contudo. reduzido 
apenas aos sectores radicalizados do proletariado e da 
pequena burguesia . 

Nele estavam o sector mais avançado. o movi-
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ment ai mineiro c ornai radi alizado do mo· 
ersitári . om um erbali mo re lucio. ·1/ 

nário que n temos riticnd depois da c periência la 
que foi n r sistên ia n go emo de Bánzer. 

Q/lai foram o erro principais? til 
_ ometeu- e o erro políti o de permitir que o di 

fascismo. repre entado e e pre ado por Bánzer. con· bi 
ta e com uma ba e ial. de ido. preci amente. à cc 
n ão da embleia Popular e da for a que nela qt 
participaram . s embleia Popular é a última ex· FI 
pre ão do bloqueio hi tórico a que eu me referia. e a dt 
partir da re i ão críti a. projecta- e a realidade de um 

11 R que. ao engrenar- e om a realidade do no so el 
paí . com a ua hi tória. om a ua ma as. dá a dI 
re po ta que a Bolívia e tava a precisar. 

ós panicipámos .. juntamente com po.vo de La 
Paz. do choque que se eguiram ao golpe de E tado 
de 19 de Agosto de 1971 . Actuámos . ne a ocasião. 
em organizaçõe diferente . E. 17 dias depois do 
golpe. a 7 de Setembro. realizámos a primeira reunião 
da nossa Direcção acional Clande tina . 

A partir des e momento . o MIR e a sua direcção 
permaneceram todo o tempo no país . durante toda a 
ditadura banzerista. o que foi um verdadeiro exemplo 
para as lutas políticas da Bolívia . O proces o de 
formação do no so partido. nos seus aspectos ideoló· 
gico . políticos e organizativos. está indi soluvel· 
mente ligado à resi tência contra o banze ri mo. 

A partir do confronto de nossa acção com a 
realidade. vai-se formando a nossa identidade. 

«Somos revolucionários bolivianos -

Como define essa idellfidade? A que correnm 
ifllemacionais está filiado ou se sellfe próximo? 

- O MIR é uma força da esquerda nacional. E 
uma força favorável à transformação revolucionária 
do nosso país. a partir da expressão dos interesses de 
operários. camponeses e classes médias. A nossa 
po ição não parte de uma visão universal da luta de 
classes a nível mundial. mas da nos a própria reali· 
dade . Relacionamo-nos com o processos de liberta· 
ção nacional e social de outros povos. mas sempre a 
partir da nossa realidade . Pensamos que para fazer 
política na Bolívia. uma política verdadeiramente 
transformadora e ao serviço dos interesses populares e 
nacionais. devemos basear-no não numa doutrina de 
validade universal. mas na nossa realidade . 

No nosso Primeiro Encontro Nacional. nós. os 
miristas. definimo-nos dizendo: ,. somos revolucioná· 
rios bolivianos .. . , somos uma nova geração política 
nacional .. . São essas as características que fazem do 
nosso partido uma das opções com maiores bases nl 
Bolívia. com verdadeiras possibilidade de 
transformar-se numa alternativa real. 

O grupo que surge dessa união entre cristãos / 
marxislas. é marxista? É social-cristão? Ou social· 



o- -deli/o rata? Para a dirl'ita. o M/R é uma pOllla-de­
\- -Io/lço domar iS1ll1l radical. e para a/gul/s esqrlC'rdis­
'il Ias (' III/: mll l'illll'1II0 reformista ... 

- a hamos que foi pre i amente um certo 
tipo de alin hamento de acordo com dout rinas de vali-

o dadc uni ersal e a ua aplica ão mecânica que invia­
n. bilizou ert as for a que pretenderam ident ificar-se 
i com o marxi smo. omo também inviabi lizou outras 

-la que se identifi aram com o fa cismo. o ca o da 
I. Falange o ia li ta Boliviana . que não chegou a pro­
I duzi r no nosso paf um fac to político consistente. 
m O nos o partido acha que é preci o extrai r da 

experiên ia da teorização uni ver ai e da experiência 
I da nossa pr pria prática política o elementos que vão 

formar aq uilo que nós achamos absolutamente neces­
ário para o êx ito da revolução boli viana: a formação 

de uma teoria revolucionária boli viana. 
Uma posição ec/ética? 
- Nós pretendemo sintetizar duas linhas ideo­

lógicas e polít icas: o Nacionalismo Revolucionário. 
com uma históri a rica no nosso país. e o Soc ialismo 
Científico do marxismo. Isto não é ec leti smo mas um 
desejo de criar. O nosso partido dcfi ne-se como de 
esqu'crda nacional. co lhendo os legados desses dois 
fé rteis cam inhos ideo lógicos. 

Como se situa a UDP delltro desse marco? 
- Para o povo da Bolívia. a hi stóri a está. desde 

1978 . sub tancialmentc ligada à criação da UDP. A 
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uma história de exílios 

o A cróntca que transcrevemos a seguir foi 
extraída do livro do escritor uruguaio 

Mário Benedetti, Primavera con una Esquina 
Rota (Editora Nueva lmagen, Méxtco. 1982). 
O autor é romancista, poeta. íornalista de re -_. 
nome internacIonal, e encontra-se. actual­
mente, no exílio. 

Conheci o d~utor Siles Zuazo em Montevi­
deu. 20 anos atrás. quando se exilou no Uru­
guai. após o triunfo de um dos muitos golpes 
militares que sempre agitaram a história da 
Bolívia. Eu tinha então poucos livros publica­
dos e trabalhava na secção de contabilidade 
de uma grande companhia imobiliária. 

Certa tar<le, o telefone tocou na minha 
mesa e uma voz grave disse: .. Fala Siles 
Zuazo». A princípio. pensei que tosse uma 
partida mas. contudo. não respondi logo. me­
dindo talvez a poSSibilidade mínima de que 
fosse verdade. Não saía do meu espanto. mas 
ele logo me tirou as dúvidas. Na realidade, 
estava a convidar-me para me encontrar com 
ele no Hotel Nogaró. Pensei que fosse falar da 
Bolívia e dos milicos que haviam tomada o 
poder, mas. de qualquer fonma. não entendia a 
razão pela qual eu tinha sido escolhido. Mas 
estava enganado. 

Alguns anos antes havia publicado um en­
saio sobre Marcel Proust e o sentido da culpa. 
Ora bem, Siles Zuazo queria conversar co­
migo sobre Proust e outros temas literários. 
Encontrei-me com aquele político sem saída 
para o mar, aquele personagem cujas histó­
rias de coragem cívica me foram narradas por 
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vários amigos; era um homem excepcional­
mente culto . leitor assíduo da literatura con­
temporânea. 

Falámos sobre Proust. é claro. enquanto 
tomávamos chá com torradas. Só faltavam as 
madelelnes proustianas. As poucas vezes 
que abordámos o tema política foi devido às 
minhas perguntas. Ele queria falar sobre litera­
tura e disse. claro. coisas muito inteligentes e 
sagazes. 

Depois desse encontro inicial. tomámos 
chá. várias vezes no Hotel Nogaró e conservo 
uma lembrança muito tranquila e agradável 
daquelas conversas. Pouco tempo depois, ele 
partiu de Montevideu e reintegrou-se nas lutas 
e vai-véns políticos da sua inesquecível Bolí­
via. 

Passei muitos anos sem me encontrar com 
ele. embora tivesse sempre acompanhado os 
seus afazeres políticos: legais. quando era 
possível. clandestinos, quando não o era. Uma 
noite de chuva torrencial. aí por 1974. em 
Buenos Aires. vinha eu andando. acho que 
pela Rua Paraguai. procurando abrigar-me, 
quando subitamente. ao passar quase cor­
rendo em frente de um portal. pareceu-me 
reconhecer ali um homem que também se 
resguardava do aguaceiro. 

Voltei atrás. 'Era o doutor Siles Zuazo. Ele 
também me reconhecera ... Então. o senhor 
também foi obrigado a exilar-se.,?., . pergun­
tou-me. ..Sim. doutor. Quando conversáva­
mos em Montevideu. isso parecia impossível. 
não é verdade?» Sim. parecia. Não podia dis­
tinguir o seu sorriso naquela penumbra mas 
imaginava-o . .. Qual é a etapa actual neste seu 
exílio inesperado?.,. Respondi com um pouco 
de vergonha: «A número três». «Então. não 
fique aflito. Eu vou pela catorze .. . 

Naquela noite não falámos sobre Proust. 
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UDP. na sua concepção original e no seu próprio 
desenvolvimento . é uma concepção de esquerda na­
cional. É a cristalização. no terreno político . da uni­
dade de operãrios. camponeses e classes médias . É a 
rearticulação do bloco social revolucionário que fez a 
revolução de 1952 . 

Acção unitária 

- Perante a desarticulação e a dispersão das 
classes sociais. a UDP é o instrumento político capaz 
de aglutinar esse conjunto de classes interessadas na 
construção de uma nação boliviana . 

As componentes fund,amentais da UDP são as 
que unem as duas linhas políticas às quais me referia: o 
nacionalismo revolucionário. representado pelo 
MNRI e pela sua liderança tradicional. que tem umas 
bases tão poderosas como as do doutor Hemán Siles 
Zuazo e. por outro lado. o Partido Comunista (PCB ). 
de orientação marxista. A presença dessas duas forças 
e do MIR dá uma ideia de como a UDP foi pensada e 
construída em termos da esquerda nacional. Isso não 
significa que a UDP seja uma resposta definitiva . 
pronta. que não tenha contradições no seu seio. mas só 
a prática de uma acção unitária pode levar a superá­
-Ias . 

O que é que a UDP propõe para tirar o país da 
situação catastrófica em que se encontra? 

- A crise que estamos a viver é de uma gravi­
dade e de uma profundidade como jamais se viu. Isso 
coloca também uma responsabilidade muito maior 
sobre as forças políticas que tentam ser ou apresentar­
-se como alternativas à situação em que nos encontra­
mos . Mas. para dar uma resposta a esta situação. é 
in~ispensável analisar o motivo pelo qual ela existe. E 

24 cadernos do terceiro mundo 

o re pon a el dire t e imediato por c~ta ituação 
nti a que o paI i e e o ciclo militar r tr grado na ~ 
ua e pr ã - gar iamezi ta .. . na ua expres ão de 
riminalidade .. ne sa tentati a rimin sa. nes a ten· 

l ati a a entureira de 17 de Julho de 19 O. que e tá I 
raiz mai imediata de a itua ã rítica . Ma o gar· 

iamezi mo .. não ' mai do que um ubproduto crimi· 
no d banzeri mo . J na p ca do banzeri mo estava 
a er cho ada uma crise do model económico. que 
acabou por e tornar visível. com uma gravidade 
impre ionante. durante o regime de García Meza e 

r e G ' mez. 
primeira onclu ão que e tira de e tipo de 

análi e é. portanto . a de que o país preci a uperar e e 
iclo militar retrógado . O paí preci a de encontrar 

uma olução política ornai depre sa pos ível. para 
enfrentar a crise económica . Já é um lugar-comum no 
no so país dizer- e que não haverá pos ibilidade de 
enfrentar a cri e económica e não for através de um 
governo de credibi lidade. de um governo de con· 
fiança. de um governo de con enso nacional e popu· 
lar . E nós abemo que. precisamente. o ciclo militar 
retrógrado. com os seus sucessivos continuísmos. não 
dará credibilidade. nem confiança. nem goza do con· 
sen o da população. nem da nação . 

É daí que surge. portanto. a no sa posição sobre a 
neces idade de uma olução política imediata. ão 
qualquer tipo de solução política imediata. mas aquela 
que recupere a legitimidade que foi deixada de lado. 
de maneira cruel e angrenta. a 17 de Julho de 1980 
Isto é. diante da usurpação. nós pregamo a legitiml' 
dade. e achamos que a legitimidade está claramente 
expressa na UDP e no seu binómio . Hernán Siles 
Zuazo e Jaime Paz Zamora . São e les que têm que 
construi r um governo de unidade nacional. É esse o 
único contexto dentro do qual se poderá enfrentar a 
crise económica. 

Eu faço menção especial a isso porque. ao con· 
trário do que poderia ter sido em 1980 - quando com 
a vitória e a maioria relativa que a UDP obteve e a 
ratificação necessária que mereceu por parte do Con· 
gresso como outras forças o haviam anunciado opor· 
tunamente. em 80 - a UDP ia constituir um governo 
udepista. um governo que expressasse essencial mente 
o que havia sido a proposta política da nossa frente . 

E depois do período de destruição nacional que 
vivemos com García Meza e Arce GÓmez. agora em 
82. vemo-nos obrigados a satisfazer um clamor popu, 
lar e um c lamor nacional . no sentido de constituirmos 
um governo de unidade nacional. Isto é. um governo 
que. tendo como eixo central a UDP e as suas propOs· 
tas de carácter popular. nacional. democrático. e anil' 
-im perialista. incorpore. para poder encarar a cri se e 
para poder solucionar os problemas do país. outras 
forças políticas e sociais que estejam de acordo com 
um programa para tirar a Bolívia da grave crise e 
prostração nacional em que se encontra . Isto é. o que o 

país precisa neste momento é de um governo com 
legi timidade. é de uma solução imediata. mas uma 
solução de acordo nacional pe la democracia. O 
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Brasil 

Oposição vence eleições 
e governa metade do país 

Após uma campanha eleitoral em que o acesso 
aos grandes meios de comunicação lhe foram 

impedidos e com " regras de jogo" 
especialmente criadas contra ela, a oposição 
alcançou resultados que permitem pensar: 

"agora sim, a 'abertura democrática' é 
irreversível" 

OS últimos mas ainda sólidos 
laço que atrelam o Bra ii ao 
autoritari mo começaram. 

afinal. a romper-se no dia 15 de 
ovcmbro . Ba tou que as urnas fo -

sem abenas para que 58 milhõe de 
eleitores . ubmetidos há qua e duas 
década a rigoro o jejum eleitoral. 
emergis em com a força de um fura­
cão para demolir as ambições go­
vernamentai de obter uma consa­
gradora vitória popular. Em menos 
de duas semana . n Brasil saltou de 
um regime fechado. ob a tutela de 
um selectivo grupo de militares e 
tecnocrata. para uma realidade po­
lítica nova . onde os candidatos ofi­
ciais foram varridos da metade do 
mapa nacional por uma insurreição 
pelo voto . Mesmo dividida pelo ar­
senal de casuí mos do governo . que 
vinculou os votos ( .. ) e vetou o 
acesso dos candidato à telcvi ão na 
última fa e da campanha . a oposi ­
ções conquistaram os governos de 
um espaço geográfico - que cor­
responde a duas vezes a superfície 
da Espanha -. ondc e tão concen­
trados 63 milhões de pessoas e 70 
por cento do Produto Interno Bruto . 

Uma vitória que desenha horizon­
tes bastante optimistas para as força 
populares e democráticas do país . 
Principalmente. se for levado em 
conta que o governo perdeu no dois 
cpicentros da vida política e eco­
nómica do país: em São Paulo . onde 
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Franci co Viana 

A vlt6ri. de Leonel Brlzole no eetedo do Rio de J.nelro poden1l ~ • 
primei,. etepe n. crleçlo de um forte pertldo eocl.llet11 ... ciIIa 

neelon.1 
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parque indu trial do 
continente. venceu o senador 
Franzo Montoro. candidato do 
PMDB; e no Rio. contrariando todas 
as previsões dos estrategos do go­
verno, as urnas deram a vitória ao 
líder socialista Leonel Brizola. que. 
futuramente. organizará um pode­
roso partido sociali ta. aglutinando 
particularmente as força política 
dispersas no Partido do Trabalha­
dores - que ofreu retumbante der­
rota no pleito - e na frente denomi­
nada Partido do Mo imento Demo­
crático Brasileiro (PMDB) . 

A força da legitimidade 

As eleições governamentais no 
Brasil foram as primeiras realizadas 
desde 1965 . Naquele ano, o país 
ainda vivia sob o impacto do golpe 
militar que derrubou o governo 
constitucional de João Goulart e a 
vitória das oposições em dois 
estados-chave - Minas Gerais e 
Rio de Janeiro - provocou grande 
agitação entre a linha dura. Não 
houve apoio militar suficiente para 
impedir a posse dos eleitos, mas três 
anos mais tarde, já melhor articu­
lada, a linha dura pôde banir as 
eleições directas da Constituição e 
impor ao país o Acto Intitucional 
número 5, que permitiu ao governo 
reunir poderes infinitamente maio­
res do que dispunham os dirigentes 
do tempo do império. 

Desta vez, as eleições realiza­
ram-se num cenário completamente 
diferente. O fracassso do modelo 
económico - que concentrou ex­
cessivamente o rendimento e favo­
receu abertamente a penetração das 
transnacionais no país - retirou ao 
governo todos os seu pilares de sus­
tentação. As classes médias votaram 
maciçamente com a oposição, a 
Igreja abraçou a causa dos oprimi­
dos e o empresariado, em várias 
ocasiões, manifestou-se claramente 
favorável à democracia. Em São 
Paulo, no Rio e em Minas Gerais, 
principais pôlos económicos do 
país, a vitória da Oposição foi vista 
como um acontecimento normal, só 
tendo despertado reacção ostensiva 
por parte da rede monopolista de 
comunicação social da Globo que 
durante o apuramento de votos ma-
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nipulou o n tici rio para dar a im­
pre são de que o go em di puta a 
duramente o pleit . O fen meno 
registou- e mai e pe ifi amente no 
Rio. onde. ao contrário d demai 
órgão . o n ti iário da Globo mo -
trou empre o andidato itua io­
nista. M reira Franco. à frente de 
Leonel Brizola. A urna demon­
traram ju tamente o c ntrário . 

FOI a grande e cepção . o re -
tante. o go erno e forçou- e por ab­
sor er a vit ria da opo ição e tentar 
tingi-Ia com a core de uma itória 
do seu partido o que. de certa forma. 
conseguiu assegurar graças a alguns 
artifícios . E sa • vitória - mate­
rializa-se particularmente na maio­
ria que ainda possui no Congre so 
Nacional (335 lugares. contra 314 
das oposições). uma garantia. pelo 
menos no actual momento. para a 
sucessão indirecta do presidente da 
República. Aliás. o governo antes 
do pleito cercou-se de todos os cui­
dados para manter tal trunfo na 
mãos: aproveitando-se da maioria 
de que dispunha, fez aprovar uma lei 
que exige maioria de dois terços 
para qualquer mudança na Consti­
tuição. Isto dá-lhe tranquilidade 
para manter inalteradas as regras do 
jogo, já que a lei da fidelidade parti­
dária impede que mesmo os descon­
tentes do partido oficial, o PDS. 
entrem em acordos com as oposi­
ções. 

No entanto. há indícios de que 
'dificilmente , a situação se mantl'rá 
prisioneira de tal rígidez. As elei­
ções trouxeram à tona inúmeros pre­
tendrntes, do pwprio sistema. à su­
cessão do presidente Figueiredo. 
que ocorr~rá em 85, muitos deles 
sem nenhuma hipófe:;e de vitória 
fora do quadro das eleições directas. 
É o c::.so, por exemplo, do ex-go­
vernador paulista, Paulo Maluf 
eleito deputado federal pelo PDS e~ 
São Paulo com mais de 600 mil 
votos que não teria qualquer hipô­
tese numa eleição indirecta por força 
das arestas que cultivou dentro do 
próprio sistema. Com uma intensi­
dade menor, seria também o caso do 
actual governador da Baía. António 
Carlos Magalhães, um dos condes~ 
táveis do sistema que contabilizou a 
maior vitória eleitoral. 

o partido govememenbll flcou e 
controler o colégio eleltorel que em 
1985 eecolhm o eucenor de FI­
gueiredo 

Por outro ládo. as pressões ten­
dem também a aumentar por força 
da legitimidade dos novos governos 
- de oposição ou não - que emer­
gem no cenário nacional revitali­
zado pelo teste das umas. enquanto 
o poder central jamais passou por 
teste semelhante . 

Uma perspectiva favorável é a 
reorganização partidária que deve 
metamorfosear as faces dos actuais 
partidos, deixando cicatrizes pro­
fundas nas fileiras oficiais . de onde 
tende a sair uma boa parte dos seus 
quadros mais liberais. Ocorra 'o que 
ocorrer. um facto é certo: as eleições 
decretaram o fim de uma era de 
decisões num círculo fechado de 
mandarins da República e devolve­
ram aos partidos políticos parte da 
antiga força perdida com o derrube 
de Ooulart e a ascenção dos milita­
res . 

Novo ciclo 

O alcance profundo das eleições 
de Novembro ainda não é bem visí-



vel a olho nu. O concreto. exi te 
um dado tranquilizad r: s militares 
que tutelam a naçã há 18 ano . têm 
mantid uma p ição di c;reta. 
Iimitando- e a a segurar. em uce ­
ivas declara õe . que o eleilos to­

marão pos . O pr prio presidente 
Figucired . irrit u-se quando. nas 
vê pera do pleito. um repórter lhe 
perguntou se Le nel Brizola - o 
adver ário mai temido pelo 
istema -. eleito. tomaria pos e . 

Figueiredo c rreu o paí inteiro fa­
zendo campanha pelo seu partido e. 
por diver aveze . empenhou a sua 
palavra na garantia do respeito à 
umas . Tudo is o . mais acre cente 
mobilização do grande centros ur­
banos e os rigores de uma violenta 
crise económica levam a crer que a 
abertura poIrtica é irreversível. Fora 
dela o país mergulharia num pro­
cesso de confronto de dimensões 
imprevisíveis. 

• Terminou o tempo e m que meia 
dúzia de pe oas pintavam murais 
monumentais. ma sem ajudas de 
e cadas. nem de nada- . prefetilOu o 
ex-mini tro Chefe da Casa Civil da 
Presidência . Golbery do Couto e 
Silva . ao avaliar o resultado das 
eleições . Por outra palavras. queria 
dizer que o autoritarismo envelhe­
ceu e. em seu lugar. renasce a dis­
cussão e a negociaçã política . 

Na óptica do Irder socialista Leo­
nel Brizola . o país efectivamente 
caminha para um renascimento . que 
se materializará numa Terceira Re­
pública. Não seria. como as anterio­
res. a República dos donos de gran­
des latifúndios. nem dos empresá­
rios das transnacionais . Nela. o per­
sonagem central seriam o trabalha­
dores . 

Com efeito. o Brasil que floresce 
das urnas é um país em intensa mo­
bilização . Do campo às fábricas. das 
favelas às associações de bairro. dos 
elegantes bairros de São Paulo e da 
Zona Sul carioca. essa palavra-de­
-ordem parece estar em todos os 
espíritos . Há uma consciência na­
cional de que o regime militar fra­
cassou e que os seus tecnocratas 
vêem. há duas décadas. a nação 
através de espessas lentes escuras. 
Assim. a democracia transformou­
-se no grande anseio do país . E isso 
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fica claro quando os próprios gover­
nadores eleito pelo partido do go­
verno e proclamam contrários à 
centralização que o sistema exerce 
obre o paí • exigindo autonomia 

econ mica para os seus estados e 
propondo- e defender reformas so­
ciais . Pormenor: de cada dez cruzei­
ros arrecadados no estados. sete 
ficam em poder do governo central. 

A linha dura está isolada social­
mente . Tanto que a tentativa de 
manipulação dos resultados eleito­
rai no Rio por parte das emissoras 
(Rádio e Televisão) e do jornal do 
poderossís imo sistema Globo. foi 
imediatamente repelida por forte 
reacção da sociedade. A emissora 
recebia diariamente cerca de 3000 
reclamações (o normal são 200 por 
dia). os jornalistas apressaram-se a 
formular veementes protestos e 
quase toda a grande Imprensa de­
nunciou. repetidas vezes. essa ma­
nipulação. 

Encruzilhada histórica 

Passados 18 ano de governo au­
toritário . o Brasil encontra-se como 
alguém que. apó uma longa cami­
nhada numa floresta completamente 
escura. vislumbra uma clareira. com 
vários caminhos à frente. Na ver­
dade. a diversidade de rotas é uma 
ilusão porque há apenas dois desti­
nos . No ca obra ileiro. o primeiro 
caminho - o proposto pelo actual 
modelo económico - levaria ao 
e magamento de toda a acumulação 
industrial feita à custa de duras 
penas e do sacrifício de duas gera­
ções de trabalhadores. Por essa rota. 
o Brasil voltaria aos primórdios da 
década de 30. A outra conduz ao fim 
da sua posição de economia perifé­
rica e dependente. com a conse­
quente ruptura dos laços com 'o im­
perialismo e a incorporação de 
grandes massas marginalizadas na 
produção e no consumo. 

É esse o dilema da adolescente 
democracia brasileira . O país que 
chegou à rc:volução industrial com 
meio século de atraso. não pode dei­
xar passar a oportunidade histórica 
de dar saltos e equiparar~se. pelo 
menos parcialmente. às nações in-

dustrializadas na revolução elec­
trónica . O desfecho de situação tão 
delicada tem importância vital para 
os países do Terceiro Mundo e, par­
ticularmente. do continente latino­
-americano. ainda subjugado por al­
gumas ditaduras ferozes. 

O crepúsculo do autoritarismo 
brasileiro pode ser decisivo para as 
mudanças que começam a abalar os 
alicerces da ditaduras do Cone Sul. 
E terá. também. importância vital 
para atenuar as tentativas norte­
-americanas de exportar para o Ter­
ceiro Mundo a crise que abala a sua 
economia. 

Nesse particular. a vitória do líder 
socialista Leonel Brizola. no Rio. 
reveste-se de singular importância. 
Mesmo a burguesia nacional en­
tende que a África e a América La­
tina ão os dois grandes aliados bra­
sileiros para romper os laços de de­
pendência. Daí. estarem avan­
çando. ainda que timidamente. nes­
tas duas direcções. Um partido so­
cialista vigoroso poderá apressar o 
processo. Resta agora esperar a 
posse dos eleitos e aguardar os ven­
tos de mudança. de cuja intensidade 

. dependem os rumos da abertura po-
Irtica. O 

(.) AI~m de extinguir artificialmente o bi­
-partidarismo instituído após o golpe militar. o 
governo obrigou à vinculação de votos. isto~. 
o eleitor só poderia votar num mesmo partido. 
como táctica para incentivar a divisão das 
opo ições e garantir uma margem substancial 
de votos para o seu partido. que detém amplo 
controlo sobre o eleitorado do interior e da 
perireria das cidades das regiões mais atrasa­
das do pars. 
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Na grande ou pequena 

intervencão , 

damos-lhe a garantia 

da nossa experiência 

- montagem de estruturas metálicas 
pórticos 
pontes rolantes e transportadores 

- movimentação. elevação 
montagem de p.quipamentos pesados 

- montagem de torres processuais 
reservatórios de armazenagem 

- pré- fabricat?ão e montagem de tubagem 

- montsgem de equipamento rotativo 

- cedência de pessoal especializado 

serv i mos as indústrias : 

petróleos 
petroquímica 
química 
cimentos 
naval 
energia 
relu lose 
papel 
siderurg i a 
minei ré' 
agrícola 
c: : imentar 

TDnu~ 

Montagem e Aluguer de Máquinas,Sarl 
Lisboa - Porto - Setúbal - Sines 
Sede: Av. 5 de Outubro, 114-1.° Dt.o - 1000 Lisboa 
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Argentina 

Frente de libertação 
ou desintegração nacional? 

Cercada pela desconfiança do povo, a classe política 
atravessa uma das mais graves.crises da sua 
história defrontando-se com alternativas nada 

animadoras 

A 
l'ntrada da Argentina no 
pWl'l'SSO pn.;-l' k'lIoral está a 
Vl'rificar' ~l' na~ piores cI'n­

dl~''-'l'~ pI1S~ i h'IS . 
O aparl'lho reprl'~" \11 qUl' PW\O­

l'IIU 4' dl'saparl'ClIlll' nlO de 30 nlll 
fX'~soas l' enviou para 11 exíllocentl'­
na., (k milhares dl' argentinlls e tá 
Intartol' I' evidente qUe' n;" ll exi tl' O 
nll'nor intl'resse oficial em de man­
tdá-I" . O rl'giml' militar fez . pelo 
rontrá rio . ~ewra~ adwrtências a 
pol itiws l' iornalbtas cmpenhado~ 
l'm l'sl'Iarl' ll'r I'~ 1;-1 0 famllsos l'X­
rCSSll~ da guerra su ia . 

Porl'm . llS dlwrSllS organismlls 
gerados pelo terrorismo de Estado . 
IIÜO procuram Ó manter o passado 
na sombra . como continuam a ac­
tuar no pre ente c lI i nouém está em 
condições de afirmar que deixarão 
de operar no futuro . 

os últimos meses . as patotas .· 
- como S;IO chamadas esses grupo 
na gíria política - rea li zaram in­
quietantes incursões nocturnas às 
casas de trés dingentes das Mães da 
Praça de Maio. sequestraram a 
iovem peronista Patricia Bullrich e 
seis militantes de uma pequena or­
ganização de esquerda. , Política 
Operária . além de darem uma trc-

Miguel Bona!. o * 

Uma foto que comoveu o paIs: um policia e uma das m6es da Praça de 
Mala. Pensou-se que algo mudava na Argentina, mas «foi uma foto, uma 

mentira» 
(extralda da revista uruguaia «La Semana», n.· 311) 

Dlrigi'me P"í"OI/lSIa. E:C-Sflcrl"ã,io di' Im­
prensa da Frt' III(' Jmltl'lalisfO de Libt!rla('áfl 
(FREJUU) I' (·x.dm'uor <10 ma/ur;"o · No/l' 

fias dt' BUl'tlOS Airt's 

mcnda ~urra no sindicalista Ar­
mando arpio e ameaçarem de 
mone C:;"~r~os dell:nsores dos direi ­
tos hum"'h,. 

A Junta militar. que tornou a ser o 

órgão supremo do poder após um 
lapso de 92 dias em que deixou de 
funcionar de\ ido a desen tendimen­
tos entre as três armas. reagiu diante 
das ac usações da sociedade c ivil 
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com um claro e pírito de orpora­
ç:"to. Depoi de anunciar que prm i­
denciará a verba ' legai para prote­
ger a in tituições militare e de e­
guran a. tornou a lembrar ao inge­
nuo que os hipotéticos grupo ul­
tradireiti:ta não fun ionaram nem 
I'uncionam na rgentina .• Toda a 
opera õe realizada ' ontra o ban­
do terrorista - egundo informou 

. um comuni ado da Junta - foram 
executada conforme o plano 
aprovado e uper\'i ionado pelo 
comando orgânico da For a 
Armada M. 

A impos ibilidade de e me er no 
aparelho repre si\ o é uma barreira 
decisiva para o regre o à democra­
cia. Mas nüo é a única. 

A irrespon á el aventura bélica 
das Mal ina . com o eu aldo de 
mortps e mutilado . o eu órdido 
mercado negro com o alimento 
dos jovens soldado e a covardia de 
muitos chefes. exige anções que 
vüo além da simples reforma de al­
guns oficiais superiores. 

As investigações. segundo os di­
rigentes políticos e sindicais mais 
combativos. não devem limitar-se 
ao conflito bélico e ao genocídio: 
devem incluir também os delitos 
económicos cometidos no calor de 
uma luta política que só beneficiou o 
capital financeiro e de uma corrida 
armamentista que provocou uma 
sangria de cerca de 8 mil milhões de 
dólares. 

Figuras eminentes do regime ini­
ciado em 24 de Março de 1976. 
como o brigadeiro Cacciatore, o ge­
neral Harguindeguy e o ex-ministro 
da Economia. José Alfredo Marti­
nez de Hoz. tiveram um vertiginoso 
crescimento dos seus patrimónios, o 
que suscita as suspeitas de uma opi­
nião pública empobrecida pelo 
• Mágico de Hoz .. e outros seguido­
res da Escola de Chicago. E é. preci­
samente, das genialidades dos Chi­
cago Boys que decorrem outras ca­
lamidades qúe tornam problemático 
o regresso à democracia. 

A dívida externa subiu em seis 
anos de 9 para 39 mil milhões de 
dólares; a indústria de manufactura­
dos foi reduzida de 50%; o Produto 
Interno Bruto (PIB) manteve-se es­
tagnado (anos de pequeno cresci­
mento e outros de retrocesso); o de-
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o iai : 
que. juntamente om o 

nido . abrigou a grande imigra­
õe europeia no fim do é ulo pa -
ado . vomitou - para o mundo doi 

milh -e de emigrante no último 
eis ano: 15 mil crianças morrem 
em atingir um ano de ida de\ ido à 
ubnutri ão e à doenças da mi éria: 

são organizadas panela populare 
na Grande Bueno Aire e na própria 
capital federal. (Só numa paróquia. 
a de Quilme . a cargo do bispo 0-

ak . ão alimentada 27 mil pes­
oas) . 

Multidões de mendigo perambu­
Iam pela ruas de Bueno Aire. a 
outrora orgulho a capital europei­
zante. que e tá a aprender e a pagar 
um preço muito alto pelas uas li­
ções de . Iatino-americanização-. 

Entre o cepticismo 
e o ódio 

Para esses argentinos desempre­
gados. que não têm seguro ocial. 
para esses trabalhadores que rece­
bem um salário mínimo de 65 dóla­
res mensais quando o orçamento 
familiar ultrapassa os 100 dólares , 
para esses empresários falidos pelos 
créditos . indexadbs . que multipli­
cam o capital inicial a ser restituído , 
para os produtores rurais dos estados 
que assistiram impotentes ao der­
rube das economias regionais e para 
uma \asta classe média proletari­
zada, as eleições estão muito longe 
de ser um remédio . 

Encurralados entre o cepticismo e 
o ódio - que faz com que muitos 
dirigentes prevejam uma explosão 
social - só vêem um paliativo, uma 
trégua na transição para um governo 
civil. Pelo menos os - miticos _ 
vão-se embora, diz o homem da rua. 
Mas no seu foro íntimo. ele receia 
um regresso inevitável. 

Esse ser anónimo , frustrado. en­
ganado, humilhado , também não 
confia na classe política argentina. 

tcm boas razõc para es 'a de con­
tian ·U. político argentinos 
( 'al\'o uma honesta minoria que é 
preciso reconqui tar) apoiaram a 
implanta ão da ditadura: po terior­
mente. opu eram-lhe uma resistên­
cia apenas rettírica : mai tarde . ade­
riram alegremente à tr gica farsa da 
1al ina e quando a derrota no ar­

quipélago le ou o Partido Militar à 
mai profunda di i ão da sua hi tó· 
ria e ao mai s extremo ponto de fra· 
queza. não ouberam apro eitar as 
circun tância para impor uma de· 
mocracia real. em concessões. 

O dirigente da Multipartidária. 
que congrega peroni ta e radicai. 
juntamente com utr s partidos me· 
nore. audaram . pelo contrário. o 
general Reynaldo Bignone - de re· 
conhecida a tuação na repres ão 
c1ande tina - como um - autêntico 
democrata - e mo traram-se preocu· 
pado com a ci ão da Forças Arma· 
das . 

É que a cri e não atinge somente 
es e Partido Militar que governou 
durante es es seis anos em benefício 
próprio e no de uma oligarquia lati· 
fundiária transformada em oligar­
quia financeira e cada vez mai vin­
culada ao capital transnacional. 
Abrange também uma direcção po­
lítica envelhecida, e clerosada. 
cada vez meno repre entativa, que 
se apressa a oferecer uma saída 
· democrática .. ao regime oligárqui· 
co-imperiali ta, 

A democracia . conciliada-

Nada nem ninguém pode fugir a 
essa cisão que paira sobre todos , a 
essa profunda divisão do corpo so­
cial que ameaça provocar a desin­
tegração nacional. Há um divórcio 
entre os dirigentes e a base social. 
uma enorme brecha entre a socie­
dade civil e o E tado. A luta política 
superestrutural corre por um cami­
nho: a luta social vai por outro. A 
primeira carece de força social or­
ganizada para impor um modelo 
representativo das maiorias: a outra 
é travada corajosamente nas ruas e 
nos locais de trabalho , mas não con­
segue ultrapassar o tecto corpora­
tivo, ou seja, os limites de simples 
agrupamento social. para transfor­
mar-se em poder político. 
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E i o e pli a o fa t do milita­
res argentino ainda e tarem na a a 
Ro ada. ape ar de t do os seu de­
astre e fracas o . e pretenderem 
conci liar .. a democracia com as 

forças ivi . O que pressupõe. con­
cretamente . . arranjar .. um governo 
civil fraco. herdeiro da cri e eco­
nómica ma carecendo do poder ne­
ces ário para provocar as mudanças 
indi pensávei que permitiriam u­
perá-Ia. E se governo. que não po­
derá inve tigar o que o cus ante­
ces ore fizeram. favorecerá a volta 
do militares aos quartéis para lam­
berem as suas feridas. para e re­
omporem. para voltarem. quando 

a circun tância assim o exigirem. 
E se modelo de - democracia 

conciliada .. . estilo Napoleón 
Duarte. eria. além do mai . grato 
ao olhos do imperialismo ianque. 
Permitiria que os eleitores fos em 
reprimidos democraticamente até 
pelo eleitos e evitaria urpresas de­
sagradávei (como a da Malvinas). 
àsquais. de vez em quando. os mili­
tare ficam ujeitos . 

A chave: o peronismo 

Caso esse objectivo fosse atin­
gido. a Argentina teria um governo 
peronista • moderado .. . com dirigen­
tes de colarinho branco que sabem 
usar os talhere de peixe nas recep­
ções oficiais. um governo que con­
cretizaria a domesticação definitiva 
do grande movimento de massas que 
deve encabeçar a libertação nacional 
e social da Argentina. 

Esse governo peronista não tar­
daria a defrontar-se com as suas 
próprias bases peronistas. que 
constituem o grosso da classe traba­
lhadora. como já aconteceu em 1975 
durante a gestão de Maria Estela 
Martínez de Perón. 

Daí que os olhares da oposição 
real se dirijam simultaneamente 
para o que está a acontecer no Mo­
vimento Peronista e no movimento 
operário organizado. Estão aí a 
chaves de um genuino regresso à 
democracia. 

John Wjlliam Cooke. O grande 
teórico do peronismo revolucioná­
rio. registava na década de 60 um 
fenómeno que continua em vigor: no 
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per ni mo. os dirigentes não estão à 
altura das bases. Muito tempo de­
poi . um dign suce orde Cooke. o 
escritor militante Rodolfo Walsh. 
diagnosticava que. na Argentina. -
ao contrário do que aconteceu nou­
tros países - a vanguarda revolu­
cionária nascia do movimento de 
massas . 

Ambas a afirmações continuam a 
er exactas em 1982. 

Uma nova direcção política 

enhum dirigente iluminado 
criou o novo movimento sindical de 
ba e quc- se exprime nas Coordena­
ções e nas regioriais da CGT com­
bativa com sede na rua Brasil: nem a 
associação das Mães da Praça de 
Maio: nem a organização de donas­
-de-casa que fazem .. greve de con­
sumo ..; nem o grupo incipiente 
que pedem a anulação do serviço 
militar e a redução drástica das des­
pe as militare. nem o novo or­
ganismo que congregam os de­
sempregados; nem tanta outras 
expressões de rebeldia que brotam 
da entranhas do povo. como a as­
sembleias populare que e realizam 
nos bairros e têm o nome ugestivo 
de . Conselhos Abertos .. (Cabildos 
AbierlOs). 

Es as expre ões. que abrangem 
de de a reivindicação económica até 
à resi tência cultural à imposição de 
um novo modelo de lavagem cere­
bral colectiva. demonstram a ener­
gia política que um novo projecto. 
uma nova direcção política. deve 
organizar para impor uma demo­
cracia genuína. Um verdadeiro Es­
tado Social de Direito. Um Nurem­
berg definitivo que não seja só vin­
ganças. mas sim uma garantia con­
tra futuros genocídios. 

A Frente de Libertação 

O vento do povo preci a de um 
canal para chegar aos seus objecti­
vos históricos . para erradicar o 
poder económico. político e militar 
de uma oligarquia que está a levar o 
paf para a beira da guerra civil. 

A solução está no peronismo . 
Como sempre. Mas não só no pero­
nismo. E tao-pouco em qualquer pe-

8lgnone: um genel1ll da .guerl1l auja­
saudado por um aector da oposlçio 

roni mo. Mas num peronismo reno­
vado. democratizado. no qual os 
trabalhadores não sejam somente -a 
coluna vertebral do Movimento .. 
(como reza um antigo axioma) mas a 
cabeça e o motor das transforma­
ções. 

Es e peronismo com mentalidade 
de vitória. iluminado por um pro­
grama. conduzido por legítimo re­
pre entantes das bases. pode convo­
car e dirigir uma extensa Frente de 
Libertação Nacional. Isto é. um 
canal mai amplo para a recuperação 
da democracia. para o qual devem 
convergir outras correntes liberta­
doras. oriundas da esquerda. do 
cristianismo. do pensamento de­
mocrático e nacionalista que foi cu­
nhado no velho tronco radical. 

Sem uma Frente que sintetize as 
aspirações sociais e políticas dos 
sectores populares não há possibili­
dades de se mudar esse empate his­
tórico entre uma maioria desarmada 
e uma minoria que se apoia nas 
baionetas . 

A alternativa da Frente ão 
sombrias. Seja tratando-se de um 
golpe repressivo para impedir a 
eleições. eja de uma democracia de 
acordo com o Partido Militar. 

As dua são igualmente funestas. 
As duas manteriam o país no cone de 
sombra e terror em que ingressou há 
muitos anos. aliás anos demais . O 
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Nicarágua 

A maior vitória numa guerra 
é aquela que a pode evitar 

o pais sofre «uma invasão silenciosa mas sangrenta", 
movida pelos EUA, em que as Honduras funcionam como 

trampolim da agressão 

S E limitássemos as nossas in­
, formaçõe às que nos che­

gam através das grandes 
agências de informação já teríamos 
reduzido a revolução popular san­
dinista a um regime militarizado , 
que constantemente ameaça os paI­
ses vizinhos e onde a - tolerância na 
vitória_ tinha acabado . 

Depoi da minha presença du­
rante todo o mês de Agosto na Nica­
rágua, onde a alegria popular e a 
vigilância revolucionária se mistu­
ram, algumas - preocupações - me 
acompanham . 

Como é possível à Nicarágua ser 
um país livre e soberano que seja 
respeitado pelos E . U. , estando si­
tuado numa área estratégica e vital 
para os interesses norte­
·americanos? Quais os custos a 
pagar pela - ousadia. quando , para 
além das proximidades do império , 
a região se encontra numa profunda 
crise económica e política? 

Não há respostas fáceis ; e nem é 
essa a nossa intenção. Reflectir 
sobre alguns aspectos que esta situa­
çao coloca à revolução sandinista e 
aos processos democráticos da re­
gião, é sim o objectivo . 

Num documento do Instituto His­
tórico Centro-Americano da Nica­
rágua , do passado mês de Julho , 
pode ler-se. 

c" . A revolução popular sandi­
nista não se faz num vazio regional, 
não se constrói numa ilha, mas 
~az-se numa região profundamente 
IOtegrada polftica e economica­
mente _ . 
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António Silva Marques (*) 

... Nestas circunstâncias , como 
resolver este dilema de fazer pacifi­
camente , com o menor custo social 
possível, a transformação revolu­
c ionária dentro desta conjuntura 
económica-polftica da Centro­
-América , e pecialmente no mo­
mento em que esta área foi eleita 
como campo de batalha pela Admi­
ni tração Reagan? Tudo isto, além 
do mais, dentro do marco de tensões 
internacionais ... que estão inter­
vindo por interesses diversos na re­
gião . 

A actual situação política da re­
gião não é a mesma de 19 de Julho de 
1979 . Houve mudanças políticas 
que , globalizadas , alteraram nega­
tivamente as possibilida~es de saí-

das políticas para as forças demo­
cráticas e revolucionárias . 
Verificaram-se , no entanto, algu­
mas excepções . A eleição do Presi­
dente Bettencourt , na Colômbia , -
que decidiu participar activamente 
no movimento dos não-alinhados e 
denunciou o TIAR (Tratado Intera­
mericano de Assistência Recíproca) 
- e as mudanças de posições políti­
cas do Presidente venezuelano Her­
rera Campino , depois do conflito 
das Malvinas . De resto , Herrera 
Campino foi o convidado de honra 
ao III aniversário da revolução nica-

(* )Membro do Grupo de Solidariedode com 
a Am'rica ÚJlino (GSAL) - Portugal 

Antlgoa guard .. aomozlataa e outroa contra-revoluclon6r/oa tuatlgam 
a~ popul8ÇÓea Junto d .. trontelr .. 
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raguen e. com declaraçõe po iti\'a 
em relação a e ta. e onde fez a de­
fe a do . Iatino-ameri ani mo~ 
como denúncia do papel dos norte­
-americano nes e paí e . O re­
gres o do civis ao poder na Boli\ ia 
é mais um raio de luz a entrar pela 
janela da democra ia . 

outro ca o . no entanto. a coi-
a complicam- e: A Ca a Bran a 

viu entrar pela ua porta a equipa 
norte-americana mai militari ta das 
sua última admini traçõe . De de 
a sua campanha eleitoral que a de -
truição da revolução nicaraguen e 
fazia parte de um do eu objecti­
vo políticos - reconhecido e 
afirmado publicamente . O Docu­
mento de Santa Fé . elaborado por 
as essore de Ronald Reagan . indi­
cava o caminho . 

Os E .. U_A_ na o&nsiva 

-:.. a guerra e não a paz:. é 
norma /lOS assulI/os ill/ernacio­
/lais - e continuava •... para o E. U. 
o isolamento é impossível. Conter a 
URSS não é suficiente. O desanu­
viamento está morto. A sobrevi­
vência exige dos E. U. uma nova 
política externa. Os E.U . devem 
tomar a iniciativa ou desaparecer-. 
Se é verdade que os E. U. não desa­
pareceram. o mesmo não se pode 
dizer de Omar Torrijos. ex-Presi­
dente do Panamá. e Jaime Roldós. 
ex-Presidente do Equador. que em 
curto espaço de tempo desaparece­
ram em desastres aéreos - 24 de 
Março e 30 de Julho de 198 I - sem 
até hoje se conhecerem as suas cau­
sas. O Documento de Santa Fé tinha 
declarado que a política seguida por 
estes dois líderes era um obstáculo 
aos interesses norte-americanos na 
região. Tinham cometido o - crime .. 
de apoiar activamente os sandinistas 
e. por isso. até provas em contrá­
rio ... 

Mas deixemos a Administração 
Reagan com as suas análises. Em 
finais de Junho passado o Departa­
mento de Estado norte-americano 
fez circular entre os seus principais 
funcionários um documento de três 
páginas onde se afirmava que ..... o 
curso dos acontecimentos na Amé­
rica Central está agora a nosso fa­
vor ... 

.. Em EI Salvador. a capacidade 
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militar 

ê ito ... o papel 
e tá a diminuir à medida que o pai 
vai enfrentando mai problema 
domé ti o de ord m e on mica . 

• a Guatemala . a raiz do golpe 
in talou um n \0 líder. .. e abriu 
caminh para um e for o mai efi­
ciente no campo da contra-in ur­
rei ã •... na Hondura . a ditadura 
foi afa tada p r um go erno demo­
crático e des ~oso d oferecl'r a 
sua cooperação /Ia luta imple­
mell/ada contra as guerrilhas em 
EI Sa/l'ador e as for as all/i-

Daniel Ortega, coordenador da Junta 
de Governo da Nlcarjgua 

-democráticas /Ia Nicarágua . a 
Costa Rica . um governo ineficaz foi 
afastado . por meio de eleições por 
um governo dotado de um mandato 
forte e mnve/lcipo de que a Nica­
rágua deve ser tratada mm fir­
meza. 

... - /Ia Nicarágua. a situação 
deteriorou-se ... graças à maior 
efectividade dos grupos allli­
-sa/ldi/listas que operam ao 
10/lgo das frnllleiras do país. 
I/lcremelllaram -se as pres­
slJes. 

Uma invasão silenciosa ... 

Os conselheiros norte-
-americanos têm alguma razão ao 
afirmarem que os acontecimentos na 
América Central estão a correr a seu 
favor ... só que os governos .. demo­
cráticos .. da região já há muito dei­
xaram cair a máscara - nas Hondu-

e quecem- e que s p vo existem 
a im como as ua vanguarda _ 
F L na icarágua . FMLN/FOR 
em alvador. UR G/ GUP nl 
Guatemala e a organizaçõe na· 
cente na Honduras - que não se· 
guem a regra da sua análises. 

Mas nem tud é um - mar de ro-
a - . mesmo egundo a Administra. II 

ção Reagan . lê- e no documento: agr 
• ... no entanto. exi tem grandes 
ob táculos: ério problemas eco­
nómico continuam a sacudir a re· ·an­
gião. Costa Rica e Honduras enfren· pub 
tam um período de extrema au teri· lull 
dade que os coloca numa posição Iro· 
muito vulnerável perante a instabi· clui 
lidade social e a subversão ... a coli· lell 
gação política no poder em EI Sal· Clpl 
vador continua a er frágil. .. I 

Guatemala não é muito seguro queo 
novo governo c n iga manter-se no 
poder ... prevalecem sérias insufi· 
ciências na força militares das na· Ma 

do I çõe que apoiamo -. 
O Documento reconhece este! 

problema . - A principal dificuldade \Gil 

,em con eguir a nossa política está a/III 

em obter o apoio necessário no milt 
Congresso > e conclui: dI' 

- Se /Ião cO/lseguirmos esm mI 

votos (/lO CO/lgresso). e/lcara· hOl/ 

remos /lOI'as possibilidades dI aro 
uma resposta político-militar 110 30 
América Ce/ltral. com gral'rS lar 
cO/lsequhlcias para a segu· d/ls 
rança nacional - . a I 

Como podemos con tatar. a solu· mill 
ção de intervenção militar maciça Ir111 

para a administração norte· ras 
-americana está sempre presente 

ão são fantasmas ou paranóia me 
anti -norte-americana do dirigentes Irar 
sandinistas. 3.5 

O comandante Daniel Ortega reh 
coordenador da J unta do Governo. ber 
dizia a 19 de Julho em Masaya: ·arr 

riai 
19 

... Sofremos uma i/ll'asão si· 
lenciosa mas sal/grellla (' o 
América CeI/trai estã ã beira do par 

~ I guerra : o Cdte . Luís Carrion. 
vice-ministro do Interior. na mesma ção 
altura alertava: aén 

A agressão já cOl/1eçou. Nós nicl 
I/ão podel/1os cO/llil/uar a falar Ulil 

N° 



,.", /lOS pr/'pararlllos para a 
guara. porqut' a gl/t'rra já 1'0-

\ 0 m"('1II1 • 

1elhor entenderemo as palavra 
do comandante da Rev lu ão' 
andini tu se nos debru~'armo um 

_ pou o sobre o papel cada vez mais 
imponante que os norte-americanos 

lU e tão a atribuir às H ndura - fron­
teiro om três grandes . preocupa­
çõe • da admini tra ão Reagan : EI 
Sallador. Guatemala e Nicarágua . 

Hondura : a ponta de lança da 
to agre ão 
kl 
~(). Foi o próprio general norte-
Ie. ·americano utting quem declarou 
~II- publicamente que existiam já -

Julho de 1982 - naquele país cen­
tro·americano I:!O a ses ores. in­
cluindo técnico militare e - boinas 
'erdes · . 79 dos quai tinham parti ­
cipado em manobras conjuntas. e­
gundo foi admitido pelo Departa­
mento de E tado . 

A esse propósito dizia à Agência 
'ola icarágua. em 18 de Agosto. 

Marco Virgílio aria. presidente 
do Panido Socialista das Honduras: 

,n .. Em /969. as HOllduras col/la ­
~ IUm com 11111 orçamel/lo milirar 

allual ql/I' lião u//rapassava os 8 
no milluies dI' dri/ar/'s t' UII/ exérci/() 

de 5 lili/ hOIl/I' IIS . Ac/ua/II/el/ll' 
(ti mas cifras sobem aos 25 II/il 
rQ· homens I' o orçaml'lI/() . de 
dI acordo COII/ os dados oficiais . a 
"O 30 mi/luil's dI' drilarl's . SI'III COI/­
/tI lar 1'0111 a aiuda mili/ar direc/a 

r
uo dos Es/ados VI/idos .. . is/() iI/dica 

a real dill/I'I/são do processo de 
lu· milirari:ação creSCl'l/I1' para quI' 
lçl lêm sido t'lIIpurradas as Hrl/ldu­
te· ras pelos Esrados VI/idos " . 
te De facto. o singnificativo incre­
iii mento da ajuda militar às Honduras. 
tS transformou este pequeno país de 

3.5 milhõe~ de habitantes no ter­
'a ceiro país da América Latina a rece­
Io. ber a maior ajuda dos norte-

·americanos . Segundo dados ofi-

r
i: ciais . de 3.5 milhões de dólares em 
• 1980 passou para 15.3 propostos 

~o para 1983. aos quais há que somar ri 21 milhões dedicados à constru­
,,, ção/modernização de três base 

aéreas localizadas junto à fronteira 
nicaruaguense. q~e poderão. ser 
uti lizadas tanto por aviões mi litares 
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h ndurenhos como norte-america­
nos . egundo o contrato e tabe le­
cido . Por outro lado. recentemente. 
começou a saber-se cm círculos do 

ongresso norte-americano a exi -
tência de um "pacote de um pouco 
mais de 60 mi lhões de dólares que a 
administração Rcagan estaria a pre­
parar para as Forças Armadas hon­
durcnhas sem conhecimento dos 
congre si tas. na base de que a dita 
soma de dinheiro provinha de sobra 
de ajuda militar a outros países. que 
não foram utilizados e como tal não 
nece sitavam da aprovação do 
Congresso » . 

A emenda Symms 

Entretanto. no passado mê de 
Julho. e durante três semanas. 
realizaram-se manobras mi litares 
conjuntas. Aviões tipo C-130 da 
Força Aérea norte-americana . esta­
cionados na base do Panamá. tran -
portaram forças hondurenhas e ma­
teriais de comunicação de Teguci­
galpa até Purto Lempira. zona de 
acampamentos e actividades somo­
zista~ . Além disso . foram já anun­
ciados por um alto funcionúrio da 
embaixada norte-americana em 
Manágua mais manobras militares 
conjuntas dos exércitos das Hondu­
ras e E. U. para Novembro . 

Cabe ainda nessa ofensiva militar 
norte-amcricana para a região refe­
rir a aprovação pclo Senado. no pas­
~ado II de Agosto. da Emenda 

Symmes. Esta resolução torna pos­
sível o envio de tropas norte­
-americana para as Caraíbas e 
América Central para - impedir por 
todos os meios necessários a agres­
são cubana ao continente -. Imedia­
tamente. a 13 de Agosto. o mi nistro 
da Defesa hondurenho. José Serna 
Hernandez. referindo-se à resolução 
aprovou a possibilidade de uma in­
tervenção norte-americana no seu 
país "porque é agora que os E. U. 
reagem energicamente em defesa da 
democracia destes países -. 

Em • From Gunboat to Diplo­
macy · (Das canhoneiras à diplo­
macia) que reconhece um conjunto 
de investigaçõe preparadas para o 
comité de política dos Democratas 
no Senado dos E.U .. Richards L. 
Millet escreve: 

· A respol/sabilidade das 
Hill/duras 1'111 acções dos E.V. 
COII/ra a Nicarágua ... levall/a o 
I'spec/ro de ulI/a guerra regio-
1/01. I' /oma imposs;,'eis os esfor­
ços para a recuperação eco­
mímica da região . 

Como resultado de te estado de 
guerra junto à fronteira com as Hon­
duras. há já a lamentar do lado dos 
sandinistas trezentos mortos entre 
milicianos. alfabetizadores. briga­
distas de saúde. membros do Exér­
cito Populare de efectivos da guarda 
fronteiriça . 

Face a esta guerra .. silenciosa .. (?) 
e sangrenta que não é ó militar. 
mas . pelo contrário. envolve pre -

Reagan e Shultz: a deBtrulçAo da revoluçAo nicaraguense faz parte dos 
planos da Casa Branca 
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sões e ameaças de ordem econó­
mica, como têm respondido o Go­
verno e os dirigente andini ta ? 

Dizia o Ministro do Plano_ Cdte. 
da Revolução Henry Ruiz: 

_Estou convencido de que a revo­
lução terá de tomar medida , não 
importa de que tipo sejam. para e 
defender e manter incólume o 
princípios de soberania e indepen­
dência .. . temos ido flexfvei e até 
tolerantes. o entanto, começo a 
acreditar que um abuso de ta polí­
tica é tomar como tonto o Governo , 
ou desejar fazer dele cúmplice, de­
vido à sua tolerância da contra­
-revolução» .. . 
--NeStãTinha, o Cdte. Daniel Or-
tega dizia na Comemoração Central 
do W aniversário da Revolução: . A 
nossa principal arma é simplesmente 
o nosso valente. firme e organizado 
povo defendendo o seu direito à sobe­
rania •. .. 

A níveis internos a resposta tem 
sido mobilizar o povo politico­
Imilitarmente para uma guerra . si­
lenciosa» que se pode transformar, 
de um momento para o outro , numa 
intervenção directa e maciça dos 
E. U .. A 18 de Agosto, em todo o 
pais, iniciou-se o II penodo deste 
ano de instrução miliciana. Esta 
instrução prevê a preparação táctica 
de infantaria e tiro. São milhares de 
homens, mulheres e jovens que, de 
forma voluntária, se integram nas 
Milícias Populares Sandinistas que 
funcionam com reserva do Exército , 
para defender uma Revolução que 
lhes custou mais de 30.000 mortos e 

ferêRi§8 mu 

Em Mar o de 19 2. no Con elho 
de Seguran a da açõe Unidas, 
dizia o Cdte. Daniel Ortega: 

. Estamo dispo to a melhorar o 
clima de relaçõs com os E. U. na 

base do re peito mútuo e do reco­
nhecimento. sem condições. do di­
reito ii no sa autodeterminação . 

Estamos dispo tos a iniciar de 
imediato conversaçõe directas e 
francas com o governo do E. U.» 

• ... A Nicarágua está disposta a 
subscrever de imediato pactos de 
não agressão com todos os países 
limítrofes da área centro-americana. 
de modo a que se garanta a paz e a 
estabilidade interna na zona». 

Para além desta proposta, a Nica­
rágua, através do Governo ou da 
FSLN, tinha já apresentado no 
XXXVI Período de ~essões da As­
sembleia Geral da Nações Unidas , 

em Outubro de 1981. e na Confe­
rência Permanente de Partidos POIl-

ticos Latino-Americanos (COP­
PAL) , em Fevereiro de 82 , propos­
tas que iam ao encontro de uma 
saída negociada.de paz para a re-

ao seu treino 
Unidos . 

Numa declaração da Embaixada 
da Nicarágua em Wa hington, assi· 
nada pelo embaixador Franci co 
Fialho . publicada no jornal A Bar­
ricada a IOde Setembro de 82, 
aquele diplomata conte ta a inexpli­
cável exposição do Secretário Ad· 
junto para os A unto Inter· 
-americano , Ender , em São Fran· 
cisco , Califórnia . a que pretendeu 
chamar . Construindo a Paz na 
América Central •. Francisco Fia· 
lhos lembra ao governo norte· 
-americano a recusa constante de 
todas as propostas e esforços que o 
Governo nicaraguense tem feito 
para conseguir uma convivência 
normal e pacífica entre os dois go­
vernos e reitera que só através do 
diálogo sincero e em pré-condições 
é possível construir as bases sólidas 
para uma paz verdadeira e dura· 
doura . O 

Assinaturas 

Portugal e Espanha 
anual (12 números) ................... ... ... 650$00 
semestral (6 números) ............ .. ...... . . :::::::::: : : ::::: : :::: :::: 400$00 

Estrangeiro -=-_Anual (12 números) 
por via aérea 

Europa, Angola, Moçambique, Cabo Verde, Guiné-Bissau e São Tomé e Príncipe 
23 dólares USA, 

de 
pel 

Restantes Países ......... . .......................... . . . . ... . . 28 dólares USA ilhl 
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Cabo Verde 

Um país que se viabiliza 
Dispondo praticamente como único recurso natural a posição 

geo-económica e a sofrer os efeitos da longa seca do Sahel, Cabo 
Verde começa a criar as condições não apenas do seu 
desenvolvimento mas até da sua própria sobrevivência 

TERRA cor de ferrugem. 
montes de arestas finas que 
nem lâminas. horizontes 

despidos de vegetação. pedra e mais 
pedra. a agreste paisagem cabo­
·verdiana é a violência do vento e o 
desespero da seca . Chão e térilonde 
o milho semeado trê vezes. três 
vezes se recusa porque a chuva não 
veio e quando vem sabe a pouco. ou 
arrasa tudo levando consigo colhei­
las. casas. genle e gado. 
, Para quem desce no aeroporto da 
Ilha do Sal. onde sobejam dedos 
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Cario Pinto Santo 

para contar as árvores em redor. essa 
imagem saheliana impõe-se-no. 
saltando à memória o drama que 
acompanha o homem cabo-verdiano 
ao longo de quatrocentos anos. feito 
de fomes cíclicas que no nosso é­
cu lo vitimaram cem mil pes oas e do 

querer ficar e ter de partir .. que 
espalhou pelo mundo mais emigran­
tes do que gente a habitar o arquipé­
lago . 

A grande eca que de de 1968 
golpeia vários países ao su l do Sa­
hara - 15 dos 21 países africanos 

mais pobres estão ne ta região 
reduziu os já tão fracos recursos hí­
dricos de Cabo Verde. tornando 
raros o lençóis de água persisten­
temente procurados pelos poços ar­
tesiano . Em duas ilhas que são 
pólos do desenvolvimento do paí 
- S. Vicente onde se concentra a 
modesta indústria cabo-verdiana e 
Sal na qual o aeroporto .. Amílcar 
Cabral .. tem condições de se tornar 
um dos principais ponto de ligaçõe 
intercontinentais em África - a 
água potável é conseguida através 
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de di pendio o pro e o de de a­
linização( t). 

Um longo processo 
de de~rtificação 

o proce o de de ertifica ão em 
Cabo Verde vem de longe e embora 
não e aiba a época exacta,do rom· 
pimento ecológico. tem· e por en 
que ape ar de nunca terem e i tido 
flore ta na ilha - o nome de 
baptismo dado pelo navegadore 
ponugue e foi talvez ilu ão pro 0-

cada pelo arvoredo da Ribeira 
Grande na ilha Santiago. primeiro 
local de de embarque - a de trui· 
ção da vegetação agra ou- e nos 
anos que antecederam a indepen­
dência quando o efeitos da seca do 
Sahel começaram a fazer-se entir 
na ausência de uma política de ar­
borização. 

. Se a independência tive e tar­
dado vinte anos. e te pai eria 
muito provavelmente inviável . 
Esta expressão de um membro do 
governo cabo-verdiano e tabelece a 
ligação e a diferença entre duas épo­
cas muito distintas mas próximas na 
história recente de Cabo Verde. ao 
referir-se à luta contra a erosão no 
derradeiro período colonial e nos 
anos pós-independência. 

Entre 1930 e 1947 . a administra­
ção colonial. levou a cabo uma 
campanha de reflorestamento que se 
limitou aos perímetros húmidos de 
altitude das ilhas de Santiago. Fogo 
e S. Antão . Não obstante o carácter 
repressivo de que se reve'stiu e que 
ficou dolorosamente gra,vado na 
memória do povo cabo-verdiano a 
campanha teve. no entanto. um 
efeito regenerador. nessas zonas. 
conservando solos. retendo águas. 
criando forragens e lenha. Porém. 
no quano de sécu lo que precedeu a 
independência. pouco ou nada foi 
feito no combate à desenificação . 
provocando uma degradação acele· 
rada do terreno ano após ano . 

Em 1982. sete anos depois de 
Aristides Pereira ter assinado com o 
então primeiro-ministro ponuguês. 
Vasc~ Gonç~l v~s. o acto q~: _ geu 

(I) Até à deéada de 7Ó. todã ' a -água de os': 
Vicente era transportada em barcaças - ainda 
ancotadas no porto do Mindelo - da vizinha 
S. Antão. 
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na 
nai 
cabo- erdiana 

ir nicamente. a 
e o eu petróleo . 

o deserto combate- e 
com árvores 

A arborização de um território tão 
degradado como o do arquipélago 
cabo-verdiano é uma tarefa de gera­
ções que obriga não apenas a dedicar 
enormes financiamentos e muita 
perseverança mas exige que ela seja 
integralmente assumida por uma 
população de de empre habituada a 
sobreviver num meio ambiente 
inóspito onde árvore e arbusto ão 
tradicionalmente fonte mais acessí­
vel (e por vezes única) de energia 
doméstica . Um desbaste incontro­
lado que muito tem contribuído para 
a degradação dos solos_ (Z) 

Dai a insistência dos técnicos do 
Ministério do Desenvolvimento 
Rural quando abordam os plano de 
reflorestamento do país em acentua­
rem sempre a condição indispen á-

el da pani ipa ão p pular. Mobili-
za ão lunt ria que tem ido con· 
eguida na campanha anuai de 

refl re tamento ini iadas em 1980: 
de de a independência j f ram 
plantada cinco milhõe de árvore. 
a cia na ua c magadora maioria. 
D fa to . a a ácia am ricana. de eu 
nome científico prosopis ju lijlora. 
foi a e pécie preferencialmente e -
colhida para arb rizar a ilhas por­
quI:' mai re i tentl:: ao ai. ao 
terreno rido e à seca. com uma taxa 
de vingamento de 5<:f- _ 

É a sim que olhando mai aten­
tamente a pai agem cabo-verdiana 
se vão notando o inais de mu­
dança. o pequenos bosques das 
acácia nova curvadas ao vento . ou 
o frágeis pés protegidos por pedras 
e tamb res de lata . 

Se o ritmo de 7 . SOO hectares por 
ano previsto 'no Plano Nacional de 
De envolvimento for mantido. mais 
de 60 mil hectare serão plantado 
até ao fim do cul . Em nümero de 
árvore i to significa - tendo em 
conta o milhão e meio de pé planla­
dos em 1981 e 1982 - mais 25 
milhões de árvores no revestimenlo 
das ilha áridas. 

Criar um país viável 

• Viabilizar o paí ". Esta curta 
frase é normalmente o ponto de par­
tida de todas as conversas obre as 
grandes orientações do desenvolvi-

A elevada partlclpaçto popular permitiu que durante a campanha de 
reflorestamento de 1982 fonem plantad .. um mllhlo e melo de'rvor .. 

mi 
lid 
dil 

qu 
da 
do 
vi l 
na 
sei 
çõ, 
ga 
co 
le 
Pri 
vo 

ler 
PIl 

pr! 
erc 
me 
10 

qUI 

qUI 

de 
re 

daI 
me 
gei 
lan 
40( 
eSI 
Ihq 
vá, 
lec 

N,' 



men lo. a m dio ou a I 
lida om re pon vei 
diano . 

Foi a a preocupa ã 

ngo prazo. 
cabo-ver-

que o governo IransmUlu omuni­
dade inlerna ional na Me a Re­
donda do Parceiros do De envol­
limenlo de ab Verde. que reuniu 
na Praia. em Junh de 1982. repre­
senlanle de 21 paíse . 25 organiza­
çõe inlerna ionais e diversa or­
ganiza õe não governamenlais. 
om o obje livo de explicar às fon­

le de financiamenlo a opçõe do 
Primeiro Plano acional de De en­
lolvimenlo (1982- 1985). 

• Viabilizar- ignifica comprome­
ler 70% do 100al do inveslimenlo do 
Plano na criação de infra-estruturas 
- inveslimento não directamente 
produlivos - na quai o combate à 
erosão e de ertificação ocupa o pri­
meiro lugar com 2 .9 milhões de con­
lOS CV (78 milhõe de dólares). 
quase o dobro da egunda categoria 
que ão os portos com 1.5 milhões 
de COnlO CV (40 milhõe de dóla­
res) . 

• Viabilizar - o Plano é a neces i­
dade de garantir 90~ do financia­
menlo 100al que terá de vir do estran­
geiro. Em Junho de 1982. do mon­
lanle total do Plano . estimado em 
406 milhões de dólare . 186 milhõe 
eSlavam já as egurado e 148 mi­
lhões eram considerados muito pro­
láveis segundo o contaclos estabe­
lecidos pelo governo . 

o cálcu)o de todos o projectos do 
perfodo 1982-85 a enta igualmente 
na manutenção e me mo num ligeiro 
aumento da ajuda alimentar inter­
nacional que de de a independência 
de abo Verde tem coberto cerca de 
40~ do tOlal das importações ali­
mentares . A irregularidade das qfer­
las (feilas normalmente com carác­
ler de urgi!ncia) . tem. p~rém . cau­
sado grandes problemas nos pro­
gram'as governamentaíg de forneci­
menlo alimentares e nos projectos 
público financiados pela venda 
de e produtos . Evitando di tribuir 
gratuitamente os ben alimentares 
oferecido pela comunidade inter­
nacional. o que facilitaria a propa­
gação de uma mentalidade de - as-
istidos .. na população. as autorida­

des caboverdianas preferem vendê­
-los - empre que tal é possível nos 
acordos com os doadores - apli­
cando as receitas no investimento 
público . O Fundo de De envolvi­
mento Nacional. organismo recep­
tor. tem podido deste modo finan­
ciar projectos voltado para a con-
ervação de solo. reflorestaçãó. 

con trução e con ervação de estra­
das. trabalho de infra-estrutura 
que exigem uma forte inten idade de 
mão-de-obra . Segundo dados ofi­
ciais. o investimento con eguido 
através do Fundo de Desenvolvi­
mento Nacional representou. entre 
1977 e 198 I cerca de 19~ dm lOtaI 
do inve timento público. atingindo 

Galerl .. p.lra c.pt.çl o de 'sau. no 8Ub.o'o d. IIh. de S. Nlcolw. N .. 
IIh .. de S. Vicente e 58 • • 'sau. 8Ó 6 con.eguld •• tr.v68 de 

dI.pendlo.o. proc.~. de d ... llnIZ8Çlo 
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a soma de 35 mi lhões de dólares. 
Dos seis produtos que constituem 

o lote de bens alimentares forneci­
dos pela ajuda internacional - mi­
lho. trigo. arroz. leite em pó. óleos 
comestíveis e feijão - o milho é o 
mais desejado. Tradicional base da 
dieta popular. imprescindível na 
cachupa, o mi lho não em ultra­
passado . desde o começo da grande 
eca. uma produção média anual de 

5 mil toneladas. tendo. no entanto . 
registado uma recuperação em 1979 
(9 mil ton .) e em 1980 (8.600 ton o 
Em ano favorável atinge-se 24 mil 
toneladas) para um Po.vo que con­
some habitualmente 45 mil tonela­
das por ano. E isto apesar dos teimo­
sos esforços do camponês cabo­
-verdiano que não desiste de o se­
mear em todo o pedaço de terra 
arável. nos vales ou em encostas de 
ace o extraordinariamente difícil. 
Partindo de cálculos medianamente 
optimi tas de uma produção de 10 
mil toneladas . o governo da Praia 
terá necessidade. recorrendo à ajuda 
internacional. de cobrir. nos próxi­
mos ano . um défice de 35 mil tone­
ladas . 

Um trunfo conquistado 

Com um condicionalismo c1ima­
lérico tão desfavorável. escassez de 
recursos financeiros e naturais. os 
projectos de desenvolvimento eco­
nómico são ambiciosos. 

Segundo se retira das intenções 
do ·Plano. a economia de Cabo 
Verde deverá ser orientada para a 
exportação: 50% da produção agrí­
cola. dois terços da produção indus­
triaI. e a qua e totalidade dos servi­
ços ligados à posição geográfica do 
arquipélago (turismo e escala-trân­
sito). 

Para a captaçção dos financia­
mentos externos que permitam a 
concretização destes objectivos -
hoje ainda muito longínquos -
Cabo Verde tem vindo a conquistar 
um importante Irunfo que reside na , 

(2) Eslima·se em 200 loneladas o consumo 
diário de lenha em Cabo Verde para fins casei­
ros. Consumo irrelevanle em valores absolu· 
lOS (200 loneladas é sensivelmenle o desper­
dício diário de cinco serrações médias) loma· 
·se. no enlanlO, difTcil imaginar onde enconlra 
o cabo-verdiano 6 milloneladas de lenha por 
mês no desénico Icrrilório de algumas ilhas. 
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reputação de pragmati mo. rea· 
lismo. apacidade de e e u ão e e -
tabilidade políti a conqui tado in­
ternacionalmente a um nível pou o 
comum a outro paí e ubde en­
vol ido . Trunfo ambi ioso inteti­
zado na afirmação do e retário de 
E tado da Coperação e Plano. J é 
Brito . durante o trabalho da 
Me a-Redonda: • Temo a preten ão 
de er um paí model na utiliza ão 
da ajuda interna ional. · 

A inale- e. por outro lado . que 
exceptuando talvez o edifício da 
embleia acional Popular em fase 

de construção e inteiramente ofere­
cido pela China (com uma arquitec­
tura que nito será a que melhor e 
enquadra num paí ir.sular afri­
cano). não e conheceI . em Cabo 
Verde. os chamado projectos de 
pre tígio " . que ão tentaçõe dis­
pendio as em muita naçue pobre 
do Terceiro Mundo. 

Os projectos agr ícolas 

Perpétuo importador de cereais. 
Cabo Verde dirige a expansão da sua 
agricultura nos próximos anos para 
o alargamento da superfície irrigada 
na ordem dos 250 hectares. intensi­
ficação das terras irrigadas existen­
tes (250 hectares). desenvolvimento 
da fruticultura para mais 200 hecta­
res e do café numa área equivalente. 

Com duas mil toneladas de expor­
tação (19'« do total das exporta­
ções). 500 hectares de banana e) -
mais do dobro da actual superfície 
- poderiam pagar teoricamente a 
importação do milho se algumas 
condições est ruturais o permitis­
sem. nomeadamente questões liga­
das ao armazenamento. transporte e 
garantias de comercialização. Daí 
que este prod uto seja uma das apostas 
em que o governo mais confia para a 
captação de divisas. juntamente 
com outros projectos de culturas 
frut ículas: ananás. abacate. etc. 

Como pano de fundo de profunda 
transform ação da agricultura cabo­
verdiana surge a Lei de Bases da 
Reforma Agrária a entrar em vigor 
no primeiro dia de Janeiro de 1983. 
Diploma cuidadosa e demorada­
mente e laborado - surge se te anos 
e meio depois da independência -
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tam o pequen 
truição da egeta âc·. e itá el e 
forem tomada pro idência ) e pro­
dução e tran forma.,ão de a es e 
porco . Entre outro núcleos em 
elaboração. o complexo agrícola 

Ju tino Lope . na ilha de Santiago 
(onde também é produzida banana 
.:om um istema racionalizado de 
rega) é um exemplo animador do 
projecto pecuário cabo-verdiano . 
Está aí em funcionamento uma uni­
dade emi-indu trial uinícola , 
montada em excelentes condiçõe 
higiénicas e veterinárias . Dirigida 
por técnicos nacionais com longa 
formação no e trangeiro . a Ju tino 
Lopes . lança já no mercado 1800 
toneladas de carne fre ca (tenciona 
atingir brevemente 5 mil animais­
lano) e em 1983 terá agregado um 
matadouro e uma charcutaria a pro­
duzir enchidos. fiambres e carne 
fumada para o consumo interno e a 
exportação . 

Di pondo abo Verde de uma ex· 
tensa zona económica marítima ex· 
clu i a (630 000 quilómetros qua· 
drado ) a pe ca é um do raros secto­
re pa ívei de de envolvimento 
com ba e num recur o nacional. Um 
potencial limitado tendo em conta 
que apena as ilhas de Boavi ta r 
Maio di põem de plataformas conti· 
nentais e con ideráveis reservas piso 
catória . 

O objectivos para o próximos 
anos consi tem. no entanto. em trio 
plicar a actuai 10 mil tone ladas 
anuai de captura . o que exigirí 
importantes inve timentos no apoio 
e modernizaçã da pesca arte anal. 
incremento da pe ca industrial diri· 
gido sobretudo para a captura do 
atum e alargamento da capacidade 
de slOckage a frio e congelação. 
Com a recente entrada em funcio­
namento das nova câmara frigorí· 
ficas da empresa estatal Interbase. 
no Mindelo . o sistema de frio alcan· 
çou uma capacidade total de 9 mil 

Milho entre ICllicl .. : I pelugem Clbo-verdllnl VII lentlmente .e 
trlnlformlndo 



Em Cab Verde não há petróleo. 
re er a minerai. água. f nte de 
energia. O país tem uma ba e agrí­
cola in uficiente. mercado interno 
reduzido . de c ntinuidade territo­
rial. recur os financeir s precário . 
e C8 ez de mão-de-obra qualifi ­
cada. Em re umo: pe ados condi­
cionamento do seu de envolvi­
mento económico. particularmente 
desfavoráveis no ector industrial. 

Praticamente inexi tente antes da 
independência . a indústria não vai 
além de· I 0.3 Q na contribuição para 
o Produto Interno Bruto e apena 
as egura 6.6Cf dos postos de traba­
lho (44). 

os último ano. no entanto. 
começou a urgir um núcleo indus­
lrial centrado no Mindelo . de em­
pre a mista (de que o E tado dis­
põe geralmente da maioria das ac­
ções) criadas para sati fazer o con­
sumo interno e também orientadas 
para a exportação . Estão neste caso 
aempre a têxtil Morabeza . a expor­
lar camisa . calças e farda de traba-

lho para a Guiné-Bis au. Angola e 
até " boutiques .. na Holanda; a Mo­
ave. empresa de moagens que. não 
fora a irregularidade dos forneci ­
ment de trigo provenientes da 
ajuda alimentar internacional. con­
tinuaria a exportar farelo: a Socai 
(calçado). Fábrica de Mas as e Bo- . 
lacha . fábrica de fibra de vidro. 
etc. 

A pozolana e o sal ão o dois 
pr duto que abo Verde po sui 
com boas condições de exploração . 

O primeiro é uma matéria vulcâ­
nica que . mi turada com o cimento. 
produz um betão de alta resi tência. 
particularmente adaptado a obras 
sub-aquáticas e ponte . As reserva 
de pozolana. localizadas em S . An­
tão . e tão calculadas entre 5 a 6 
milhões de toneladas. e a produção 
actual de cinco mil toneladas anuais 
poderá subir até 15 mil. o que per­
mitirá alimentar a fábrica de ci­
mento da ilha de Maio . se este pro­
jecto vier a ser concretizado . 

Senegal e abo Verde são o dois 
únicos países que di põem de sali­
nas em toda a costa ocidental afri­
cana. de de Marroco à região de 
Moçâmede . Amba as empre a 
que exploram as salinas dos doi 
paí es ão dominadas por uma 0-

ciedade francesa. «Salines du 
Midi .. . que controla o mercado afri­
cano e delimita a zona de actuação 
de cada uma das empresas no conti-

A chuva .comptmh. por vaze •• destrulçAo. A p .... gem do furaclo 
Teryl c.u.ou 200 mil conto. CV de prejulzo. n. IIh. de arava 

N." 49/Dezembro de 1982 

nente. altamente carenciado deste 
produto aindll utilizado em algumas 
regiõe do interior como moeda de 
troca. O Governo cabo-verdiano 
dedica um especial interesse a um 
projecto das salinas da ilha de Maio. 
preferindo não intervir directamente 
na empresa francesa da ilha do Sal. 

Mas o projecto industrial de 
grande dimensão. que absorve me­
tade de todo o investimento previsto 
no Plano para o sector. é o dos 
e taleiros navais do Mindelo. a 
Cabnave . Escolhido para satisfazer 
um duplo objectivo. criar uma in­
dústria de exportação centrada no 
sector metalo-mecânico e aproveitar 
a situação geo-económica do país. a 
Cabnave é formada por um consór­
cio em que participam. além do Es­
tado cabo-verdiano. a Lisnave (esta­
leiros navais portugueses). a em­
pre a holande a De Waal (constru­
tora da plataforma flutuante) e um 
inve tidor particular que dispõe de 
1'* das acções. 

Em 1983. o e taleiros do Min­
delo estarão aptos a executar qual­
quer tipo de reparação às frotas de 
pesca que operam ne a zona do 
Atlântico ou aos navios que e calem 
o porto da co ta ocidental afri­
cana. Actualmente. os serviços da 
Cabnave estão ainda limitados às 
reparações em navios a flutuar. Com 
320 trabalhadores na fase de arran­
que . o estaleiros deverão empre­
gar . em 1986. ~erca de 700 . 

Cada acáçja plantada ... 

Procurou-se dar ao longo de tas 
página uma imagem de alguns as­
pectos da fase actual do .. arran­
que ,. de Cabo Verde. insistindo num 
ponto que nos parece essencial: a 
realidade física encontrada pelos 
companheiros de Amílcar Cabral no 
momento da independência do ar­
quipélago. 

Em 1975. o novo Estado partiu 
mal. Recebia como herança o aban­
dono a que as autoridades coloniais 

(3) A produção de hectare de banana pode 
atingir 50 toneladas. 

(4) Em 1978, últimos dados disponíveis. a 
estrutura do PIB e do emprego era a seguinte: 
sector primário (agricultura e pescas). 23.1 ~ 
e 47.4~ respectivamente; sector secundário 
(indústria. águae energia. construção). 26. 1 ~ 
e 10,5%: sector terciário (comércio. transpor­
tes, funcionalismo), 50.8% e 42.1 %. 
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Eatalelroa navala do Mindelo: o mala Importante projecto Induatrfal do 
Prfmelro Plano de Deaenvolvlmento do arquipélago 

Cerca de metade da populaç6o cabo-verdlana tem menoa de 15 anoa de 
Idade 



Pedro Pires fala a «cadernos do terceiro mundo» 

Procurar o consenso nacional, 
optar pelo pragmatismo 

• 
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A 
oportunidade de entrevistar Pedro Pir.es surg~ no último dia da 
estadia em Santiago antes da visita a outras ilhas do arquipé­
lago. Um entrevista iniciada às 10 horas da noite com o pri-

meiro-ministro exibindo visíveis traços de fadiga - a sua jornada de 
trabalho começa às 8 da manhã - progressivamente esquecida ao 
longo das duas horas de duração da nossa conversa. Afável , por vezes 
pontuando as suas respostas com tiradas de humor e algumas gargalha­
das, o antigo guerrilheiro das matas guineenses, primeiro-ministro de 
Cabo Vl'rde desde a independência, é o que em termos jornalísticos se 
classifica uma personagem acessível. 

Terminada a ~ntrevista, desligado o gravador, gastou-se , na compa­
nhia do secretário de Estado Corsino Fortes, uma hora mais discor­
rendo sobre tp. mas soltos: da chuva que não vem e do combate à 
desertificação , das devastações provocadas pelo ciclone -Teryl - na ilha 
da Brava em Agosto, da cultura do feijão-congo de que Pedro Pires 
salienta a vantagens c(,mo sucedâneo do milho nas actuais condições 
climatéricas de Cabo Verde, da emigração, etc. 

Nesta conversa informal , Pedro Pires e orsino Fortes manifestaram 
a sua perplexidade - em certa medida partilhada pelo enviado de 
-cadernos- - perante o fenómeno dos mi teriosos incêndios das flores­
tas portuguesas e da ainda mais misteriosa impunidade disfrutada pelas 
avionetas pirómanas, crimes particularmente difíceis de entendimento 
para um caboverdpano que vê numa àrvore um ponto de sustentação na 
viabilidade do seu país. 

ctm : Cabo Verde é um dos 3/ 
países que integram o grupo dos 
PMA (Países Menos Avançados). 
Tendo em conta a política de desen­
volvimelllo em vias de implementa­
ção no país. pensa serem necessá­
rios muitos alias para que Cabo 
Verde «fuja . a esse . clube dos mais 
pobres. ? 

Pedro Pires: Embora estejamos 
empenhados nisso, não será tarefa 
fácil sair desse grupo. 

Desde a independência que temos 
trabalhado no sentido de resolver os 
problemas urgentes e imediatos her­
dados do colonialismo e, ao mesmo 
tempo, preparar as bases .para o de­
senvolvimento do país. Mas para 
além do seu atraso, Cabo Verde é 
pobre em recursos materiais, daí 
re saltando as enormes dificuldades 
com que nos defrontamos para sair 
dessa situação. O subdesenvolvi-
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mento não é omente um fenómeno 
económico. é també político. ocial. 
cultural e tecnológi o. o que igni­
fica termos de fazer um grande e -
forço na formação de quadro . na 
aquisição de conhe imentos e a­
pacidade de ge tão . 

Trabalhar muito é. portanto. a 
primeira condição para e a · fuga -. 
Porem. é muito difícil fazer pre i­
sõe rigoro a ne e ampo: é erto 
que vamo cre cer e o d en 01 i­
mento de Cabo erde erá empre 
paralelo à e olução d re tante 
membro do grupo do PMA. 

Necessidade impedo a 
de uma Nova Ordem Económ ica 
Internacional 

cTm: Pode-se considerar satisfa-
tive­
ar a 

o percurso de um militante 
Pedro Verona Rodngues Pires. 48 anos, natural da ilha do 

Fogo. Comandante de Brigada (general), é primeiro-ministro de 
Cabo Verde desde o dia da independência. 5 de Julho de 1975. 

Inicia contactos com nacionalistas cabo-verdianos no fim dos 
anos cinquenta quando aluno da Faculdade de Ciências de Lisboa. 
Alferes miliciano do exército português, deserta em Junho de 1961 
para França chegando meses depois ao Gana. Ai encontra Amilcar 
Cabral que acompanha a Rabat na Conferência das Organizações 
Nacionalistas das Colónias Portuguesas (CONCP) em Setembro 

-- de 1961 . No ano seguinte, volta a integrar a delegação do PAIGC 
que participa na Conferência dos Nacionalistas Africanos em Win­
neba (Gana). 

A partir de então, a vida de Pedro Pires é a de um dirigente 
politico Que vai subindo progressivamente os sucessivos escaJões 
de responsabilidade: membro do Comité Central do PAIGC no 1.° 
Congresso (1964), Bureau Politico do Partido (1967), Bureau Polí­
tico na Frente Leste em substituição de Amilcar C8WaI (1968), 
Conselho de Guerra, organismo polftico-mHitar supremo do PAIGC 
(1969). responsável pelo recrutamento e preparação poIítico-militar 
(1970). responsável pelo ensino e saúde na Frente Sul (1971), 
presidente da Comissão Nacional de Cabo Verde do PAIGC no 2.° 
Congresso (1973). Comissário de Estado Adjunto das FARP a partir 
da proclamação da República da Guiné-Bissau (24 de Setembro de 
1973). 

Após a revolução de 25 de Abril de 1974, Pedro Pires é 
chamado a dirigir todas as conversações do PAIGC com o governo 
provisório português. Qualificado de hábil negociador pelos seus 
interlocutores, Pedro Pires participa nas reuniões de Londres, Argel 
e Usboa e assina, em Agosto de 1974, o Acordo de Argel em que 
são reconhecidos a independência da Guiné-Bissau e o direito à 
autodeterminação e independência de Cabo Verde. Em Outubro do 
mesmo ano. retoma as conversações sobre Cabo Verde que culmi­
nam, dois meses depois, na assinatura do acordo de onde sal o 
calendário do acesso à Independência. 
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n guiram citara 
ua e n mia . Ma para 

a mai r upa idad e tru­
pai e indu trializado que 

lhe permite re 01 er eus pro­
blema . o i tcmà cconómi o mun­
dial e i tente prejudica profunda­
mente pai e ubdesenvolvido 

ia de de envolvimento. 
Tem- e erificado uma degradação 
progre iva do termo de troca. ou 
eja. a c ntinua diminui ão dos pre­
o da matéria -primas e do pro­

duto agrícolas originário do pai-
e do Sul relativamente ao aumen­

to do preço dos produtos impor­
tado . o que produz um grande im­
pa to negativo na economia dos 
no sos pai e . reduzindo as suas re­
ceitas e aumentando os défices da 
balança de pagamento . Daí a ne-

. ce idade imperiosa de uma Nova 
Ordem Económica Internacional. 

Por outro lado. o actual clima 
político internacional dc confronta­
ção. de redução de todo o proble­
mas ao conflito le te-oeste. cono­
tando sempre ideologicamente as 
posições do nos o pai es com um 
dos lados. dificulta a cooperação 
internacional e o apoio ao desen­
volvimento económico. Isto aliás 
conduz a que se privilegie a coope­
ração bilateral em detrimento das 
organizações ou fontes de financia­
mento multilateral. 

A carência de meios de Cabo 
Verde. em que a maior parte dos 
financiamentos têm de vir do exte­
rior. leva a que tenhamos de no 
adaptar a este quadro internacional 
diversificando ao máximo a nossa 
política de relações externas e a 
orientar no mesmo sentido a própria 
cooperação internacional. 

Agir com objectividade 
e realismo 

ctm: essa diversificação está bem 
ilustrada na constituição da /ista 
dos participantes da Mesa-Redonda 
dos Parceiros do Desenvolvimento 
de Cabo Verde realiz.ada em Junho 
último, onde se encontram países e 
organiz.ações internacionais dos 
mais diversos quadrantes e orienta­
ções políticas. E a propósito dess.~ 
Mesa-Redonda. é possível f azer Ja 

lal 
la' 
rei 
vi' 
nfi 



UIII primeiro balal/ '0 dos resullado 
rbtido com a /Ia reali;.açtio? 

PP: Ainda edo para e e ba-
mbora mantenham n-

la 10 0m fonte de finanCiamento 
repre cntada na Me a-R d nda -
vi nnd brctudo garantir a pane 
nua obena do financiamento de 
projecto já decidid na altura - A 
no a orienta ã prioritária ne te 
moment é a e labo ra ão definitiva 
do Plano Na ional de De envolvi­
mento . er a panir daí que inten i­
fi aremos a no a acção in ternacio­
nal para encontrar os meio nece­
sário à con retiza ão do Plano . 
Ape ar da cri e mundial. estamo 
convictos de que não teremos 
grande dificuldade em alcançar 
e ses meio : Cabo Verde é um pe­
queno paí . a uas necessidades em 
valores ab o lutos são mínimas. 

ctm: Essa sua confiança na ob­
tenção dos fil/anciamemos basear­
·Sf·á na repUlaçtio de pragmatismo 
f rapacidade de execução conquis­
tada illlemaciol/almeme por Cabo 
Vfrde? 

PP: De facto: a no a primeira 
preocupação ao e laborarmos o pro­
jectos é a de que e les sejam .. finan­
ciáve is .. . até porque as fonte de 
financiamento são cada vez mais 
exigentes quanto à rentabilidade e 
viabilidade do que lhes é proposto. 
Ao dec idirmos um projec to. 
fazemo-lo com objectividade e o 
realismo que a própria situação do 
país impõe. Vem da í essa imagem 
internacional de que me fala. Sabe. 
um pequeno país que não teve luta 
annada de libenação tinha de e 
unpor pela honestidade . prudência e 
bom senso. 

ctm: A estabilidade política de 
Cabo Verde também é importante na 
criação dessa imagem ... 

PP: Eu diria que tudo isso traz a 
estabilidade política . A polftica ex­
lema de Cabo Verde não é diferente 
da sua polftica interna. Se no plano 
Internacional nós procuramos ter um 
papel útil . ser um país de diálogo 
que procura ajudar a encontrar solu­
ções para os problemas da nossa 
ZOna geopolftica ou fora dela . no 
plano interno temos tido o bom 
senso de garantir uma polftica de 
unidade nacional e obter o consenso 
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do maior número de pcs oas • forças 
à vo lta do problemas fundamentais 
do país . Uma política cuja compo­
nente interna é eme lhante à co m­
ponente externa. Isto é. comple­
tam-se. 

Viabilizar o país 

ctm : Como definiria a opção 
ideológica do processo de transfor­
mação revolucionária cabo-ver­
diana? Pode-se falar de um - socia­
lismo à imagem de Cabo Verde? 

PP: Não é difícil declarar uma 
determinada opção ideológica. 
afirmar que determinado processo 
político é socia lista . Mas para nós o 
ocialismo não se consegue !ão fa­

ci lmente . Podemo dizer que algun 

"O actuàl clima político 
tnternaciollal dificulta a 
covperaç(/o c () apoio ao 
desenvolvimento eco­
nómico ,· 

.' Um pequeno país que 
não leve luta armada de 
libertação tinha de se 
impor pela hOllestidade. 
prudhlda e bom senso .. 

paíse do Terceiro Mundo têm uma 
orientação socialista. Isso é uma 
coisa . outra é ter um regime socia­
li ta que está implantado em muito 
poucos países do Terceiro Mundo . 

É verdade que Cabo Verde tem 
alguns traços socializantes que vêm 
precisamente a ajudar a resolver os 
problema do país . Mas como con­
siderar socialista um país que de­
pende no plano alimentar do exte­
rior? Socialismo de redistribuição 
do que é produzido pelos outros? 
Existe esse socialismo? Creio que 
não. 

O objectivo prioritário da nossa 
política é a viabilização do país, 
construir. pouco a pouco. uma eco­
nomia nacional independente. den­
tro da relatividade do conceito. Ao 

agirmos assim. com esse objectivo 
nac ionalista . estamos na realidade a 
dar à nossa acção uma finalidade 
- socialista • . isto é. criar as condi­
ções materiai que tornem possível 
implantar um dia p socialismo . 

A cooperação económica 
entre os . cinco-

ctm: Na Declaração Final adop­
tada na 1/1 Cimeira dos Chefes de 
Estado dos países africanos de lín­
gua portuguesa realizada na Praia 
em Setembro. fico/l expressa, em 
forma de autocrítica colectiva. a 
constatação de que os objectivos de 
cooperação económica entre os 
-cinco- delineados durante a 1/ Ci­
meira no Maputo . em 1980. ficaram 
muito longe do que então se consi­
derou ser possível . Mas é realista 
falar em profunda cooperação entre 
países geograficamente tão afasta­
dos e inseridos em espaços econó­
micos diversos , apesar de detento­
res de um património histórico 
comum e de uma identidade de posi­
ções políticas? Por OUlro lado. 
pensa o governo cabo-verdiano 
tomar uma atitude activa para a 
concretização dessa cooperação? 

PP: Penso que Cabo Verde tem 
tido um papel dinãmico na busca das 
melhores vias para uma solidarie­
dade política entre os «cinco». mas 
também.por uma melhor cooperação 
económica entre eles. que é possfvel 
e necessária podendo revestir-se de 
aspectos muito variados. 
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Na Cimeira da Praia o elemento 
político foi bastante importante 
dado o momento internacional vi­
vido: a situação na África Austral , a 
agressão a Angola e a ocupação de 
parte do seu território , as acções de 
desestabilização em Moçambique, 
as négociações para a independência 
da Namíbia , a situação da OUA e o 
grandes e pequenos problema que 
temos no continente. Enfim, este 
elementos político pe aram muito 
no desenrolar da reunião . 

A independência da amIbia 
trará a estabilidade política em An­
gola e cotribuirá também para a 
eliminação das acções subversivas 
em Moçambique . Criadas maiores 
condições de segurança nessa zona, 
estou certo que se desenvolverá, 
quer a cooperação económica entre 
Angola e Moçambique, quer entre 
os cinco países . 

ctm: Mesmo estando inseridos em 
espaços económicos diferentes? 
PP: A cooperação económica não 

PP: A cooperação económica não 
pode ser entendida só em termos de 
relações comerciais, que aliás já 
existem e estão a ser incrementadas 
(dou como exemplo as relações 
Angola-Cabo Verde) mas também 
no domínio dé apoios financeiros e 
outros. É uma questão de . espírito 
de invenção>. Há já, o que é essen­
cial , vontade política , e havendo 
condições de segurança e estabili­
dade em Angola e Moçambique, os 
milhares de quilómetros de distância 
não serão factor impeditivo dessa 
cooperação. 

As relações Praia-Bissau 

ctm: Depóis dos dois passos im­
porttintes' que foram dados na nor­
m.alização das relações com a 
Glliné-8issau - o encontro no Ma­
puto dos presidentes Aristides Pe­
reira e .J.oão Bernardo Vieira e a 
Cimeira da Praia - é ainda elevado 
o contencioso entre Cabo Verde e a 
Guiné-Bissau? Está previsto bre­
vemente algum novo episódio na 
reaproximação ? 

PP: Os dois acontecimentos que 
referiu foram relevantes na melhoria 
de relações entre ós dois países. O 
problema ~stá em continuar a de-
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Art8tldee Per.h'lI e aemllrdo VIeira. 
Aa relIIÇ6eII entre oe dolll govemoe 
tendem pera II nOnTIIIllz:llÇ6o tobil 

~ Procuramos ser um 
país de diálogo, que 
ajude a e"contrar solu­
çõe s para os problemas 
d~ nossa zona geopolí-
1I7:a ou fora dela .. 

" Como considerar so­
cialista ·um país que de­
pende do exterior no 
plano alime mar? » 

,. Quando ums organiza­
ção política está morta, 
deve-se ler a coragem de 
dizer: ela está morta .. 

senvolver esforços nesse sentido . 
Já esteve em Bissau uma delega­

ção do nosso governo para discutir o 
contencioso económico e a delega­
ção guineense só não veio à Praia em 
Setembro devido à Cimeira dos 
.cinco>, visitá que deverá ocorrer 
muito brevemente . Resolvidas estas 
questões , estão criadas as condições 
para a normalização das relações 
entre os dois Estados , ultrapassando 
todos os aspectos emocionais e psi-

s na cid em 14 de No. 
d 19 O. 

ctm: É muito pesado o collten· -
cioso finan ceiro entre os dois paí· 
ses? 

PP: abe que as que tõe são pe. 
ada de acordo com o que se tem, 

ou não tem , no banco ... Bom, há a 
que tão da Naguicave (I) as rela· 
õe entre o banco , entre os Ar-

mazéns do Povo (2) e a Moave (3), 
a empre a de transporte , enfim, 
um certo número de problemas a 
re olver. É certo que em relação às 
grandes dívida internacionais são 
apenas uma gota de água no oceano, 
mas tendo em conta o recursos dos 
nossos paí es , estas questões assu· 
mem relevância . 

ctm: Para quando a abertura de 
embaixadas nas duas capitais? 

PP: Falaria antes de representa· 
ções diplomáticas . Todos temos de 
gastar o mínimo possfvel de divisas, 
controlando ao máximo as despesas 
no exterior e nesse sentido pensa-
mos propor a Bi sau uma forma di­
ferente que não seja a de um embai­
xador residente. O nosso embaixa-
dor , por exemplo , poderia residir 
aqui na Praia - estamos a I hora e 
15 minutos de avião de Bissau - eo 
mesmo se passaria com o embaixa-
dor guineense . Ou qualquer outra 
forma que possa ser aceite pelos dois 
governos . 

ctm: Como reage o PAICV à con· 
servação do . C . fCabo Verde) na 
sigla PAIGC? 

PP: É necessário uma grande ca­
pacidade de ficção , um esforço 
muito grande de abstração, para pre­
tender que esse . C- no PAIGC na 
Guiné não significa Cabo Verde. 

Deve-se ter a coragem política de, 
quando uma organização política 
está morta , dizer . ela está morta­
por maíor que seja o amor ou o valor 
histórico da sigla ou da organização. 
E não tentar reanimar ou dar vida 
àquilo que já não existe . .. O 

(Carlos Pinto Santos) 

(1) Empresa Binacional de Navega· 
ção 
(2) Empresa Estatal Guineense de 
Comércio 
(3) Empresa Mista Cabo-Verdia/lll 
de Moagens 
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o chamamento africano 
Passados que são sete anos sobre a descolonização, o presidente 
Eanes, durante a sua recente viagem à Guiné-Bissau, defende "um 
diálogo institucional sistemático» entre Portugal e os paises africanos 

PENSAMOS que depois desta 
visita do presidente Eanes, 
as relações entre a Guiné-

-Bissau e Portugal poderão levar 
lIJ7I grande impulso M , confidenciava 
ao enviado especial de cadernos do 
terceiro mundo, ainda em Bissau , 
um alto responsável guineense li­
gado ao sector económico que havia 

de expressão oficial portuguesa. 

Baptista da Silva 

participado nas conver ações entre 
as delegações dos dois países_ Fal­
tayam poucas horas para que o avião 
que transportava a comitiva presi­
dêncial portuguesa rumasse à Argé­
lia, segunda etapa da mais recente 
deslocação do presidente português 
por terras de África, que teve lugar 
entre 3 e 9 de Dezembro passados, e 
toda a gente, muito especialmente 
os jomali tas que acompanhavam 
Eane , faziam, naquela ocasião, o 
eu balanço das conversações havi­

das durante aqueles três dias , ou 
daquilo que delas transparecera. 

Mas não estaria o nosso interlocu­
tor guineense a ser demasiadamente 
optimista? - interrogávamo-nos. 
Teria ponderado suficientemente os 
antagonismos que , em Portugal , 
têm oposto a Presidência da Repú­
blica à actual maioria de centro-

-direita no governo, e que , de algum 
modo , têm obstaculizado um mais 
rápido incremento de relações com 
os países africanos de expressão 
oficial portuguesa? Não estaria ele a 



sobItvalorizar a capacidade de ~ -
posta dos sectores privado e na 10-

nalizado da economia portugu a 
aos desafios lançado pelo dirigen­
tes da Guiné-Bis au, no entido de 
um forte empenhamento no arran­
que paÍ-a o desenvolvimento do eu 
país? . 

As nossas dúvida ficaram, e 1-

dentemente, sem re po ta e ~ 
tempo se encarregará de mo trar ate 
que ponto elas terão fundamento. 

Do nosso próprio balanço, fic~­
va-nos então a certeza de que o CI­
mento das relações entre Port~g~ e 
as suas antigas colónias de Africa 
ultrapassa em muito a própria von­
tade política do presidente portu­
guês - que já se viu ser forte e 
empenhada neste estreitamento -:­
para assentar, no concreto, mais 
num governo que dá mostras p~­
fundas de desagregação e incapaCI­
dade num sl!t:tor privado de escassa 
agre~sividade, num sector públi~o 
francamentelescapitalizado e manie­
tado a nível governamental, para, a 
nível do terreno africano, sofrer, 
ainda, - salv.o honrosas excepções 
- dos empecilhos de diplomatas de 
colarinhos de goma, nostálgicos tal­
vez de uma embaixada higiénica de 
uma qualquer representação euro­
peia. 

Um projecto ambicioso 

Antes mesmo de se ter iniciado a 
viagem presidencial - em que pela 
primeira vez cadernos do terceiro 
mundo foram convidados a integrar 
a comitiva, convite que se fica a 
dever ao reconhecimento da nossa 
importante audiência, em particu­
lar, nos países africanos de expres­
são oficial portuguesa - o presi­
dente Eanes, em conversa informal 
no Palácio de Belém, deixava bem 
claro que a visita à Guiné-Bissau 
não se limitaria a cumprir a mera 
cortezia protocolar, antes ganharia 
um profundo significado. A con­
firmá-lo, Eanes recordava o papel 
destacado que a Guiné-Bissau e os 
seus dirigentes tinham tido nos es­
forços de aproximação entre Portu­
gal e alguns dos novos países saídos 
da tutela colonial portuguesa, com 
particular referência a Angola e ao 
encontro, tido em Bissau, com o 
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Logo na noite da chegada. em 
discur o pronun iado durante . o 
banquete de boa -vinda ofereCido 
pelo presidente João Bernardo 

ieira à comiti a portugue a. Eanes 
revelaria que para la ' das relações 
bilaterais entre os dois países, seria 
tema de di cussão entre o doi pre­
sidentes o relacionamento de Portu­
gal com os cinco paí es afric~o 
que utilizam o português como h~­
gua oficial. E e a proposta entao 
apresentada pelo presidente portu­
guês não causou surpre a entre os 
principais responsáveis guineenses, 
conhecedores antecipado de tal 
projecto. ela teve um profundo im­
pacto entre todos os jornalistas pre­
sentes em Bissau . Dizia então Ra­
malho Eanes: . Seria para Portugal 
muito grato que. à semelhança do 
que já acontece entre os países afri­
canos de expressão oficial portu­
guesa. viéssemos a encontrar for­
mas conjuntas de diálogo institu­
cional sistemático. consentâneas 
com os laços que ligam os nossos 
povos ». 

. A possibilidade de concertação 
- adiantava - em matérias decisi­
vas da vida internacional às quais 
os nossos povos estão profunda­
mente ligados dar-nas-ia a todos 
uma maior capacidade de interven­
ção na defesa dos direitos do homl!m 
e dos direitos dos povos ». 

Amílcar Cabral, 
o precursor 

Que razões teriam levado o presi­
dente Eanes a escolher esta ocasião 
para divulgar este ambicioso pro­
jecto de . diálogo institucional e sis­
temático » entre o seu país e os cinco 
países africanos saídos da luta con­
tra o sistema colonial português? -
poder-se-á perguntar. Em primeiro 
lugar, porque , certamente, o estádio 
das conversações mantidas com os 

pre id nte de e paf es n re pel­
tante a e ta mat ria en ntram em 
fa e mai adiantada d que a fór­
mula n ntrada para a t mar pú­
bli a d i aria entender. ~ impen-

el que anes divulga e esta pre· 
ten ão em que. antes, a tive edis· 
cutid aprofundadamente com, 
entre utro. o seu hom logo ano 
golano e mo ambicano, pre idente 
Jo é Eduardo do Sant s e Samora 
Machel. re pectivamente . Recor· 
de- e que Eane vi itou a República 
Popular de Moçambique nos últi· 
mosdia de8l.eque,entre 15el9 
de Abril do corrente ano, esteve na 
República Popular de Angola. Por 
outro lado. o facto de ter sido Bissau 
o lugar escolhido para a divulgação 
de um projecto até aqui guardado no 
maior sigilo. representa. da parte do 
presidente português. um reconhe· 
cimento público do esforço de 
aproximação que. desde empre: os 
dirigente guineenses, com partlcQ' 
lar destaque para o ex-presidente 
Luís Cabral. promoveram entre os 
cinco países africanos e a antiga 
metrópole colonial após a revolução 
libertadora do 25 de Abril. Aliás. 
não o esqueçamos, foi o próprio 
fundador da nacionalidade guine· 
ense. Amilcar Cabral, quem, com a 
antecipação que caracteriza os grano 
des líderes políticos, teorizou e de· 
fendeu essa aproximação, quando 
ainda o fogo da guerra colonial não 
parecia deixar antever qualqu:r 
outro tipo de linguagem que nao 
fosse a das armas . 

E, por último, a razão mais pró· 
xima encontrar-se-á certamente no 
facto de Bissau ser o local escolhido 
para mais uma cimeira - a quarta 
- dos chefes de Estado de Angola. 
Cabo Verde. Guiné-Bissau. Mo· 
çambique e S . Tomé e Príncipe, a 
realizar no próximo ano. 

Uma zona 
político-económica? 
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Um dirigente guineense bem co° lefl 

locado adiantava-nos, em Bissau. veil 
. t na L­mais pormenores deste proJec o. .tl 

altura sem i-desvendado pelo presl' 
dente português: . Para além de,~ma 
plataforma estritamente polIllca. 



rsla a gallhar corpo a ideia de uma 
Ilpt iI' de ~oTla eco/lómica e polí­
rira qll t'. for osamellle. terá de 
bouar-sl' i'm illleresSt!s com/lTlS e /Ia 
d/lesa dtO cada /1m dos /lassas paí­
III. t como q/le /1m alargame/lto do 
rsp"iro de Bi sou - adiantava-nos 
na altura aqu I dirigente e/lCOlllra 
ai as suas razões. e cO/lstit/liria um 
la/lO qllalitatil'o lia cooperação 
tnlre os /lOSSOS ci/lco Estados afri­
ranos I' POrlugal . 

E bem conhecida a actual ituação 
de ubaproveitamento em que. pela 
grande crise econ mica que e vive 
em Portugal. se encpntra muita da 
sua mão-de-obra qualificada. bem 
como muitos do seus quadros. O 
mesmo e poderá dizer de muita da 
sua capacidade técnica. Dai que o 
presidente portuguê encare com in­
teresse a possibilidade de. em 
Africa. e com vantagens mútua . 
e sa capacidade humana e técnica 
vir a encontrar amplas perspectivas 
de emprego e utilização. Parece er 
claro para o presidente Eanes que a 
futura integração de Portugal no 
Mercado Comum Europeu (CEE) 
em nada deverá prejudicar as re la­
ções do seu país c m África. po­
dendo mesmo este continente vir a 
constituir uma alternativa aos hoje 
esgotados canais da emigração por­
tuguesa para a Europa. Este um do 
pressupostos de que parte o presi­
dente português. que informalmente 
nos dizia -estarmos a atravessar 
'IIrIafase histórica. que há q/le apro­
fundar até ao fundo •. Sendo nece -
sário. como referia , - lutar contra o 
lImpo, pois há que aproveitar esse 
unenso capital que é o de termos /Ias 
nossos respectivos países gerações 
que se conhecem muito bem. to r ­
IIIJndo a cooperação muito mais 
fácil de desenvolver •. 

Quando se fala de pescas 
! linhas de crédito 

As relações bilaterais entre Por­
tugal e a Guiné-Bissau preencheram 
obviamente muito do tempo de con­
ve~sações, um tanto ou quanto apro­
venado contra-relógio, dado o so­
brecarregado programa da visita 
presidencial. Bayão Horta , ministro 
'da Indústria, e Luís Fontoura, secre-
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tário de Estado para a Cooperação , 
que acompanharam o pre idente 
português ne ta sua deslocação ao 
continente africano, encabeçavam 
as negociaçõc em repre entação do 
executivo de Li boa, mas eram 
acompanhado por um elevado nú­
mero de empresários portugueses 
que mantêm com a Guiné-Bissau 
importante transacções. 

Segundo pudemos apurar, os dois 
lados debruçaram-se prioritaria­
mente sobre o desbloqueamento de 
créd itos que pusessem termo ao con­
tencio o verificado por atra os nos 
pagamentos a empresas fornecedo-

ras da Guiné-Bissau. 
Especial atenção mereceram os 

casos da Companhia Nacional de 
Navegação e da companhia aérea 
portuguesa TAP-Air Portugal, de 
cuja solução estava dependente o 
transporte de muita mercadoria que 
aguarda embarque nos terminais de 
carga da alfandega portuguesa, com 
destino a Bissau . Durante a visita 
presidencial, passos foram dados no 
sentido desse desbloqueamento , e 
pensa-se que novos avanços pode­
rão ser encontrados quando , em Ja­
neiro próximo , uma delegação por­
tuguesa visi tar Bissau para analisar 

EIInea Junto ao mauaol6u de Am/lctlr Ctlbnll 
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com os dirigentes guineen e vário 
«dossiers» da cooperação. Esse en­
contro surge no eguimento da reu­
nião havida recentemente, m Lis­
boa, entre delegaçõe dos doi paí­
ses. na sequência da qual foi conce­
dida por Portugal uma linha de cré­
dito de 20 milhõe de dólares (o 
dirigentes de Bi au pretendiam que 
ela se situasse no O milhõe ). que 
possa alimentar e animar o fluxo 
comercial entre os doi E tado . Se­
gundo o que foi então acordado , a 29 
de Março pas ado. em Li boa, me­
tade dessa linha de crédito - ou seja 
10 milhões de dólare - de­
tinar-se-iam à aqUlslçao, pela 
Guiné-Bissau . de bens de equipa­
mento e serviço, e ao eventual fi­
nanciamento de projectos em inves­
timento locais, enquanto a parte res­
tante visaria o financiamento da 
compra de bens de consumo. Produ­
tos de consumo que, na Guiné, se­
gundo nos explicava um quadro 
guineense, ganham praticamente o 
estatuto de «bens de investimento, 
já que se destinam sobretudo 
aos ,camponeses>. Efectivamente, 
grande parte da produção agrícola 
da Guiné-Bissau é transaccionada 
directamente pelos camponeses ou 
por intermediários fora de frontei­
ras, nos vizinhos Senegal ou 
Guiné-Conacry , sem que o poder 
central de Bissau tenha qualquer in­
terferéncia nesse comércio. Não se 
trata somente de criar vias de co­
municação com o interior e canais 
de escoamento para os produtos da 
ierra - e é conhecida a carência da 
Guiné-Bissau nesse ãmbito, (ler a 
esse respeito o n.o 44 de cadernos) 
- mas possuir o Estado produtos de 
que o camponês necessita para os 
trocar pelo arroz das bolanhas, pela 
mancarra, ou pelos citrinos que 
abundam no sul do país. Daí que não 
espante ser, em muitas regiões da 
Guiné-Bissau, o franco CFA, muito 
mais do que o peso guineense, a 
moeda de troca por excelência. 

Se se atender à posição geo-polí­
tica da Guiné-Bissau , entre o Sene­
gal e a Guiné-Conacry - um verda­
deiro enclave em zona francófona 
- melhor se compreenderá aquilo 
que alguns observadores entendem 
como uma necessidade sentida por 
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Assessoria na questão 
de fronteiras 

Os ectore em que, tudo leva a 
crer, mais se avançou durante esta 
estadia de Eane ,foram as pescas -
onde foram acordadas a criação de 
empresas mistas, - os sectores 
agrícola, silvícola e os reCUTS?S ~~­
restais . o fundo, o sector pnmano 
que o PAIGC, de de os tempos da 
luta, definiu como prioritário e 
motor de arranque do desenvolvi­
mento nacional, embora a prática 
posterior se tivesse afastado um 
tanto desmesuradamente das opções 
então definidas e reafirmadas em 
todos os congressos do partido reali­
zados após a independência total e 
completa do território . 

O governador do Banco de Bis­
sau, Godinho Gomes, elemento 
preponderante nas negociações .ha­
vidas, referia-nos a este propósito: 
. Temos recursos agrícolas, flores­
tais e piscícolas que .;nos po.dem 
levar à realização quase que Ime­
diata de divisas. Htlvendo empresas 
portuguesas interessadas em se as­
sociar a nós nestes sectores, esta­
mos certos de que, para além dessas 
empresas garantirem uma compen­
sação (emuneradora e a curto prazo 
para esses investimentos, nós, pela 
nossa parte , obteríamos divisas que 
nos permitissem pagar os nossos 
compromissos internacionais e, 
tanto quanto possível, atenuar o dé­
fice comercial com Portugal- . 

No que respeita à cooperação in­
dustrial , ela passará a orientar-se, 
sobretudo, para a concretização de 
pequenos projectos de reconhecida 
rentabilidade, parecendo abandona­
das de vez as ambições pelos gran­
des projectos sobredimensionados e 

de fazad da realidade local que, -
de alguma maneira, caracterizaram 
o perf d d ex-pre idente Luís 

abral. Pequena unidade indus· 
triai v caci nada para o aprovei· 
tamento da ca tanha de caju, o fa· 
brico de cal ado, de bicicletas, e 
pequena oficina de reparação po. 
derão er project de arranque re· 
lativamente próximo. 

Por último, refira-se a assessoria 
técnica que Portugal irá dar às auto­
ridade guineen es no e tudo sobre a 
delimitação das fronteiras mariti· 
mas, questão que , como é sabido, é 
motivo de disputa , tanto a norte, -
com o Senegal -, como a sul -
com a vizinha Guiné-Conacry. 
Aliás , a cooperação neste domínio 
apresenta-se no fundo como natural , 
dado não só Portugal possuir técni· 
co de reconhecida competência in· 
ternacional em questões de direito 
do mar, como deter em seu poder da 
cartas geográficas e estudos que po- ce 
derão constituir matéria de peso em ap 
qualquer argumentação jurídica que co 
possa vir a ser apresentada pela m. 
Guiné-Bissau em qualquer instân~a fa 
internacional que se venha a debruo se 
çar sobre a questão . Se essa pareee çã 
vir a ser a solução possível no que e~ 
respeita ao diferendo com o Sene· 
gal , com o encaminhamento do caso târ 
para o Tribunal Internacional de vil 
Haia , o mesmo não acontece com o pe, 
litKgio a sul, cuja solução se apresen· dil 
tou , desde sempre, mais difícil. Re· 
corde-se que , durante o último pe' ~r 
ríodo da presidência de Luís Cab~, 
a delimitação das águas territonrus 
com a República da Guiné-Conae!)' 
_ que abrange igualmente uma 
ilha, o Poilão -, e onde se fala da 
existência de petróleo, chegou, I 

criar um elevado climá de tensao. 
Após o 14 de Novembro, o assunto 
viria a ser silenciado. No entanto, I 
próxima prospecção nessa região de 
jazidas petrolíferas trouxe, de,no.vo, IClO 
o assunto para o domínio publIcO, adi 
prova de que a questão está longe de pro 
ser sanada. Ao que conseguimos sa· deI 

. 'ses VOI ber, o diálogo entre os dOIS pai . 
encontra obstáculos no projecto tu· IICI 

telar de Sekou Touré da . Grande DIa 

Guiné - que longe de constituir um prod 
" 'mpasse el mito tem provocado um 1 O 

nas difíceis negociações. I v 

N.' 



Alto Volta 

Viragem ou repetição do passado? 

i· 
I 

Num pais tão pobre e tão dependente. como 
esta antiga colónia da "Africa Ocidental Francesa», 

não bastam as boas intenções para operar as 
mudanças: a margem de manobra é muito estreita 

para que o destino de um dos Estados mais 
pobres do mundo possa ser diferente do que tem sido 

até aqui 

f· 
10 

l, 

I· T em havido duas constantes 
r· na vida política do Alto 
[O Volta , desde que este país 
fr da antiga - África Ocidental Fran­
~ cesa- ascendeu à independência: um 

r: 
apego das camadas urbanas mais 

c consciencializadas ao regime de­
la mocrático parlamentar (apesar das 
ri formas um tanto caricaturais de que 

se reveste) acompanhada da tenta­r ção, por pane dos dirigentes , ao 
~c tstabelecimento de um panido 
~. único. Outra constante é a impor­
~ ~ncia decisiva dos sindicatos, di­
de rididos em quatro centrais, com es-

1

0 pecial destaque para a Central Sin­
o· dical Voltaica (CSV). 
e· Daí que todos os regimes , que se 
f.. ~msucedido no Alto Volta , quando 
, confrontados persistentemente com 
·s IS exigências salariais dos trabalha­r dores urbanos , procurem , através do 

DI1 )IXIer pessoal ou da dissolução das 
da centrais (sobretudo da CSV, de 
I maior representatividade e poder 

io. reinvindicativo uma falsa saída para 
to resolver os problemas econó-
,I do país . 
de Isto é: sempre que a economia 
o, Icronicamente enferma do Alto Volta 
,adquire aspectos de crise aguda, 

de ~ura-se uma solução política, 
a· 1tvido à incapacidade ou à falta de 

ses llOntade de enfrentar problemas bá­
tu· Dcas desse país situado entre os 
rde mais pobres do ~undo . Ora esses 

rn l)lroblemas decorrem da situação de 
sede~ndência q ue tem caracterizado 
O I vida PÓs-colonial do Alto Volta, 

N,' 49/Dezembro de 1982 

Alice Nicolau 

nação relativamente desfavorecida 
pela natureza , mas que goza de po­
tenciàlidades para as quais nunca 
conseguiu receber os necessários (e 
indispensáveis) financiamentos. 

o golpe de Estado de Novembro 
de 1980 

O governo do general Lamizana 
caíu em Novembro de 1980, viti­
mado pela incapacidade de solucio­
nar os problemas do país e pelas suas 
tentações ditatoriais (procura da ins­
tauração de um poder pessoal, disso­
lução da CSV e prisão do seu princi­
pal dirigente). 

O regime militar , instaurado após 
o golpe de Novembro de 1980, des­
ferido por militares dos regimentos 
Interarmas de Apoio e Pára-Coman­
dos , encabeçados por Saye Zerbo , 
suscitou grandes expectativas no 
seio das populações voltaicas e nos 
meios da Imprensa europeia consa­
grada aos problemas do Terceiro 
Mundo . As primeiras medidas to­
madas então pelos militares foram a 
prisão dos mais altos responsáveis 
do regime derrubado , a criação de 
um Comité Militar de Restauração e 
Progresso Nacional , a suspensão da 
Constituição e dos partidos políti­
cos, a dissolução dos órgãos de po­
der . 

No plano social, os militares de 
então - que ascenderam ao poder 
quando a luta entre os sihdicatos e 
Lamizana atingira o auge - segui-

ram uma política de apaziguamento, 
concedendo aumentos salariais e 
dialogando com as centrais sindi­
cais . 

Em entrevista dada à Afrique­
-Asie, em Março de 1981 , Saye 
Zerbo evitava dar grandes esclare­
cimentos sobre o programa econó­
mico-social do novo regime , mas 
deixava bem claras duas ideias­
-mestras: I) a sua descrença num 
regime parlamentar, tomado cada 
dia mais uma caricatura, e que 
constituia apenas a capa de um do­
mínio político de velhas raposas 
habituadas ao poder e dispostas a 
consentir na criação de um sistema 

Mejar-m6dlco JeIIn-Baptl8te Oue­
draogo: .homem forte- do novo 
regime? 
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de poder pe õal: 1. - a ua deter­
minação firme em não repetir o 
erro do pa ado . 

Antes de tratar do regre o do 
militare ao quartéis e da in taura­
ção de um novo e quema con titu­
cional. achava Sa)e Zerbo que o 
mais urgente era solucionar proble­
mas muito concretos: fome. corrup­
ção. falta de ju tiça social. mobili­
zação de recurso. a política ex­
terna. afirmava a fidelidade ao 

ão-Alinhamento. à OUA e à or­
ganizações ubregionais. Saye 
Zerbo declarava- e. ao mesmo 
tempo. detentor de um poder que 
não precisara das instruções de Pa­
ris. faze ndo notar como esse simples 
facto era singu lar no panorama geral 
da ant iga AOF. 

Mas logo ne ta entrevista era no­
tório um paradoxo: o pedido feilO ao 
Ocidente no sentido de este fornecer 
ao Alto Volta os financiamentos in­
dispensáve is à concretização dos 
projec tos em estudo ou ainda não 
esquematizados sem os quais o Alto 
Volta é economicamente inviável. 

Os mesmos erros 

Não tardou que os factos de­
monstrassem que afinal Saye Zerbo 
e os militares do CMRPN estavam a 
seguir as mesmas pisadas do regime 
anterior . Logo por altura da consti­
tuição do governo. no dia 7 de De­
zembro de 1980. os voltaicos come­
çaram a ficar altamentl: desconfia­
dos com o que viam: Saye Zerbo. 
que havia sido homem de confiança 
de Lamizana . chamava de novo à 
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pohti 'a a IIva anllgo ministro do 
pre idente deposto . o quais se ca­
racteriza\ am pelo denominador 
omum de terem ido expul o da ' 

funçõe governamentai sob acu a­
çõe de incompetência ou de \ io de 
fundo públil"o . 

O programa do gO\erno apre en­
tado no dia I de Maio do ano c­
guinte . peca\a pela ua \aguldade e 
por er uma salgalhada de prome~-

a em ub tãncia e de relOmada de 
projectos do regime anterior. 

A acção directa do no o gover­
nantes caracterizou-se pela inco­
erência lOtai: um exemplo notório é 
o do problema da emigração . O Alto 
Volta esvai- e lentamente com o 
envio de milhares de trabalhadores 
para dois paí es vizinhos: a Costa do 
Marfim e o Gana . As camadas 
conscientes da popl:lação voltaica 
consideram que e se é um dos gra­
ves problemas nacionais e recl amam 
solução para elr Vuc fez o governo 
Saye Zerbo'! Proibi". pura c sim­
piesmente. a emigração. sem. ao 
mesmo tempo . tomar quaisquer 
mediàa;, [lara reabsorver () exce­
dente de mão-de-I bra daí resultante. 
num país cuja; populações ruraIs 
fogem para as cidades. engrossando 
o exército de desempregados. mar­
ginais e de linquentes . 

Confrontado com uma situação 
ecoómica catastrófica. o regime mi­
litar teve que se haver com as rei­
vindicações sindicais e com a recusa 
da CS V em se associar a um . pacto 
social .. acei to pe las outras centrais . 

O anúnc io de li mitações sérias às 
liberdades sindicais fez desencadear 
a luta aberta entre a CSV e o poder. 

Seguindo os cami nhos ia batidO! 
por outro regimes . o de Sa)e Zerbo 
procurou resol er o problema. Ri 
proibindo o din:ito à greve e recor· 
rendo à dis olução daquela central 
~indical e à prisão do seu dirigente UI 
máXImo . ou mane Traor': . As ou· lUI 
tras central~ (Confederação aCH). 101 

nal dos Trabalhadore~ Voltaico . II 
Organiza~'ão Voltaica dos Si1ldica· ce 
to Livres e nião indicai dos Tra· M 
balhadore Voltaicos) mantiveram· (U 
-. e na expectativa . qu 

Em Janeiro deste ano. numa ten· mi 
tativa de acalmar os sindicatos. Sa)e mi 
Zerbo restaurou o direito à grcw. ()( 
mas impondo-lhe graves limitaçõe . mi 
e mantendo o " tecto salarial manl' l 
feMamente abaixo do nível capai ti. 1111 
permitir à população fa7er face à alta ik 
do custo de vida e à deterioração do '111 

poder de compra . qu 
A combatividade dos sindicato. 1111 

a incapacidade demonstrada. pelt~ , rel 
militare ao fim deste mese fazram lrel 
prever que o regime nunca podcna lde 
durar os 14 anos que Lamizana 11111 

manteve no poder. e que a sua quedl llO 

era uma hipótese a ter sempr~ em IS 

conta. re( 

----------4dc 
O novo golpe iul 

. I~ 
. A queda veio a veri fica r-se no dll pe 

7 de ovembro deste ano. isto é.1 n 
poucos dias de uma planeada .. visitl ti 
de traba lho ·. de Saye Zcrbn 1\1 

França . (Facto significativo ou pUII111 
coincidência?) Uma vez mais. hl 
um continL'ismo de pessoas no p0-
der . Assim. um dos regimenws 
volvidos na acção de 7 de N 
deste ano - o dos ,. páras ... an 
pertence o capitão T homas San 



\ 

SoIImane Tl'lloré. A aua prlaAõ 
precipitou oa aconteclmentoa. 

- participara já na queda de Lami-
101 lana . E se oficial - que alguns 
bo con ideram uma espécie de Jerry 
18. Rawlings do Gana - pertenccra ao 
,1r· governo de Sayc Zerbo. do qual 
ral saira no pas ado dia 24 de Abril. 
JIe Uma vez mais. os militares no poder 
u· luram fidelidade ao compromis o 
ll~ mlernacionai subregionai . i to é. 
l' Imanutenção do Alto Volta no on­
a· relho da Entente (Benim. osta do 

t
· Marfim. iger e Togo) . na UMOA 
. (União Monetária do Ocidente. da 

qual fazem parte o me mo países 

t

o. mais o Senegal) e na CEAO (Co­
)e mu nidade Económica da África 
e. Ocidental - o me mos eis paí es 
5, mais o Mali e a Mauritânia) . 
~I' Uma vez mais . os militares se 
u. mostram um tanto vagos. No dia 18 
!ta U~ Novembro pas ado. o major­
do ·médico Jean-Bapti te Ouedraogo . 

[que surgi u um tanl'; inesperada­
r· mente como - homerr. forte .. do ,;<".'(' 
/Ol ,regime . deixando na som bra apa­
r,m 1feme o capitão Thomas Sankara. 
nl [declarou na primeira conferência de 

ilmprensa dada após o golpe. que as 
-orientações" do regime eram 

seguintes: restabelecer a ordem. 
"Pn'ro""~'>r o exército e o aparelho 

ado: in taurar uma verdadei ra 
social: garantir as liberdades 

e colectivas no respeito 
do homem: promovl'r 

vimento econórr.ico . so­
e cultural: caminhar para uma 

i c()n~titu cional. cuja normaliza­
hí l1ào se verificará no prazo máximo 

de dois anos com o regresso dos 
militares aos quartéis. 

O primeiro ac to do novo regime 
i a libertação dos presos encarce-

desde o golpe anterior, ' 

Em suma: o que dizem e o que 
fazem os novos militares no poder 
no Alto Volta não permite tirar 
quaisquer ilacçôes . Aliás uma das 
características " sui generis .. deste 
golpe é o obstinado silêncio a que as 
novas autoridades se remetem. e o 
prolongado isolamento que impuse­
ram ao país . Um pormenor que pode 
ser significati vo (ou não) está no 
facto de . contrariamente ao que 
aconteceu com os autores do golpe 
anterior . estes não terem conside­
rado ne essário correr até Abidjan 
para receberem a - bênção .. de 
Houphouct-Boigny . Há um outro 
aspecto deste golpe que certos co­
mentaristas anotam . apontando-o 
como um caso sem precedentes na 
antiga África OciJental Francesa: o 
autores do golpe são todos oficiais 
de patente inferior. Nada disto . po­
rém. nos autoriza a fazer ql!aisquer 
conjecturas . 

Alguns indícios reveladores 

No entanto . há outros e lemento 
que permitem certas e peculaçõe . 
Das informações que têm vindo a 
lume. podemos tirar uma primei ra 
conelu ão: as divi õe regi tadas no 
exército durante o mandato de Saye 
Zerbo foram um dos factore decisi­
vos para a queda do regime . Es as 
divisões passaram pelas opções dos 
oficiais pertencentes fundamental­
mente a dua gerações. O mais ve­
lhos. veteranos ainda das guerras em 
que combateram ao lado do colo­
nialistas franceses. e os mais novos . 
homen educados já no Alto Volta 
independente. nacionalistas . dese­
joso de escaparem às garras neoco­
·Ionialistas . Este segundo grupo de 
oficiais. no qual se integram Tho­
mas Sankara e Jean-Baptiste Oue­
draogo (decerto familiar dos vário 
políticos de te nome . dois dos quais 
nutriam convicções opostas e foram 
personalidades influentes dos ante­
riCl"c~ regimes) caracteriza-se ainda 
pelas simpatias cm relação ao re­
gime g;:"";~ de Rawlings e pelos con­
tactos crlSl:nIC~ com os sindicalos 
mais Inlransil!l' l1lcs (isln é. a CSV l. 

I lO pode ' ,;\,!niticar que . à par­
tida. o novo rl'g ime terá inluitos na­
cion:Jislas ,democrálicos . Uma 
afirmação feita na referida confc-

rência de Imprensa - a promessa de 
um rápido regresso aos quartéis ,:­
não deve induzir-nos em erro. ão 
será essa a linguagem habitual dos 
jovens oficiais nacionalistas, Ra w­
lin gs começou por utilizá-Ia e aca­
bou por reconhecer o seu erro ini­
ciaI. dando um segundo golpe em 
Dezembro de 1981 . Mas a si tuação 
do Alto Volta é peculiar: o regresso 
à constit uc ionalidade é uma exi­
gência dos seclores mais progress i -
ta . que. apesar de ludo. têm lido 
nesse arremedo de parlamentarismo 
uma defesa cont ra os desvios e abu-
os mais grilantes dos dirigentes 

vendidos a inleresses alheios aos do 
país . 

Há outra indicação que nos pode 
confi rmar nesta suposição: além de 
tudo o mais. o golpe presente é tam­
bêm uma reacção da tribo mais nu­
merosa (cerca de 50 'ff da popula­
ção. num país cujas etnias são ex­
tremamente diminutas e variadas). 
os mossis ( enhores de um do im­
pério mais duradouro da África 

egra ) que. desde a queda de Mau­
rice Yameogo. em 1966. se sentem 
afastados do poder. Ora. pa a- e 
com e la etnia um fenómeno singu­
lar: a sua islamização galopante. Em 
1955. ó 150 mil mossis eram mu­
çulmanos e em 1978 o Islão (única 
religião do mundo que consegue 
hoje expandir- e) era a crença de um 
milhão e 500 mil mossis . Se a taxa 
de crescimento do Islão entre os 
mossis continuar idêntica e e eles 
conhecerem uma subida de natali­
dade igual à da média da população 
do Alto Volta (25 'ff ano) isto signi­
ficará que melade do povo mossi é 
hoje muçulmano . Que tipo de " mu­

çulmanismo'! Não custa a admitir 
que exi la entre muillls elementos 
islamizados dos mossis - cuja con­
quiSia foi eXlremamente difícil para 
os brancos - uma tendência anti­
-ocidental. caracleríslica dos movi­
mentos islâmicos que desde , 1980 
afligcm a igériac que ainda há bem 
pouco lempo su citaram graves in­
cidentes. dos quais resultaram. pelo 
menos . 300 mortos. Aliás a vaga 
islâmica que se regista no mundo 
árabe e n:' mundo africano frontei­
riço lem como denominador comum 
esse comportamenlo na,ionalista. 
anli-ocidenlal. apesar de certas 
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c'omponente: indicati \ a de um n:­
troces:o ideol'lgico cm rda 'ão ao, 
altO' momentos do " de~p.:nar ara­
b.: " e africano de d':caJa~ pa ', ada: , 

Os grupos regionai 

Podiamo~ ser k\ ados a grand.:~ 
esp.:cula 'úc's sobr.: uma.:\ entual \ i­
rag.:m do lto olta , l'om nIOSO­

nância ' id.:oI6gil'a~ ':01 rda 'ão ao 
Gana, Apre~entamo-Ia~ , embora 
nos pare 'am dema ' iado pn:matura~ , 

tanto mai: que cm cra a: nlÍa: 
estão longe de , c enl'llOtrar e tabili­
zada " 

A de ' ilu ão que as independên­
cias dos no ' 60 l'au 'aram na ca­
mada mai politizada do pai e ' 
da África egra tendem a pôr em 
cau 'a, não certo princípios do 
idecilogo de entâo , ma sim o facto 
de a obra des 'e idelílogo~ nâo ter 
. ido le\ ada a cabo , O panafrica­
nismo de 'Krumah (derrubado 
pelas camadas reaccionárias do 
Gana, em cumplicidade com a po­
tências do Ocidente) é uma ideia que 
pode ainda viver na área da ua in­
fluência pois esse dirigente , ao con­
trário de outros (por exemplo , Ken­
nyata ), não chegou a .. cristalizar .. 
no poder': 

E ne, te pllnlll n:gn:,~allll)' a,), 
mo: i ', lil!ura hi,lIln ' II Je,ta 
etnia': laurice 'I aml'O!!Il , cuiu 
ac 'ão pnhtica, chda de tl'r!,!I' ' P " I ­

'Ii.:. , , .: c'aract.:riznu , u "c'rlU UItUlu, 
por uma tentati\ n d.: unldadc' " 0111 o 
Ganad.: 'Krumnh , qu.:" truduLiu 
nomeadamente na cria 'ão d' uma 
zonu d.: liHe 'ümb\t) .:ntr.: ns doi~ 

:tadns (apesar de o lto olta per­
ten 'er ao Con dho da Entente , por 
deci , ão do prtipno Yameogo) , 

c sa altura, entre n alternativa 
d.: uma união com o Gana ou c'om a 
Co ta do Martim, a primeira opção 
_ isto c, a fa or do Gana - cra , 
cm dú\ ida , a preferi\e\. Era o Gana 

o maior importador de gado e arroz 
altll\oltaicos e o maior mercado que 
os comere' iante ' de tê teis do Alto 

olta abasteciam , Por outro lado,os 
a 'ordos alfandegário entre os dois 
pai cs permitiram uma cfical rc­
presão do contrabando , que 
ameaça 'eriamente a el'llOOmla ga­
ne a , Finalmente , era o Gana qu.: 
rccebia a maior parte dos trabalha­
dore que aiam do Alto olta como 
imigrantes , 

Acontece, porém, que esta opção 
era Inteiramente contrária aos inte­
resse ' neocoloniais da França , 

essa altura, havia o espectro da 

o derrube de Lamlzana (ã esquerda), em Novembro de 1980, pelos militares 
encabeçados pelo coronel Saye Zerbo (ã direita) criou expectativas rapida­

mente desfeitas que agora surgem de novo 
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formu 'ii" dc' umu \ usta unidade ter, 
ritnnul. econlÍl1licu e pohtÍl'a, ent!\: 
\) lto olta , II ana , o lall c a 

uinl' (qu.: .:ntão Sl' dbtmguia pda I 
,uu \ igornsu posi~' ào antifranl'csal 
, c tul \ ksw li produlir-se. a COIII I 
dI) 1:lrli m fil-ariu isolada Jm re~tan, 
tes membros do ol1selho da En, 
tente , e a rança, que tinha em Abld, ( 
ian , o seu gendarme neol'Olonta, I 
lista, arrisca\a-s.: a perder pmi~'i,,'\ ' 
Importante na ~ua antiga A,O,F 

O que se pa~~ou posteriormcnle 
fOI a opção nMa dll Martim , dc lal 
modo assumida pelo Alto olta que 
em muitm 'entidos, agadugu scri 
a terceira l'apital oltaica: a primeira 
.: Paris , a segunda, Abidjan , 

Margem de manobra 

Que lucros te c o Alto Volta r(lm 
c a opção? inte e dois anos ap<Íla 
independência , os habitantes do pai\ 
têm um dos rendimentos mais bal' 
xos do mundo (70 dcilare~ anuai~ 
habitante, em 1'975) , A maçã(l c 
expona âode gado, que foi umada\ 
riquezas tradil'innais do pais, tirou 
duramente afectada com a 'Cl'a 
Sahe\. Obrigado a importar alimen, 
tos, o Alto Volta só poderá garantira 
auto-suficiência se obtiver os l'o O\i, 
deráveis financiamentos de que ne, 
cessita para solucionar os problema\ 
de irrigação , As boas pc'"'''''''''''' 
mineiras do pais não passam 
perspectivas , As gigantescas reser, 
vas de manganês (e também vaná, 
dio , bauxite, zinl'o, chumbo c 
quel) exiMentes em Tambao, e 
pesquisas foram concedidas, 
bora com capital maioritá rio do 
Volta , a um conslÍrcio do J 
RFA, EUA e França , não são 
veitadas porque os 
encontram-se l'llIlge lados por 
de financiamento e de infra-csl 
ras de transporte , 

A França c a CEE ~ão a~ 
pril1cipai~ fontes de inve~tl 
eSlrangelro , Ma, os esfon,:os Ul' in, 
Vl'stimento dirigcm-se sobrclUw' 
para indústria, de substitUição d~ 
importaç,ks , (h três pnnn pall 
proiel'tos dc de,envo lvime nto (C 

rriação de infra-estrutu ras de 
porte que lhes está ligada ), 
pcnsávei, para que o Alto 
possa alcançar a verdadeira 
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po.:ntl0rH: ia .:.,Iâo parado., . ()~ l'inan­
l'IatlllrC'., Ifllp.:riali'la~ 10m r,:c'usado 
ale ag .. ra o~ fundo~ para .:~~.:, pla­
nl1\ . qu.: ~üo o Ord.:nam.:nl(l do, 

II. Vab do~ ln: , oha~ . a r.:ab~rlura 
,Ia da mina tk (luro d.: Pura. a .:xplora-
ln. I'al l ti\! já faladn l'ampo tk Tambao . 
:n. ' el.'l:s~ariarn.:nlr drsencanlados 
ido <,11m e~l cs vinle c doi~ anos de expc­
ia. riênria . m ahovohaico~ deccrlo an­
,', leiam por urna ~ubsliluiC;ào de I'i -

nant"iadore~ e aliado~ cconlÍmiws. 
llt Sabe-se o ~, .,forço que ,,~ paíse~ ára-
I~ OCS lêm vim!n a dcsenvolver de~de 

Jt 1973 . nomcadamcnlc l'om a cria­
:ra I'aãll dI' Banco Arabc para o Desen-
Ira 

volvimenlo Económico da África 
(BADEA). para fazer cessar o fosso 
Iradit'ional enlre a África do orle . 
inlegrada no mundo árabe. e a 
África dita Negra . O Banco. criado 
para compensar os países africanos 
não produtores de petníleo . devido à 
aha dos preços do .. oum negro .. e 
om lroca da solidariedade africana 
para com os árabes contra Israel. é 
l'inanciado maioritariamente por 
duas pOlência~ : a Líbia e a Arábia 
Saudita . 

A Líbia é hoie um dos gra:-!rles 
estcim cconomicos {h. Gana . ão 

vohaicos estejam dispostos a fazer a 
viragem . É ceno que começaram 
por declarar que cOnlinuariam fiéis 
ao~ três agrupamentos subregionais 
já citados (os quais. no fundo. mais 
não são do que uma expressão do 
neocolonialismo de Paris e do do­
mínio da Costa do Marfim sobre o 
Aho Voha).Também é CCrlo que os 
novos dirigcnles não se dcslocaram 
à cimeira da OUA. mas es~c facto 
pode explicar-~e por razôc~ pura­
mCnle inlernas . Mas e~la dcclaração 
pode ~er cnlcndida apenas çnmo 
uma dcrc~a de um regime em prin­
l'ipio de vida e que. pOrlantn. pre­
nsa dr não assustar o~ vizinhos . 
nem a antiga mctnípolc. 

Oe qualquer modo. o facto de ser 
feita indica já que os dirigentes de 
Uagadguu manobram num espaço 
dema~lado estreito. Daí que não 
baste saber quais as verdadeiras in­
tenções de quem. está agora no poder 
no Aho Voha. E preciso saber - e 
isso só o futuro no-lo dirá - se eles 
conseguem levar de vencida os gi­
gantescos obstáculos que a depen­
dência ergue no seu caminho . O 
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* PROJECTO, 
FABRICO 
E MONTAG EM DE: 
Reservatórios de pressão 
Reservatórios de armazenagem 
Tubagens industriais 
Estruturas metálicas _ 
Permutadores de calor 
Pontes e pórticos rolantes 
Aparelhos de processo 
Silos em aço carbono, 
aço inox e alumínio , 

* Mecânica geral * Reconstrução de motores * Manutenção fabril 



Africa do Sul 

Da prosperidade à crise 
Atravessando uma grave situação 
financeira, o país do «apartheid" 
compromete a sua imagem de 

solidez económica que Pretória projectou 
no mundo 

Gabriel Omotozo 

A 
imagem de solidez econó­
mica que. com grande es­
forço. o regime da África do 

Sul procurou inculcar no cenário in­
ternacional caiu por terra logo que o 
governo de Pretória e juntou à fila 
dos governos que pedem auxílio ao 
Fundo Monetário Internacional 
(FMI) . 

Depois de nos últimos me es ter 
-corrido - a banca internacional em 
bu ca de empréstimo - que se­
gundo as autoridades económ icas 
sul-africanas originaram um endivi­
damento muito grande - o governo 
de Pretória pediu ao FMI um crédito 
avaliado em I. 100 milhões de dóla­
res. 

A modalidade de ta operação 
significará. para o regime racista. -
como é aliás " hábito .. neste tipo de 
operações realizadas por aquela 
instituição financeira internacional 
- a sujeição à condiçõe impo ta 
pelo FMI. o que poderá trazer con­
tradições com a política económica 
do regime ou mesmo com 'certas 
insti tuições re lacionadas com o 
aparlheid. 

A origem dos problemas centra­
-se. sobretudo. no défice da balança 
de pagamentos . défice este que 
atingirá no final do corrente ano uma 
cifra .. recorde ... A cau a imediata 
explicativa deste défice encontra-se 
na queda do preço do ouro. de que a 
África do Sul é o principal produtor 
mundial. o entanto . factore de 
ordem estrutural estão também na 
origem desta diferença negativa 
entre aquilo que a África do Sul 
recebe do e trangeiro e o que. no 
me mo período. tem de pagar ao 
exterior. 

O .. boom .. do preço do ouro foi 
atingido cm finais da década pa -
sada: o preço .. recorde .. do metal 
amarelo atingiu então o alor de 850 

d<ilares a on~a . Està cOlação excep­
cional levou a um incremento notá­
vel das exportações e. pelo facto de 
se ter regi tado durante um período 
relativamente prolongado. dotou o 
país de um elevado poder aquisitivo. 
Durante esses anos o regime esteve 
em condições de sanear a sua eco­
nomia. mas a maneira como actuou 
leva-nos a pensar que teria agido 
como se esse " boom .. fosse eterno . 
Aumentou em flecha os gastos mili­
tares e expandiu enormemente a 
máquina burocrática e o sistema de 
subsídios que sustenta o aparlheid. 

Um .. crescimento - negativo ... 

Com a alta do dólar e das taxas de 
juros nos Estados Unidos. a situação 
inveneu·-se. levando os capitais es­
peculativos a largar o ouro. que en­
tretanto conhecia uma queda na ver­
tical. para jogar na moeda none­
-americana. 

Em Junho do corrente ano. a cota­
ção do ouro situava-se nos 358 dóla­
res a onça. e não obstante ter co­
nhecido uma reanimação por altura 
do pedido de Pretória ao FMI (a II 
de Outubro. a onça ouro atingia o 
438.5 dólares na Bolsa de Londres) 
os dados sobre a balança de paga­
mento revelavam uma situação in­
sustentável. 

A bonança aurífera tinha ocasio­
nado em 1979 um excedente na ba-

O de legado su l-africano solicitou 
oreferido crédito ao FM I no passado 
dia 5 de Outubro. e ainda que ne sa 
altura se soubesse já que a economia 
sul-africana passava momentos difí­
ceis. os dados e as análises surgidas 
no seguimento do pedido então rea­
lizado vieram dar uma imagem 
com pletamente diferente da que fora 
durante tanto tempo propalada. o 
que constitui uma preocupação adi­
cionai para Pretória. Reunlao do FMI: um blllao de dólarea para o . apartheld» 
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A faclMldll de prosperidade doa 
bninc:oa nIo conaegue 

nconder e cri .. ec:orIÓmlee que 
etInge, prtnclpelmeme, e 

melorIIi negre 
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lança de pagamentos corrente de 
3.300 milhões de dólares. Porém, a 
incapacidade ou o erro de estimativa 
que impediu a contenção das impor­
tações quando o quadro se modifi­
cara radicalmente tomou-se patente 
em 1981, ano em que foi conhecido 
um défice de mais de 4.000 milhões 
de dólares. 

Segundo as estimativas para este 
ano, o défice da balança de paga­
mentos sul-africana será ainda 
maior e ascenderá a cerca de 6.000 
milhões de dólares . • 

Se atendermos ao crescimento 
económico, a situação é igual. De­
pois do considerável aumento do 
Produto Nacional Bruto em 1980 -
8,1 por cento -, baixou-se para 4,6 
por cento em 1981, e para menos de 
I por cento - segundo as estimati­
vas - para este ano. Estimativas 
que indicam para o próximo ano 
~ma taxa de 'crescimento' nega­
tivo ... 

Se a retórica racista de adesão 
plena ao princípio do liberalismo 
económico correspondesse de facto 
à realidade, a intervenção dos ins­
pectores do FMI não seria de temer. 
Decida-se ou não o FMI - contro­
lado, não o esqueçamos, pelo prin-

-cipal aliad da fri a do Sul. os 
E tad Unidos - a impor ames. 
ma rígida c ndi -e que ao de· 
mai paí do Terceiro Mundo, o 
cert que. de um p nto de vista 
ort do o. e atendendo ao tradicio· 
nal 'receituário d Fundo, a eco· 
nomia uI-africana apre enta ano· 
malia incompatíveis com o 'trata· 
mento de choque' do FMI. Pratica· 
- e um i tema engano o de câm· 
bio ,concede- e subsidios ao agri. 
cultore e mantém- e uma burocra· 
cia exuberante, três a pecto que, 
em 'princípio , deverão ser rectifica· 
dos, mas que encontrarão, por certo, 
uma firme oposição dos círculos ra· 
cista . Para Pretória, o gigantismo 
burocrático toma-se indispensável 
para m'anter o próprio sistema de 
segregação racial que impõe inume· 
ráveis controlo do Estado sobre 
uma ubjugada população de cor (os 
branco constituem apenas 19 por 
cento da população) . 

Por outro lado, o subsidios agrí· 
colas absorvem recursos enormes, 
em facilidades como créditos bara· 
tos e outras. Trata-se de um instruo 
mento que favorece exclusivamente 
os agricultores brancos, que consti· 
tuem precisamente a base do partido 
governante . 

Como adequação parcial ou sim· 
pies preparação às previsiveis exi· 
gências do FMI, o governo de Pre· 
tória , mesmo antes de ter apresen· 
tado o seu pedido de empréstimo, 
decretou uma série de medidas de 
restrição. A moeda nacional -'0 

rand - foi desvalorizada em 35 por 
cento em relação ao dólar , e o imo 
posto de transacções (imposto geral 
sobre as vendas) subiu de 4 para 6 
por cento . O aumento deste imo 
posto, que prejudica em particular 
os sectores de mais baixos recursoS 
- ou seja a pauperizada maioria de 
cor - é já um forte indicio de quem 
irá sofrer a carga maior da crise que 
atinge a economia sul-africana. 
Apesar da Assembleia Geral da Na· 
ções Unidas ter adoptado uma reso· 
lução opondo-se à concessão do 
auxílio à Africa do Sul (121 votos a 
favor e apenas 3 contra), os Estados 
Unidos levaram o FMI a autorgar, 
em fins de Novembro, um emprés· 
timo de 1070 milhões de dólares ao 
regime do apartheid. O 



A Igreja contra 
o «apartheid» 

Num panfleto clandestino, o bispo Desmond Tutu 
denuncia a segregação racial com factos e números, 
analisando as suas consequências para a população 

negra da Africa do Sul 

A 
redacção de cadernos do 
terceiro mundo teve acesso 
a um panfleto que circula 

clandestinamente na África do Sul , 
assinado pelo bispo Desmond Tutu , 
secretário-geral do Conselho das 
Igrejas daquele país, no qual é posta 
a nu toda a desumanidade do regime 
do apanheid e denunciadas as suas 
consequências , dentro de uma abor­
dagem cristã e social . Tal docu­
mento , além de ser extremamente 
elucidativo , representa uma atitude 
corajosa e frontal contra o regime 
segregacionista de Pretória, tanto 
mais importante quanto é subscrito 
por voz autorizada e respeitada in­
terna e externamente e também por, 
de qualquer modo , exprimir a opi­
nião das entidades religiosas acerca 
do apartheid. 

Damos seguidamente um resumo 
de tal documento , transcrevendo na 
Íntegra algumas das suas passagens 
mais eloquentes . 

sul-africanos , concluindo: .É' por 
estas razões que o «apartheid- tem 
de ser considerado herético" ,. pois 
exige que nos rejeitemos e separe­
mos uns dos outros, permite que os 
ricos sejam cada vez mais ricos e os 
pobres cada vez mais pohres, exclui 
dos' muros da cidade' , à custa das 
,armas de destruição e morte , aque­
les que cá fora gritam para que 
esses 'muros' sejam dl'frubados. 
Cristo estáfora dos muros. Lá den­
tro é onde Ele é cruc~ficado . -

Alterações constitucionais: 
a hipocrisia dos objectivos 

Passando à questão política, o do­
cumento analisa as propostas consti­
tucionais que estão em vias de ser 
impostas e que, embora proponham 
(por questões de interesse adiante 
referidos) o acesso dos mestiços e 
asiáticos a uma estrutura centrali­
zada de governo , retiram na reali­
dade o poder ao Parlamento para o 
concentrarem nas mãos do presi­
dente executivo. Estas alterações 
visam fundamentalmente excluir os 
'negros das estruturas de decisão e 
retirar-lhes não só a capacidade de 
votar, como a cidadania sul­
-africana, passando a ser estrangei­
ros no seu próprio país. Tal já tinha 
sido aliás denunciado em 1978, pelo 
dr . Connie Mulder. então ministro 
bantu da Administração e Desen­
volvimento, que afinnara no Parla­
mento: «Não devem subsistir quais­
quer dúvidas de que se esta nossa 
política for levada até às suas lógi­
cas consequências, naquilo que 
respeita aos negros, não haverá 
qualquer negro com a cidadania 

O panfleto começa por abordar a 
necessidade de justiça na sociedade , 
que os cristãos por princípio são 
obrigados a defender, acentuando a 
existência de regimes polIticos que 
por basearem as suas estruturas na 
defesa dos privilégios das minorias à 
custa da maioria têm de ser rejeita­
dos. Tal sucede com o regime da 
África do Sul, cujas estruturas polí­
ticas, económicas e sociais , basea­
das na exploração e opressão da po­
pulação negra, são falsamente jus­
tificadas com argumentos cristãos , 
por aqueles que se proclamam cris­
tãos , Denuncia-se o medo, a miséria 
e a separação impostas a milhões de O" mond Tutu, eecretárlo-gel'lll do Coneelho d_ Igreflle 
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sul-africàna. » 
Entre Outubro de 1976 e Dezem­

bro de 1981 , 8 milhões de sul­
-africanos ficaram sem a cidadania 
sul-africana. Deixaram de existir 
sul-africanos de etnia Xhosa, 
Twsan~ ou Venda. 737 .000 sul­
-africanos das etnias- Ka Ngwane e 
Ingwavuma, que falam suari, vão 
ser «dados» à SuaziJândia. 96.000 
sul-africanos que falam zulu, vão 
ser . dados» a outro país. Qual será o 
próximo? Quantos mais negros esta­
rão para ser expulsos? 

~tarização ~da 

Paralelamente a este processo de 
fragmentação da população negra, 
aumenta aceleradamente a militari­
zação com o recrutamento de todos 
os homens brancos a ser alargado 
aos mestiços e asiáticos logo que 
tenham obtido a capacidade de vo­
tar. Tal militarização tem em vista 
reforçar as forças armadas a fim de 
fazerem aplicar as mudanças radi­
cais previstas para a Constituição. E 
o documento acrescenta: - Os estu­
dantes estão a ser encorajados a 
alistarem-se na polícia, outros dei­
xam o país para aprender a comba­
ter. Damos às nossas crianças, 
como presentes de Natal, brinque­
dos de guerra que enaltecemos e 
espalhamos o ódio aos outros com 
os canos das nossas espingardas. 
Muitos Jovens têm morrido na pri­
são, muitos homens e mulheres ali 
têm sido torturados . Dirigentes dos 
trabalhadores são acossados, per­
seguidos e presos, jovens são envia­
dos por longo tempo para a prisão 
por se recusarem a denunciar os 
amigos. Movemo-nos nas trevas da 
clandestinidade . Isto não é justiça. » 

Ghettos e desempreg~ 

A separação física continua a pro­
cessar-se mediante a aplicação do 
programa de reinstalação e de su­
cessivos desalojamentos, de acordo 
com os termos da Lei das Áreas dos 
Grupos. Até Setembro de 1981, 
2.013 famílias brancas, 73.392 fa­
milias mestiças e 34.135 fanu1ias 
indianas, isto é, cerca de um milhão 
de pessoas, foram desalojadas e 

60 cadernos do terceiro mundo 

Blbllot_ pCíbllca NI ÁfrIca do Sul: prolblcllla entreda a negroe, 
m.tiçoe. hindu •. E a c:6ee 

reinstaladas , nos termos da Lei. 
Entre 1960 e 1980, 1.250.000 ne­
gros foram expulsos das áreas rurais 
«brancas" e 750.000 das áreas urba­
nas «brancas" e enviados para as 
reservas . Muitos outros foram des­
locados de uma região para outra 
-no interesse da pureza étnica». As 
60.000 pessoas que vivem no corre­
dor entre o Transkei e o Ciskei en­
contram-se à espera de-serem deslo­
cadas. Os povos negros de Matho­
pestad , Oriefontein , Ngema, Dag­
gakraak, Vryheid , Paulpietersburg, 
Dundee, Glencoe , Ladysmith e 
Chestervilll!, estão tambem para ser 
deslocados. Quantos faltarão ainda? 

Cinquenta e quatro por cento do 
total da população negra sul­
-africana vive agora concentrada nas 
reservas , em comparação com os 
40% que aí viviam em 1960. Ali é 
impossível viver em harmonia com 
o ambiente: a terra é deserta de pas­
tagens, árvores e seres vivos, o solo 
é arrastado em cada tempestade de 
Verão, o trabalho de criação de 
Deus é violado pela luta dos homens 
em sobreviver na aridez dos deser-

tos . Ali apenas vivem homens , mu­
lheres e crianças esfomeados , ape­
nas existem bacias de lavagem a 
brilhar debaixo do sol , baldes de 
dejectos a extravasar, fedor e mos­
cas , doença e miséria. Uma vez 
dentro das reservas, as pessoas são 
apanhadas numa ratoeira. Não lhes é 
permitido sair à procura de trabalho 
e somente podem ser recrutadas 
através dos Gabinetes de Trabalho. 
Todavia, o recrutamento está a ser 
drasticamente dimi.nuído , e as re­
qUIsições a serem reduzidas . No 
Transkei , por exemplo , entre 1978 e 
1980, o recrutamento baixou de. 
425 .000para~45 . 000 . Neste último 
ano, a taxa. de emprego no Transkei 
era de 16% (145 .000 pessoas, 
40 .000 das quais entre 16 e 22 
anos). No Ciskei o desemprego 
atinge os 25%. Nas áreas de reinsta­
lação de Sada, Dimbaza Kammask­
raal e Glenrnore é de 29 , 35 , 36 e 
38%, respectivamente. 

Uma das recentes «alterações> 
consiste na concentração do privi­
légio em ter um trabalho urbano . Os 
patrões são aconselhados a empre-



gar população urbana e a legislação 
concede vantagens àqueles que se­
guem es e princípio .. . Hoteis inter­
nacionais, teatros e restaurantes, a 
que poucos têm acesso, aumentam a 
exclusão dos restantes. 

Repressão e peoaUdades 

Esta exclusão vai ser completada 
através da nova medida de controlo 
a ser tomada lei na próxima sessão 
do Parlamento. O Movimento de 
OrdenaçãQ e Colocação de Pessoas 
Negras estipula que ninguém sem 
autorização pode circular em qual­
quer área urbana entre as IOda noite 
e as 5 da manhã e, a menos que 
tenham sido previamente autoriza­
das, todas as pessoas negras são 
consideradas «não autorizadas ... 
Qualquer pessoa que dê trabalho a 
um negro «ilegal .. pode ser multado 
em 5000 Rands ou 12 meses de pri­
são. Qualquer negro encontrado 
numa área urbana, dentro ou fora de 
casa, entre as 10 horas da noite e as 5 
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da manhã, pode ser multado em 500 
Rands ou enviado para a prisão du­
rante 6 meses . Quem alojar pessoas 
não autorizadas pode ser também 
preso por 6 meses ou multado em 
500 Rands , além de um adicional de 
20 Rands por cada dia em que pros­
siga o delito . 

Em consequência destas medidas 
ergueu-se um muro em tomo das 
cidades e vilas da África do Sul, fora 
do qual ficam os pobres e os necessi­
tados. A terra é utilizada para dar 
lucros e proporcionar trocas com o 
estrangeiro em vez de produzir ali­
mentos. Os agricultores estão a 
·transformar-se, cada vez mais, em 
servos dos grandes latifundiários 
:ausentes. Aumenta a superficie das 
quintas e diminui o número dos 
proprietários, por isso os que não 
têm terra estão, cada vez mais, em 
pior situação. O desenvolvimento 
económico assenta na importação de 
tecnologia ocidental e no investi­
mento em maquinaria à custa dos 
homens. A intensiva economia capi-

talista sul-iúricana está neste mo­
mento a ocasionar uma quebra anual 
de 100.000 postos de trabalho. 

Em 1924, os brancos eram 21% 
da população total e auferiam 75% 
do rendimento nacional. Menos de 
meio século depois, os brancos são 
18% da população total e auferem 
72% do rendimento nacional. Do 
rendimento da propriedade (terra, 
edifIcios, máquinas), 98,1% per­
tencem a brancos. 

O panfleto clandestino do Conse­
lho das Igrejas - um desdobrável 
de formato A-4 com letra em corpo 
pequeno - depois da profusa enu­
meração de dados e factos que aqui 
resumimos, conclui com uma men­
sagem de esperança cristã não sem 
antes prever uma intensificação da 
repressão. 

«É possível que nós, os do Conse­
lho dos Igrejas, venhamos a ser em 
breve silenciados ou severame1l1e re­
primidos na nossa preocupação pela 
aplicação de justiça- (Maria Carlota 
Melo) O 
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P 
Fl. e!!unda \ ez em \luatrn 
me e: malogrou- e em Tn­
poli a n:aliza~'ão da 19. ii 

Cimeira da Organização da nidade 
Africana (O A,. Recorde- e \lue 
em Agn III pa ado. o prete III a que 
c prenderam o abotadnre da con­

ferência foi o da panicipação da Re­
pública Arabe Saharaui Democrã­
tica (RASD,. A comi ão aída de 
Tripoli em Ago to para anar as di­
vergências então urgida à voha do 
: I ." membro da Organização con­
seguiu. ao longo destes me es. en­
contrar uma fórmula de equilíbrio. 
Alguns dos paí e que boicotaram a 
Cimei ra no Verão pas ado. não !c-

antaram agora obiecções. E foi . 
portanto . num ambiente de relativo 
optimismo que de novo se iniciaram 
trabalhos preparatórios para a Ci­
meira de Tripoli . 

Para este optimismo relativo 
contribuiu a decisão da RADS. que 
resolveu abster-se de panicipar no 
encontro . mantendo. no entanto. 
bem clara que esta atitude pacifica­
dora não significava a renúncia à sua 
penença de pleno di re ito à Organi­
zação. 

Logo na reunião ministerial. foi 
patente. porém. que o optimismo 
não tinha razão de ser. Afastado o 
problema do Sahara" surgiu outro. 
porventura mais bizarro ainda que o 
ante rior: o da representaçao do 
Chade. Para participarem na Ci­
meira compareceram duas delega­
ções chadianas: uma. representativa 
do poder de facto que agora se exer­
ce em N' Ojamena. sob a chefia de 
Hissene Habré. outra . que repre­
senta o poder de direito. encabeçada 
por Gukuni Uedei. chefe do Go-
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OUA 

Cimeira de Tripoli 
falha à segunda 
Em Agosto foi a questão saharaui, em Novembro 
a questão chadiana: não faltam pretextos aos 
sabotadores da organização pan-africana 

Lígia Chave 

\erno de llIao 'aclnnal Tran illi ­
no (G 'T I e quc' ha pOUl'O mese. 
'onstltui um gll\ c'mo pnl\ lono em 
8ardai . 

Impo Ibllllada de chegar a 
al'Ordo. a ses ão mllllstenal de­
l'Idiu- e por uma solução transitória . 
entregar o ca o ao ' chefes de Es­
tado . FOI então criada uma comis ão 
encarregada de efectuar os contactos 
e encontrar as soluções de com­
promis o imprccindíveis para que a 
Cimeira se reunisse sem quaisquer 
entraves chadianos. A ccrta al ­
tura . os Estados mais reticcntes 
quanto ao reconhecimento do go-

H' rnll Habn' deram um passo muilll 
'lglllticatl\\l. alI aderirem à tese da 

l' adeira \ alia em termos inespe­
rados. plllS . embora exigissem a re­
tirada da repreentação de . Dia­
ml' na (Hls ene Habré, II aq lIl'ia 
reunião. considera am-na a verda­
deira dona da cadeira e abando­
navam os dircillls do G T e de 
Gukulll edei . Tratava-se clara­
mente de uma vitóna do sabotado­
res. o quais apenas cederiam nas 
uas exigências em relação à 19.' 

Cimeira . Por estranho que pareça. 
esta fórmula foi recusada pela dele­
gação de H issene Habré e pelos seus 
mais acérrimm aliados. 



S8mora Machel, Menglatu Marlam, Didier Ratalraka. Moçambique, Etiópia, Madag .. cer e a Ubla declaram 
010 aceitar qualquer comproml .. o em relaçto a Habré. 

Sabotadore : . francófonos ­
na sua maioria 

Uma vez mais. fico o bem de­
monstrado quem pretende salvar a 
OUA . e se dispõe a concessôes de 
cc no peso . e quem pretende destruir 
aq uela Organização. Incapaz de ter 
peso numérico que lhe dê a maioria 
no seio da OUA. o grupo abotador 
prefere liquidar %rum supremo do 
continente africano a submeter- e 
ao mecanismo democráticos. 

Uma simple enu meração do 
paí e que e retiraram do Conselho 
Ministerial (Senegal. Niger. Gâm­
bia . Togo. Zai re. Marrocos. Cama­
rões. Djibut i. Guiné-Conakry. Co­
mores. República entro- Africana. 
Gabão . Guiné-Eq uatorial. Cosia do 
Marfim ) e dos que não comparece­
ram (Sudão. Somália . Egiplo . aos 
quais há a acrescentar o Alio Volla . 
cuja ausência se explica por factores 
eSlritamenle inlernOS) mos Ira-nos 
que em Nove mbro os pai es " fran­
cófonos .. rccdi laram a sua acção de 
Agosto. Países esses que fi ze ram 
malograr duas vezes a 19. n imeira . 
mas que não hesitaram em se dirigir 
à capilal do Zaire para se reunirem 
no paí de Mobulu sob o .. tecto .. da 
anliga metr pole . Se li vermos em 
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i ta que muilos desses países foram 
os re ponsáve is pela derrota do 
GU T (governo formado . reco­
nhecido e apoiado. pe la própria 
OUA. que nunca anle lhe relirara a 
sua confiança). ve remos que a sabo­
lagem fe ila à Organização pan-afri ­
cana se explica. não por razõe afri ­
canas. mas sim por interesses de 
pOlências eXleriore à Africa. po­
tências de que c ses governos são 
meros servenluários. 

Que futuro 
para a O A? 

Se em 'Ago lo a Cimeira da OUA 
falhou. mas com conclusõe (a 

HI .. ene Habré: a certada de No­
vembro doa bolcotadorea 

declaração de Tripoli I susceptí­
ei de causar oplimismo e c pe­

rança no futuro. o mesmo não se 
pode dizer de ta . segunda tentativa. 

Os chefe de ESlado não marcaram 
dala nem sede da próxima reunião. 
limitando-se a constituir uma co­
missão preparalória da próxima ten­
lal i a de realização da Cimeira c a 
manler provi soriamente em funçõe 
apre idência c o secrelariado ac­
luais da OUA . Por oulro lado. a 
Líbia. a Etiópia. Madagascar c Mo­
çambique dessolidarizaram-se do 
reconhecimento do governo Hissene 
Habré ao qual haviam aderido na 
lenlaliva de sal ar a Cimeira . 

Assim . Irinla delcgações presen­
tes não conseguiram. apesar de 
lodos o esforços. realizar a reunião 
mais importante do conlinente afri­
cano. pela falia de qualro votos in­
dispen ável à obtenção do .. quo­
rum .. (34) . Que futuro para a OUA? 

ão parecem reSlar dúvidas dora­
ante de que a Organização da Uni­

dade Africana enlrou numa fa c 
qualitalivamenle nova da sua exis­
lên ia. O mapa polílico do conli­
ncnle africano enconlra-se em acele­
rada mUlação . E dessa mUlação nas­
cerá. sem dúvida. uma nova OUA. 

O 
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Turquia 

Kenen Evren: 
de ditador a ditador 

No referendo, o "sim» foi 
o menor dos males escolhido 
pelos eleitores 

Aguslin CaSlano 

POR muito tempo ainda. po­
Hticos e anali tas conttinua­
rão a interrogar- e sobre as 

causas da alta percentagem (cerca de 
92~) obtida pela Junta Militar turca 
no referendo de 7 de Novembro com 
o objectivo de impor uma nova 
Constituição e a presidência do ge­
neral Kenan Evren . 

O principal factor assinalado 
pelos observadores é a vigência de 
um pas ado recente na memória co­
lectiva turca. caracterizado pela vio­
lência desencadeada apó o abalo 
poh!ico que colocou o país à beira da 
guerra civil. 

Anos de crescentes confrontos. 
instabilidade política e uma crise 
económica graví sima. que piorava 
cada vez mais. criaram um estado de 
alarme numa grande parte da popu­
lação. e foi este. sem dúvida. um 
factor que innuiu no resultado da 
cons.ulta . 

Desde que. em 12 de Setembro de 
1980. as Forças Armadas. sob o 
comando de Evren. tomaram o po­
der. impuseram uma situação de 
facto: muita ordem e nenhuma li­
berdade . 

A repressão contra os - extremis­
las . foi implacável e abusou da tor­
IUra e da morte. e liminando o terror 
pe lo terror. 

Mas . enquanto no exterior se co­
nheciam os excessos da sanha re-
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pressiva e a críticas ao Governo 
dentro e fora do país. na Turquia 
ignorava- e tudo devido à censura e 
apena se ouviam as justificações e 
os e logios do regime por parte da 
propaganda oficial e dos meios de 
comunicação. atemorizados ou 
condescentes. que não foram encer­
rado . 

Foi neste contexto que os turcos 
se convenceram de que a calma e a 
segurança regressavam ao país . 

Neste processo. que terminou 
pelo referendo. não foram os ex­
tremistas as únicas vítimas da re­
pressão . Todos os políticos e toda a 
oposição foram silenciados e casti­
gados . Incluiu-se no projecto de 
Con tituição um artigo transitório 
que privava uma centena de políti­
cos dos seus direitos durante dez 
anos e nem se permitu que os eleito­
res conhecessem a defesa dos políti­
cos acusados . 

Não houve . tão-pouco. um con­
trolo da votação e dos resultados a 
não ser o do próprio sistema posto 
em prática pelas forças arnladas . 

Mas é a natureza da con ulta em si 
que impo sibilita discernir qual a 
proporção dos voto favorávei de 
cidadãos que realmente tinham for­
mulado uma opção pelo actual go­
verno . 

No essencial. a consulta resu­
miu- e a uma confirmação do re-

gime. quer vencesse o sim quer ven-
ces e o não . _ 

No caso de triunfar o não. os 
militares teriam prolongado o re­
gime actual interpretando a negativa 
não como uma derrota mas antes 
como a evidência de que os turcos 
não queriam o fim da ditadura. 

No caso do sim. a Junta 
dissolver-se-iae o seu titular. Kenan 
Evren. passaria a presidente da Re­
pública por «v-ontade popular • . 
Com este resultado era aprovada 
talnbém uma Constituição que. cer­
ceando a carreira política da actual 
geraçao de dirigentes . incluindo o 
popular ex-primeiro-ministro Bu­
lent Ecevit. limita as liberdades po­
líticas e sindicais. reforça o papel 
das Forças Armadas e concede ao 
chefe de Estado - a Evren - um 
peder quase ilimitado . 

Em troca desta legitimação do 
regime. apenas é concedida ao povo 
a esperan!i6 de um retorno gradual e 
condicionado à democracia ou . me­
lhor dito. a uma relat iva democrati­
zação. 

É possível que uma boa parte dos 
e leitores tenha visto no sim o menor 
dos males e. com e~se sentido. tenha 
dado o seu voto. 

O certo é que a ditadura surge 
reforçada desta consulta arbitrária e 
que a luta da oposição será dura e 
longa . O 
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(ndia 
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As difíceis relações 
entre Nova Deli e Washington 

Ao longo da história, as relações entre a índia e os 
Estados Unidos têm passado por momentos altos 
e baixos (mais baixos do que altos). Até que ponto a 

recente viagem de Indira Gandhi marca uma 
viragem? 

m 
81 
m 

A 
recente viagem da primei­
ra-ministra Indira Gandhi 
aos Estados Unidos pode ser 

considerada uma viagem histórica. 
não só à luz da sua desastrosa visita 
anterior a Washington. em No­
vembro de 1971. mas também em 
termos dos resultados concretos das 
conversações com o presidente 
Reagan e outras altas autoridades do 
governo republicano. 

O principal objectivo da visita de 
Indira Gandhi era. segundo expres­
sou um diplomata indiano. -elimi­
nar a má vontade dos Estados Uni­
dos em relação à Índia». e dar início 
a um processo de amizade e melhor 
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compreensão entre Washington e 
Nova Deli. Esse objectivo foi ple­
mamente alcançado . O tom da visita 
foi estabelecido pelas palavras de 
alto louvor de Reagan em relação à 
Índia. O presidente norte-americano 
teve um gesto de cordialidade para 
com a ilustre visitante. trazendo 
para o relvado da Casa Branca uma 
orquestra sinfónica nova-iorquina 
conduzida pelo maestro 2.ubin 
Mehta (nascido em Bombaim) como 
fecho de ouro de um dos jantares 
mais elegantes já oferecidos pelos 
Estados Unidos a um dignitário es­
trangeiro. E até os meios de comu­
nicação. que no passado se tinham 

, 

mostrado inju tamente hosti à índia 
e especialmente a Indira. tudo fize· OJ 
ram para melhorar a imagem do país re 
e da sua líder. Iw 

Igual suces o teve a primeira· 
-ministra ao apresentar as opiniões m 
do seu governo em relação a certas UI 

questões delicada . bem como as ln 
- circunstâncias imperiosas» que a de 
levaram a adoptar certas linhas de re 
política . Ao regressar à fndia. Indira pl 
declarou aos jornalistas que estava ell 

muito satisfeita com a sua viagem: O 
- Acredito que con eguimos criar oJ 
uma atitude amistosa e de n.uior er 
compreensão. mas só o tempo po- iJ 
derá confirmá-lo». cc 



Ocontroverso reactor de Tarapur 

A rela õc indo-norte-america­
nas têm passado por muitos altos e 
baixo (mais baixos do que alto ). 
Desde a independência indiana. as 
diferenças de pontos de vi ta vêm 
cau ando choques entre os dois paí­
ses. Desde a sua independência. a 
India adoptou uma política de não­
·alinhamento. classificada por John 
Foster Dulle como - imoral .. . Foi 
esse me mo Dulles que dividiu o 
mundo em dois lados - um lado 
Bom e um lado Mau - endo o lado 
mau repre entado pelo comunismo. 

anexação do enclave português de 
Goa. por parte de Nehru. numa de­
ci ão que recebeu a adesão incondi­
cional do bloco socialista . Além 
disso. durante a guerra de libertação 
nacional do Bangladesh. os Estados 
Unidos alinharam-se . uma vez 
mais. com o Paquistão contra a Ín­
dia . Em virtude da chegada de mi­
lhões de refugiados do Bangladesh , 
e para alvaguarda da sua frente es­
tratégica e diplomática numa guerra 
contra o Paquistão de resultado in­
certo. a Índia a si nou em 1971. um 
tratado de paz e amizade com a 
União Soviética o que obviamente 

1963. o governo Carter negou o su­
primento de combustível nuclear à 
India . A lei contra a proliferação de 
armas nucleares. aprovada pelo 
Congresso dos Estados Unidos em 
1978. não só barrava o fornecimento 
de combustível. mas condicionava a 
abertura das centrais indianas à ins­
pecção internacional. Como os Es­
tados Unidos se recusassem a rever 
essa lei . e como o governo da Índia 
se recu a se a ceder. o acordo este ve 
prestes a er denunciado unilateral­
mente . 

lndira Gandhi encontrou uma so­
lução viável para esse antigo pro-

Os Não-Alinhados em Havana, 1979. A primeira-ministra quer anular as manobras da direita 

e o lado bom o dos países que se 
opunham ao comuni mo. A Índill 
recusou-se terminantemente a acei­
tar es a dicOlomia . 

A tensão entre os dois paí e au­
mentou quando os Estados Unidos 
usaram o Paqui tão. adversário da 
India. como elo importante da ca­
deiade alianças anticomunistas . Em 
relação a Cachemira. província dis­
putada pela Índia e pelo Paquistão e 
eterno motivo de discu sões na 
ONU. os Estado Unidos empre se 
opuseram à reivindicação indiana. 
enquanto a União Soviética dava um 
apoio constante à índia . Foi nes e 
COntexto que o Ocidente condenou a 
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irritou os Estados Unido . 
Porém. nenhuma destas que tões 

teve repercu ão tão negativa sobre 
as relações indo-norte-americanas 
quanto o problema do fornecimento 
de UI"anio enriquecido à central nu­
clear de Tarapur. A controvérsia 
surgiu quando a Índia fez detonar a 
sua primeira bomba nuclear no de-
erto de Raja tan. em 1974. Os ob­

jecüvos norte-americanos de evilar 
a proliferação de arma atómica. 
entraram em conflito com os objec­
tivos indianos de conseguir auto­
- uficiência na área nuclear. Igno­
rando as obrigações contratuais a -
sumidas pelos Estados Unidos em 

blema após a sua visita aos Estados 
Unidos: ambos os governos concor­
daram em deixar que a França for­
neça o urânio enriquecido para a 
central nuclear indiana de Tarapur. 
Num bfC e comentário. o II/dial/ 
Express . de ova Deli. diz que esse 
no o acordo «representa apena 
uma forma muito engenhosa de con­
tornar a contradição em que caíranl 
o Estados Unido ao darem à sua 
Lei de ão-Proliferação Nuclear 
efeito retroactivo sobre um acordo 
internacional referente a Tarapur. 
a inado 15 anos antes. ao mesmo 
tempo que pre ervam a condiçõe 
restritivas do acordo de 1963 ... O 
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semanário Time estava, portanto. 
certo ao dizer que .. embora não te­
nham resolvido o problema o doi 
lados conseguiram introduzir certas 
subtilezas» . 

O novo acordo vem sendo alvo de 
críticas ferrenhas no Estados Uni­
dos. Em tom de desespero, um depu­
tado do Partido Democrático ob er­
vou: .. A índia vai receber urânio e a 
política norte-americana de não­
-proliferação vai por água abaixo». 
Por sua vez. um editorial do New 
York Times qualificou a tran acção 
de - triste símbolo do escasso inte­
resse demonstrado pelo governo 
Reagan no tocante à não-prolifera­
ção de armas nucleares-. 

No entanto, parte da disputa conti­
nua penden!\:: deve a índia. segundo 
os termos do tratado de 1963, obter 
permissão dos Estados Unidos para 
utilizar o urânio de Tarapur? Os Es­
tados Unidos dizem que sim. a índia 
diz que não. 

Armas para o Paquistão 

Outro objectivo de lndira Gandhi , 
não declarado publicamente , era 
dissuadir o governo Reagan no to­
cante ao fornecimento de caças F-16 
ao Paquistão. Ao perguntarem-lhe 
se o Paquistão seria capaz de utilizar 
esses caças contra a lndia, ela res­
pondeu: .. Mesmo sem estar tão bem 
equipado, o Paquistão já invadiu a 
índia várias vezes. Após o forneci­
mento de equipamento militar pelo 
presidente Eisenhower, eles viram­
-se de repente dez anos à frente da 
índia... Agora, fizeram outro 
avanço de dez anos. E isso pre­
ocupa, não só a mim, mas a toda a 
população indiana». Por outro lado, 
a primeira-IIÍ.i.nistra mostrou-se 
céptica ante a hipótese de que _o 
Paquistão viesse a usar contra a 
União Soviética as armas fornecidas 
pelos norte-americanos_ 

Convém notar que, embora lndira 
Gandhi não conseguisse impedir 
que o governo Reagan vendesse 
caças F-16 ao Paquistão, conseguiu 
convencê-lo de que Os temores in­
dianos eram algo mais do que sim­
ples reflexos condicionados. A ex-
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periência do E tad Unid com 
Israel erviu para con flflTlar a pre­
ocupa ão da lndia enfraque er o 
argumento norte-americano . De 
qualquer modo. a conversa õe 
entre lndira Gandhi e Ronald Rea­
gan con tituiram um a an no sen­
tido de promover a di tensã entre 
No a Deli e I lamabad. Como d -
clarou uma autoridad norte-ame­
ricana: .. Devemo fazer com que a 
fndia perceba que o no os intere -
ses no sul asiático não são incompa­
tíveis com os seus e que o Paquistão 
não é a ponta de lança de alguma 
conspira ão sino-norte-americana 
destinada a combater a influência 
indiana no sul da Ásia». 

Outro objectivo da visita de lndira 
Gandhi aos Estados Unidos era for­
talecer os laços económicos entre 
ambos os países . Os Estados Unidos 
são o maior parceiro comercial da 
índia. O volume do comércio indo­
-norte-americano vem crescendo 
nos últimos anos , e passou de 1.800 
milhões de dólares em 1975 para 
3.aoo milhões em 1981 . Além 
disso, a (ndia vinha sendo a maior 
beneficiária dos empréstimos da 
IDA, agência financeira do Banco 
Mundial , até que a decisão norte­
-americana de reduzir as suas con­
tribuições ao Banco passaram a 
afectar directamente o governo de 
Nova Deli. Gandhi disse a Reagan 
que o corte desses créditos .. bran­
dos» representaria um sério obstá­
culo ao desenvolvimento econó­
mico da fndia e deixá-la-ia em difi­
culdades para financiar programas 
de combate à pobreza. Também 
neste ponto conseguiu convencer o 
presidente Reagan . De facto , teria 
sido melhor que ela houvesse men­
cionado a ajuda para o desenvolvi­
mento no contexto mais amplo do 
diálogo Norte-Sul, reforçando 
assim as declarações actuais nessa 
área para futuras consultas ou confe­
rências internacionais . 

o problema afegão 

Por ocasião da visita de lndira 
Gandhi a Washington, o U. S. 
News & World Report escreveu 
que' «depois de mais de uma década 

d e treito relacionamento com a 
União S i tica, a primeira. 
-mini tra Indira Gandhi começa a 
afa tar a ndia da órbita de Mo covo 
e a encaminh -Ia no entido de rela· 

mai ami to a com o Estados 
Unido ». Opinião errónea, que não 
leva em conta a linha independente 
adoptada por Gandhi na sua política 
externa. Com efeito , a primeira· 
-mini tra indiana já dis e em várias 
ocasiões que , embora a (ndia pareça 
er pró- oviética, «não deixamos 

que um!! amizade supere a outra ou 
influencie as no as decisões e ac· 
tos». Procurou , mais uma vez, des· 
fazer quaisquer dúvidas quanto aos 
laços indo-soviéticos , e afirmou: 
«Mantemos relações de amizade 
com a União Soviética, mas há 
quem procure ver algo mais , muito 
mais, no tratado de amizade eco· 
operação. Não concordamos com 
tudo o que os soviéticos fazem. Não 
aprovamos o sistema comunista. Es· 
tamos a encontrar dificuldades com 
os nossos comunistas e marxi tas , 
dentro da própria índia, mas isto não 
afecta a nossa política global de co­
existência com o maior número 
possível de paí es». 

O recém-concluído acordo indo· 
francês para a compra de caças Mi· 
rage 2000 no valor de 1300 milhões 
de dólares também foi interpretado 
erroneamente pela imprensa ociden-
tal como exemplo de afrouxamento 
dos laços indo-soviéticos. Em res­
posta à pergunta sobre a razão pela 
qual a índia não comprava armas aos 
Estados Unidos, Gandhi respondeu 
que tais decisões são tomadas à base 
de factores como custos e transfe­
rência de tecnologia, pelo pafs ven­
dedor, de modo a possibilitar a fa­
bricação nacional. Exemplo disto 
são as relações comerciais indo­
-soviéticas . O comércio entre os 
dois países ultrapassa os 2000 mi­
lhões de dólares por ano, nos termos 
de um acordo de trocas que poupa 
divisas a ambos os governos . Só este 
ano , a União Soviética terá forne­
cido à índia mais de 15 milhões de 
barris de petróleo cru (o «crude») -
quase um quinto do consumo in­
diano - sem exigir que a índia faça q 
o pagamento em dólares, moeda de Pi 
que o governo indiano necessita 



para pagar a outros fornecedores es­
trangeiros . 

Por outro lado, a União Soviética 
já ofereceu armas à índia em oca­
siões em que o Ocidente se recusava 
a fornecê-Ias (em 1971), e ficou ao 
lado da índia nas Nações Unidas por 
ocasião de problemas críticos, como 
Cachemira, Goa, as guerras indo­
-paquistanesas , etc . 

No caso do Afeganistão , a índia 
adoptou a posição de que a União 
Soviética não deveria ser a única 
criticada, uma vez que os Estados 
Unidos frequentemente interferem 
nos assuntos de certos países em 
desenvolvimento . • Nesta, como em 
outras questões internacionais -
disse Gandhi - não pendemos para 
nenhum dois lados . • E acrescentou: 
• Analisamos cada questão do ponto 
de vista indiano e em termos do 
direito da humanidade a uma vida 
pacífica e melhor. » Segundo ela , 
uma solução viável do problema 
afegão exigiria não somente a reti­
rada das tropas soviéticas, mas tam­
bém a eliminação de outras interfe­
rências nos assuntos internos do 
Afeganistão .• Sabemos que existem 
outras interferências que devem ser 
levadas em conta. - E disse franca­
mente a Reagan que ouvira de mi­
nistros afegãos em visita à índia que 
as hipóteses de um acordo aumenta­
riam quando certos países ocidentais 
deixassem de prestar assistência a 
.rebeldes_ afegãos . 

Não-alinhamento 

Talvez o objectivo mats Impor­
tante da visita de Indira Gandhi aos 
Estados Unidos fosse convencer o 
governo Reagan de que a índia não 
pertence a qualquer grupo de poder, 
e de que possui todas as credenciais 
de um país genuinamente não-ali­
nhado .• Somos uma nação não-ali­
nhada, - disse Indira à NBC - e 
acreditamos que isso convém tanto a 
nós quanto aos interesses da paz 
mundial. _ Lembrou, na ocasião , 
que depois de o seu país ter adoptado 
essa política, sofreu duros ataques, 
e que seu pai, Jawaharlal Nehru, foi 
apelidado de comunista. Se a índia 
Optou pelo não-alinhamento é por­
que estava convencida de que tinha 
problemas muito graves a resolver, 
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Indl,. e Nehru: 010 .. deixar envolver peI .. rlvalldad .. das auperpotêncl .. 

e não poderia resolvê-los se se dei­
xasse envolver nas rivalidade~ ,!ue 
separavam as superpotênclas , diSSe. 

Indira Gandhi vinha sofrendo um 
isolamento em certos sectores do 
mundo não-alinhado em virtude de 
não se ter mostrado muito crítica 
diante da intervenção soviética no 
Afeganistão, e por ter reconhecido o 
regime de Heng Samrin no Kampu­
chea, ao qual se opõem os países 
membros da Associação das Nações 
do Sudeste Asiático (Filipinas, Tai­
lândia , Malásia, Indonésia e Singa­
pura). Isto poderia ser problemático 
ante a perspectiva de assumir a lide­
rança no mundo não-alinhado, 
desde que surgiu a possibilidade de 
se vir a realizar na lndia a 7.8 Reu­
nião Cimeira dos Países Não-Ali­
nhados , já que a realização da confe­
rência em Bagdade se tomou duvi­
dosa ante o prosseguimento da 
guerra entre o Irão e o Iraque. E, 
agora que a nova reunião foi mar­
cada para fins de Fevereiro de 1983 
em Nova Deli, Indira pretende fazer 
o possível, como estadista diligente, 
para conquistar apoio e respeito em 
relação à sua política externa. Indira 
Gandhi está perfeitamente infor­
mada quanto às dissidências inter­
nas do movimento e quanto às ma­
nobras imperialistas que visam de­
sestabilizá-lo. A primeira-ministra 
quer evitar divisões como as que se 
tomaram tão evidentes na reunião de 
Havana em 1979, sobre a questão de 
se aprovar uma resolução na qual a 

União Soviética era qualificada de 
aliada natural dos. países não­
-alinhados . Assim, a sua visita aos 
Estados Unidos serviu de plata­
forma para afirmar as suas creden­
ciais de país não-alinhado, mas 
também em termos de anular de an­
temão as manobras de certos ele­
mentos reaccionários do movi­
mento . 

Finalmente, para desviar a aten­
ção do povo indiano dos problemas 
internos , tratou, mais uma vez, de 
reactivar o papel da Índia como po­
tência regional . As suas recentes 
visitas a dezenas de países desen­
volvidos e em desenvolvimento, 
bem como a sua iniciativa pessoal 
no sentido d.: realizar na lndia o 
diálogo Sul-Sul e a próxima confe­
rência regional da Comunidade Bri­
tânica, além da próxima reunião ci­
meira do Movimento de Não-Ali­
nhamento, foram iniciativas todas 
elas motivadas pelo seu de&ejo de 
assumir a liderança do Terceiro 
Mundo. A importância da Índia em 
assuntos internacionais diminuiu 
durante o seu governo de emergên­
cia e sob o regime Janata. Ao retor­
nar ao poder em .laneiro de 1980, 
Indica Gandhi pôde novamente dar 
projecção ao~eu país, e reconqui~tar 
para a índia a 'posição destacada 
entre os líderes do Terceiro Mundo 
_ que conheceu nos tempos de 
Nehru - e transformar-se no por­
ta-voz natural das nações em desen­
volvimento no Hemisfério Sul. O 
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Sri Lanka 

A democracia 
de Jayewardene 
não passa 
pelas eleições 
Não satisfeito. com a vitória por 
maioria absoluta nas últimas eleições, o 
velho presidente pretende agora 
prolongar o mandato dos deputados numa 
altura em que a oposição regista 
significativos progressos 

Narinder Koshla 

D
EPOIS de ter obtido um có­
modo triunfo eleitoral, o 
presidente de Sri Lanka, 

Junius Jayewardene, está a preparar 
um referendo que prolongaria por 
toda esta década o controlo absoluto 
do país que, com mão férrea , pre­
sentemente exerce. 

Sri Lanka constitui um caso ver­
dadeiramente singular no Terceiro 
Mundo em virtude de um governo 
ultraliberal ter ganho ali, pela se­
gunda vez, as eleições por maíoria 
absoluta. 

Com efeito, nas eleições presi­
denciais de 21 de Outubro, o Partido 
Nacional Unido (PNU) de Jayewar­
de!Je impôs-se por 52,91 % dos vo­
tos, depois de ter obtido 50,92 % 
nas legislativas. . 

Não satisfeito com esses resulta­
dos, Jayewardene pretende levar a 
efeito um referendo;que alargue para 
seis anos o mandato dos actuais 
.membros da Assembleia Nacional, 
o qual deverá terminar em Agosto de 
1"983. 

No caso dessa manobra vir a ser 
coroada de êxito, Jayewardene, que 
controla inteiramente o PNU; pode­
ria continuar a privar dos direitos 
políticos os seus adversários e, em 
primeiro lugar, a tão popular ex­
-primeira-ministra, Sirimavo Ban­
daranaike. 
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Ainda que surpreendente , o êxito 
de Jayewardene tem a sua explica­
ção em diversos factores . 

Em Sri Lanka vigora o sistema 
parlamentar «tipo Westminster», à 
semelhança do que acontece em 
muitos outros países membros da 
Commonwealth , no qual os parla­
mentares são eleitos por maioria 
simples em cada colégio eleitoral e 
quando um partido .obtém um 
triunfo muito notório e os seus rivais 
se encontram divididos, recebe 
quase todos os lugares da Assem­
bleia Nacional. Foi isso que aconte­
ceu nas eleições de 1977, altura em 
que o PNU obteve 14S dos 1681uga­
res disputados . Essa maioria de 
cinco sextos é muito superior à de 
dois terços necessária para sancio­
nar leis e emendar a Constituição. 

Bandaranaike interdita 

O PNU dispõe, portanto, de pode­
res vastíssimos , dos quais Jayewar­
dene faz uso a seu livre arbítrio . 

Desse modo, privou Bandara­
naike dos seus direit9s. políticos em 
1980, impedindo assim a eleição da 
ex-primeira-ministra para todo e 
qualquer cargo electivo . 

Jayewardene procedeu desse 
modo tendo em conta que a tão po­
pular líder do progressista Partido 
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da Liberdade de Sri Lanka poderia 
disputar-lhe a vitória que obteve em 11'1 

Outubro. Privado do seu líder natu- vÍI 
ral, o Partido da Liberdade foi for- sei 

çado a recorrer a uma figura menos 
conhecida, Hector Kobbekaduwa, 
que obteve , mesmo assim, quase 
quarenta por cento (39,07) dos vo­
tos , registando um aumento de 
quase dez por cento em relação às 
anteriores eleições legislativas. 
Quer isso dizer que foi o Partido da 
Liberdade aquele que mais cresceu, 
tendo demonstrado que poderia as­
pirar à maioria nas próximas elei­
ções . É isso, precisamente, aquilo 
que mais temem Jayewardene e os 
seus adeptos . 

Outro factor de peso foi ter sido 
recentemente superada a profunda 
divisão e~rimentada pelo Partido 
da Liberdade 'Dos últimos anos. 

Ao mesmo tempo , dois pequenos, 
partidos , um de inspiração trols­
quista e outro da esquerda radical, 
lutaram no mesmo espaço poUtico 
do Partido da Liberdade, tendo al­
cançado cinco por cento dos votos. 

Por último, a minoria tamil­
-hinduista, que representa cerca de 
14 % da população , absteve-se de 
votar. (Apresentou-se apenas uma 
reduzida formação tamil que obteve 
2,67 %). A abstenção tamil benefi­
ciou o PNU, visto ter-lhe permitido 
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aumentar a sua percentagem , já que 
as abstenções não são tidas em 
conta'. 

Manobra escandalosa 

A manobra do referendo seria as­
sim, ao que parece, o único meio 
alravés do qual o vigoroso ancião e o 
seu partido poderiam manter o do­
mínio de Sri Lanka durante a pre­
sente década , muito embora a refe­
rida manobra constitua um verda­
deiro escândalo constitucional. 

No que se refere aos resultados de 
Outubro , o PNU receberia , no fu­
luro , 100 ou menos lugares dos 196 
que virá a ter o próximo Parlamento , 
dado que vai ser abolido o sistema 
parlamentar inglês e estabelecido o 
sistema proporcional . Em caso 
algum poderia o PNU reunir os dois 
terços da Assembleia de que neces­
sita para manter a ex-primeira-mi­
nistra 8andaranaike afastada . 

Como não é de esperar que Jaye­
wardene, que conta 76 anos, possa 
vir a apresentar-se às urnas dentro de 
sete anos , o porta-bandeira do PNU 

passaria a ser uma figura com menos 
personalidade e imagem, e se por 
essa altura 8andaranaike tivesse re­
cuperado já os seus direitos polfti­
cos, verificar-se-ia uma situação 
contrária à que foi favorável ao 
PNU, em Outubro deste ano. 

O carácter escandaloso da ma­
nobra mercê da qual os actuais depu­
tados veriam o seu mandato prolon­
gado por seis anos sem terem de 
passar pelas urnas , fica claramente 
revelado numa causticante recorda­
ção que não poderá deixar de ser 
lançada em rosto a Jayewardene: 
tanto ele como os seus partidários 
criticaram asperamente a ex-pri­
meira-ministra quando esta alon­
gou , por um ano , o período de 
1970-1977 . 

No plano económico , Jayewar­
dçne submeteu Sri Lanka a uma re­
ceita ultraliberal que consistiu na 
abertura total do país aos investi­
mentos estrangeiros . 

Sri Lanka é o país asiático que 
mais auxflio económico per capita 
recebe dos Estados Unidos, 
evidenciando-se assim o interesse 

do governo de Ronald Reagan em 
sustentar uma experiência inteira­
mente de acordo com a sua filosofia . 

Isso e os investimentos que tive­
ram lugar ao abrigo da abertura 
traduziram-se na criação de vários 
milhares de postos de trabalho que o 
PNU apresenta como um grande 
êxito e que foi, de igual modo , um 
factor que influiu nos resultados 
eleitorais. No entanto , a ilha é hoje 
um dos países asiáticos que mais 
dependem do Ocidente e, no plano 
social, a fórmula ultraliberal 
expressa-se na acentuação das dife­
renças económicas entre as classes 
dominantes e as menos favorecidas . 

Isso deixa claramente adivinhar . 
que a privilegiada posição actual do 
PNU não poderá manter-se por 
muito mais tempo e que somente se 
verifica por motivo de circunstân~ 
cias extraordinárias. 

A manobra de Jayewardene, a ser 
aprovada , significará que o PNU 
poderá governar a seu bel-prazer du­
rante largo tempo , muito embora 
tenha perdido o apoio do povo. O 
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Timor-Leste 

«Esta gente jamais aceitará 
o que lhe querem impor ... » 

A luta de resistência do povo maubere contra a 
invasão indonésia face à última resolução aprovada 

na Assembleia Geral das Nações Unidas 

N o findar do dia 22 de 0-

. vembro. temia- e em Lisboa 
pelos re ultados da otação 

na Assembleia Geral da O U de 
uma moção obre Timor-Le te . O 
caso não era para meno . tendo em 
conta o que se passara uma emana 
antes na 4. a Comis ão (Descoloni­
zação). onde o apoio à causa do 
povo maubere atingiu a sua expres­
são mais reduzida (48 votos a favor. 
44 contra e 53 abstenções) e através 
de uma moção. cujos termos. ex­
tremamente cautelosos. se limita­
vam a entregar o assunto ao Secre­
tário Geral para consultas - com 
IOdos os lados directamente interes­
sados». 

Afinal. apesar da antiga tendência 
de as votações na Assembleia Geral 
(AG) atenuarem a expressão de 
votos . condenatória da ocupação 
pela Indonésia daquela antiga coló­
nia portuguesa. desta vez tal não 
aconteceu. Por 50 votos a favor. 46 
contra e 50 abstenções . a AG ratifi­
cava o que tinha sido decidido na 
Comissão de Descolonização. 
Tanto os subscritores da moção 
como a Indonésia compreenderam 
que estava em jogo uma votação 
decisiva e um últimq fôlego nos con­
tactos de bastidores ditou um acrés­
cimo de votos para cada um dos 
blocos . No ano passado . a 36.a AG 
atribuia 54 votos. 42 contra e 46 
abstenções a uma moção que conde­
nava claramente a Indonésia e em 

(*) Membro da Comi5Sáo para os Direitos do 
Povo Maubere 
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Alberto Co ta Alve (*) 

que a Fretilin era con iderada o 
Movimento de Libertação do Povo 
de Timor-Le te. 

Contactado telefonicamente em 
cima da hora pela Rádio portuguesa. 
um membro da repre entação de 
Portugal em ova Iorque limitava­
-se a comentar. muito laconica­
mente. que -o assumo está agora 
entregue ao Secretário Geral da 
ONU. . afirmação confirmada. no 
dia seguinte. pelo próprio ministro 
dos egócios Estrangeiros. Futsher 
Pereira . Pelo lado indonésio. apesar 
de muito se ter investido num resul­
tado que varresse o assunto da 
agenda da AG da ONU. as reacções 
eram bem diferentes. Citado pelo 
• Correio da Manhã .. . diário que se 
publica em Lisboa e afecto à coliga­
ção de direita que governa actual­
mente Portugal. -o delegado indo­
nésio Abdulallah Kamil disse espe­
rar que esta tenha sido a última vez 
que a ONU desafie a imegração de 
Timor-Leste na Indonésia ( . . . )A vo­
tação (dizia) confirmou uma ten­
dência para o crescente reconheci­
mento da realidade-. 

o ml\Pa das votações 

Percorrendo muito rapidamente o 
mapa das votações pode concluir-se 
que predominam na Europa as abs­
tenções e os não votantes (CEE. 
excepto Grécia e Irlanda; Pacto de 
Varsóvia . excepto URSS) com um 
razoável contingente de votos anti­
-indonésios e nenhum favorável. 

Em África. é e magador o peso dI' 
.. im .. à moção. enquanto o .. não .. é 
muito fraco. mas começa a er con-
iderável o número do abstencio­

nistas e ausente . Na Ásia. a situa­
ção é inversa e parece e tabilizada. 

a América. a exemplo da Europa. 
predomina o alinhamento pela ab -
tenção. muito embora qualquer dos 
lados po sua um razoável quinhão 
(do lado . não .. . saliente-se a aliança 
EUA com as ditaduras do Cone Sul e 
América Central). Finalmente. nas 
ilhas dos oceano Pacífico e índico. 
os votos repartem- e igualmente 
pelos 3 grupos de expressão. 

Conclua- e. por fim. que um 
exame cuidado da evolução da vota­
ção não permite a extracção de ila­
ções fáceis . Embora inscrevendo-se 
numa tendência de inversão. com a 
Indonésia a conseguir. de ano para 
ano. pequenas conquistas. os resul­
tados de 1982 continuam a revelar 
uma certa instabilidade. De \98\ 
para cá. houve 28 mudanças. em 
vários sentidos~ na forma de votar 
das delegações. e há ainda 50 abs­
tenções e cerca de \ O não votantes. 

Portugal: diligências 
atabalhoadas e tardias ... 
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Mas. como se chegou a estes re· se 
sultados? Creio que é unânime a ra 
opinião de que a posição de Portugal d4 
é decisiva. visto a ONU continuar a es 
chamar a atenção para as responsa· at 
bilidades contrardas pela «potência de 
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administradora •. Convinha. então . 
saber o que fez e não fez o Estado 
portuguê . na qualidade que lhe é 
atribuida pela comunidade interna­
cional . Assim. desde o cone de rela­
ções com a Indonésia logo após a 
invasão . os ucessivos governos i­
lenciaram o problema e reduziram 
ao mínimo a sua participação nos 
debate na ON U. não tendo nunca 
sub cri to qualquer proposta nem 
produzido esforços a diferentes ní­
veis para um objectivo que. afinal. 
nunca provou po uir . Apenas com 
a subida ao poder da maioria AD. 
chefiada por Sá Carneiro. se de e­
nha uma certa agitação mas num 
contexto de diálogo (secreto) com a 
Indonésia. Os contactos mantive­
ram- e. morosamente . até Dezem­
bro de 1981 . altura em que o sub ti­
tuto de Sá Carneiro - Pinto Balse­
mão - deposita o .· dossier .. nas 
mãos do presidente Ramalho Eanes. 
-devido aos obstáculos intranspo­
níveis colocados pela Indonésia •. 

Mas . como iremos ver. não se trata 
para o governo Balsemão de -pôr a 
batata quente nas mãos de Eanes • . 
como alguns jornais noticiaram na 
ahura . De facto . em Maio. o presi­
dente da República português tem 
um plano mas não tem o acordo de 
Balsemão quando . apenas em 3 de 
Agosto. se reunem para o analisar. 
A perspectiva do presidente é no 
sentido de Ponugal -assumir a lide­
rança do processo nas Nações Uni­
das •. o que nunca aconteceu; tendo 
esse papel penencido. devido ao 
abandono ponuguês. a um conjunto 
de países lider'ldos pel!1s antigas co-
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lónias portuguesas da Africa. Simul­
taneamente. Eanes propunha a for­
mação de «uma freme para a inter­
venção ofensiva especificamente 
multilateral • . cujos objectivos se 
chegaram a vislumbrar. pelo grupo 
de paíse indigitados (ou indigitá­
vei) : Angola. Argélia. Brasil. 
França. Grécia . México e Moçam­
bique. Por fim. Eanes acentua que 
. Portugal . como membro de pleno 
direito da NATO. tem de levantar a 
questão da sua responsabilidade em 
relação a Timor • . A perspectiva de 
Balsemão limita-se a entre~ar a 
condução do assunto ao Secretário 
Geral e à acções humanitárias en­
quadradas pelas agências especiali­
zadas da ONU . Afinal. o que viria a 
constar na proposta de resolução 
aprovada em 22 de Novembro na 
AG da ONU. menos - ao que sa­
bemos - a constituição de uma 
comissão de inquérito nomeada por 
Perez de Cuellar. que não terá vin­
gado por enérgica oposição do gene­
ral Eanes . 

Mas. entre 3 de Agosto e meados 
de Setembro. a diplomacia ponu­
guesa mantem-se paralisada. Res­
ta-lhe a incomodidade de ir rece­
bendo . de vários pontos do país e do 
estrangeiro. variadíssimos sinais de 
preocupação. uma prova. afinal. da 
grande vitalidade e premência da 
questão. E. perante a impassibili­
dade do governo ponuguês. chega­
-se a aventar a possibilidade de evi­
tar a derrota eminente através da 
remissão. pura e simples. da se­
guinte proposta ao Tribunal Inter­
nacional de Haia: -Houve. ou não. 

acto de autodeterminação em Ti­
mor-Leste? Estavam as coisas 
neste pé quando. por razões que 
muito têm a ver com a conjuntura 
política interna . o governo se deci­
diu a promover. atabalhoadamente e 
tardiamente. algumas iniciativas 
diplomáticas inéditas mas com efei­
tos exíguos . com interferéncia. no 
entanto . em 4 ou 5 mudanças de voto 
que. no cômputo final. terão sido 
preciosas . 

• Enquanto Portugal só agora 
decidiu lançar um repto às Nações 
Unidas . a Indonésia vem promo­
vendo diligências diplomáticas 
desde o dia da invasão». são pala­
vras do ministro Futsher Pereira a 
resumir tudo o que dissemos. E a 
mesma prova de aparente amado­
rismo. traduzindo uma efectiva 
opção política. encontra-se em de­
clarações de Pinto Balsemão após a 
votação na 4. a Comissão: . Muitos 
países tomam posições que não se 
relacionam com a questão em si 
(ma) com interesses geoestratégi­
cos mais vastos e com a sua imegra­
ção em blocos. o que nos deve levar 
a pensar a nossa futura actuação 
nesta matéria. . Conclua-se este 
capítulo com mais um exemplo . 
Balsemão chegou a anunciar na TV 
que • Portugal. a exemplo de anos 
anteriores. não será subscritor da 
proposta devido à nossa especial 
posição na questão •. mas sabe-se. 
hoje. que um ultimato apresentado 
por países comprovadamente ir­
mãos de Timor-Leste terá obrigado 
a delegação ponuguesa a emendar 
Balsemão. arrastando com a sua a 
assinatura brasileira. 
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Últimos combates em Timor 
-Leste 

Enquanto se desenvol ia e ta im­
portante batalha. vejamo o que e 
passava em Timor-Le te . a e­
gunda quinzena de Agosto. uma 
unidade da Fretilin ocupou, durante 
cerca de 3 hora , a aldeia de Laga. 
situada na costa norte, a un 15 qui­
lómetros de Baucau. A guami ão 
indonésia, constituída por 30 a 40 
militares , teve muita bai a e e -
teve detiCIa até ao final de um comí­
cio no mercado da aldeia. O grupo 
guerrilheiro regressou depoi à mon­
tanha levando preso o comandante 
inimigo . A fonte que no noticiou a 
ocupação temporária de Laga. re­
fere , támbém , confrontos na área de 
Bobonaro , recentemente declarada 
pela Fretilin como zona de combate 
devido à tentativa indonésia de in­
troduzir ali colonos javane es, ao 
abrigo do já conhecido plano de 
repovoamento e colonização. 

Por outro lado , fontes identifica­
das perante o Timor lnformation 
Service , da Austrália , afirmam que 
2 ou 3 pelotões indonésios sofreram, 
em Julho passado , pesadas baixas na 
zona de Loré e, em Junho , num 
combate travado na ribeira de Ta­
fara, junto de Suai , apenas terá so­
brevivido o comandante da força. 

Embora seja difícil precisar o 
número de combatentes, as mesmas -
fontes presumem que mais de 200 
guerrilheiros teriam estado envolvi­
dos num ataque, em Março , a um 
importante contingente militar ini­
migo numa área a norte de Lacluta. 
Segundo o relato , as Falintil de­
monstravam «um forte espírito de 
resistência-. Recorde-se que, du­
rante a época seca de 81 , a «opera­
ção Kearnanan - (pacificação) «var­
reu Timor como um ciclone- e o 
massacre do monte de St.° António , 
próximo de Lacluta, pairou como 
autêntico símbolo dos continuados 
sofrimentos deste povo. Uma carta 
chegada até nós , datada de 28 de 
Outubro de 1981, dava-nos conta 
disso mesmo: «O monte de St .o·An­
tónio transformou-se numa forte vi­
tória psicológica da Fretilin e um 
altíssimo monumento aos seus he­
róis que morrem pelo seu povo . O 
povo de todos os pontos desta terra 
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mártir ( ... ) I'em ruminando uma 
grave conclusão: os indonesios só 
pretendem massacrar o no so povo, 
matar-nos a todos; nó vimos com 
os nossos próprios olhos o massacre 
do pOI'O; tudo morto , m smo as mll­
lheres e as crian as por mais pe­
quenas ... nem as mulheres grávidas 
foram poupadas, eram ab rtas à 
faca; diant da mãe degolal'am o 
nascilllro. a s guir acabavam de 
despedaçar a mã '. 

10 de Junbo: 
combates simbolizam 
responsabilidade portuguesa 

Outra notícia proveniente de 
Timor-Le te refere a ocorrência, em 
IOde Junho , dia de Portugal , de um 

A moção 

aprovada 

A AG eles NIIÇ6ee Unida exprimiu. 
_ preocupeçlo pele .8itu8çIo de 
deaumenldad. que prneIKe .m 

11mor-L ..... 

f rt ataque da Fretilin a um centro 
urban : ame . inc m rt indo-

terá id aldo do ombate. 
H d i an tinha ido a própria 
c pit I. Dili. a r atingida por 3 
golpes fulminant . A rep tição de 
ataque ne dia. previsivel­
mente, uma men agem fácil de des­
codificar enviada pela Fretilin ao 
E tado português. 

Por outro lado. a inalam-se 
combate durante o mês de Agosto 
nas área de Lo paIos, Natulari, Vi­
queque. Sarne e Bobonaro . Todas as 
informa ões mencionam frequentes 
movimentações militare indonésias 
na zona leste do paí e, a exemplo da 
. Operasão Keamanan . , a partici­
pação forçada, embora atenuada, de 
elementos da população servindo de 

A SSEMBLEIA·GERAL: 
_ Reconhecendo o direito inalienável de todos os povos à 

autodeterminação e à independência de acordo com os princípiOS 
da Carta das Nações Unidas, a Declaração do Tratado de Indepen­
dência para os Palses e Povos Coloniaís, inserida na sua resolução 
1514 (XV) de 14 de Dezembro de 1960 e outras relevantes resolu­
ções das Nações Unidas. 

Tendo examinado o capítulo do relatório do Comité Especi!ll 
sob,e a situação, com vista à implementação da Declaração da 
Garantia de Independência para os Palses e Povos ColOniais 
respeitantes a Timor-Leste e outros documentos relevantes. 

Tendo tomado apontamentos do relatório do secretário-geral 
para a questão de Timor-Leste. 

Tendo tomado apontamentos da resolução 1 982/20 adop­
tada pela Subcomissão para a Prevenção da Discriminação e 
Protecção das Minorias em 8 de Setembro de 1982. 

Tendo ouvido a declaração do representante de Portugal. na 
qualidade de Poder administrativo. 

Tendo ouvido o delfoirnento do representante da Indonésia. 
Tendo ouvido o depoimento do representante da Frente Re-



e cudo à progres ão das tropa ocu­
pante . 

A posição da Igreja de Dili 

De de a invasão até Outubro de 
1978, a Fretilin manteve uma guerra 

'clássica em que se confrontavam 
dois campos . A erosão progressiva 
provocada pela superior tecnologia 
militar indonésia, onde não faltou a 
guerra química e o helicópteros es­
peciais • made in USA. , originou o 
esgotamento de sa forma de con­
duzir a resistência, processando-se, 
durante 1979, uma fa e penosa de 
passagem para a guerra de guerri­
lhas , combinada com a manutenção 

de alguns santuários até hoje imunes 
ao cerco inimigo. Durante esta fase, 
atingiu-se o zénite da acção geno­
cida do exército agressor, a fome 
extrema e a morte em combate de 
alguns importantes dirigentes. 

Durante a fase de confrontação 
clássica, 6 padres mantiveram-se na 
área administrada pela Fretilin, en­
quanto os restantes continuaram nos 
centros ocupados, numa dolorosa 
impotência perante o que se pas­
sava. Mas, especialmente a partir de 
1980 , a Diocese de Dili, que nunca 
foi integrada na Conferência Epis­
copal Indonésia , sendo controlada 
directamente pelo Vaticano através 
de um administrador Apostólico co­
locado em Dili (Mons. Martinho 
Lopes, natural de Timor), passou a 

voluclonárla para a Independência de Timor-Leste e de diferen­
tes peticiohários de Timor-Leste, assim como o de representantes 
de organizações não governamentais. 

Tendo ouvido que Portugal, declarou solenemente apoiar o 
direito do Povo de Timor-Leste à autodeterminação e à indepen­
dência. 

Tendo também ouvido as suas resoluções 3485 (XXX) de 12 
de Dezembro de 1975, 31/53 de 1 de Dezembro de 1976, 32/34 de 
28 de Novembro de 1977.33/39 de 13 de Dezembro de 1978, 34/40 
de 21 de Novembro de 1981. 

Preocupada com a situação qe desumanidade que prevalece no 
ternt6rio e aCreditando que todos os esforços devem ser feitos pela 
comunidade internacional para melhorar as condições de vida do 
povo de Timor-Leste e para garantir a este povo o gozo efectivo dos 
seus direitos twmanos fundamentais. 

1. Requer o secretário-geral·que se iniciem as consultas com 
todos os lados directamente interessados. com vista a serem rela­
iados à Assembleia-Geral na sua 38.' sessão. 

2 Requer aos Comités Especiais sobre a situação com vista à 
Implementação da Declaração da Garantia de Independência aos 
Paises e Povos Coloniais para manter a situação no território sob 
consideração activa e para render toda a assistência ao secre­
tário-gerai com vista a facilitar a implementação das presentes 
resoluções. . . 

3. Faz um apelo a todas as agências especializadas e a outras 
organizações do sistema das Nações Unidas. em particular o 
Programa Mundial de Alimentação. o Fundo para a Infância ~as 
Nações Unidas e o Gabinete do Alto Comissariado das Naçoes 
Unidas para os Refugiados, imediatamente a assistir, dentro dos 
seus respectivos campos de competência. ao povo de Timor-Leste, 
em estrita consulta com Portugal. na qualidade de Poder adminis­
trativo. 

4. Decide incluir na agenda provisional da sua 38." sessão o 
item intitulado "Questão de Timor-Leste ... 

As$mam a m0ç4o: PÓttugaJ. R.P. de Angola. R.P. de Moçambique. 
GUiné-Bissau, Cabo Verde. S. T0rrr4 e Prlncipe. Brasil. Méldco. Malawi. 
Belize, Nicardgua. Zimbabwe. Suazi/lndla. Benln e Granada. 
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erguer a voz e a tornar-se incómoda. 
Apoiado pela esmagadora maio­

ria do clero local, Mons. Martinho 
Lopes multiplica as denúncias das 
barbaridades cometidas pelos ocu­
pantes e os elogios aos . rapazes» 
que continuam o combate. Bem co­
locada no terreno e intimamente li­
gada aos sofrimentos do povo, a 
resistência (passiva) da Igreja tem 
motivado pressões explícitas do go­
verno de Suharto e indirectas da 
própria Igreja indonésia no sentido 
de demover o Vaticano da sua posi­
ção de não reconhecer a ocupação 
do país mantendo autónoma a Dio­
cese de Dili. Em Novembro de 1981 
e Maio de J 982 , o ministro dos Es­
trangeiros indonésio , Mochtar, 
manteve infrutíferas conversações 
na secretaria de Estado do Vaticano 
visando esse objectivo. E, nos 6 
meses que separaram as duas visi­
tas, alimentaram uma campanha de 
descrédito do Administrador Apos­
tólico e do clero, utilizando para 
isso os bons ofícios do ex-pri­
meiro-ministro australiano Whitlam 
(apesar das posições contrárias do 
seu Partido Trabalhista, apontado 
como provável vencedor das elei­
ções gerais da Primavera do pró­
ximo ano) e de alguns jornalistas 
estrangeiros a quem concederam 
visitas guiadas. No entanto, bastou 
o . desaJinhamento. de Rod Nor­
dland, um prestigiado jornalista do 
. Philadelphia Inquirer. , para que a 
operação fosse por água abaixo e a 
verdade, que não obstante as limita­
ções aquele repórter pôde testemu­
nhar, corresse mundo, confir­
mando, assim, os alertas de Mons. 
Martinho Lopes. 

Porém, à ientativa de descrédito 
algo mais grave pode sobrevir. A 
carta de 21 de Oul. de 8 J deixava-o 
já em suspenso: «Vendo-se denun­
ciados perante a comunidade inter­
nacional, (os indonésios) preten­
dem eliminar dissimuladamente a 
vida do Bispo e de alguns padres e 
estão a desenca.dear uma campanha 
de difamação da Igreja e do clero 
( .. .) É muito importante que tudo 
isto conste antes deles matarem o 
Bispo: na verdade, diz-se aqui que o 
poderão eliminar simulando um de­
sastre- . 
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Mais locais 

de detenção 

A A ilha de Ataúro continua a ser.o principal. centro de detenção 
política, apesar de os indonésIos a refenrem, na sua pr?~a­

ganda extema, como apenas ligada a - deslocamentos temporarlos 
de pessoas». • 

Os dados que nos chegam sustentam que em Abril, Junho e 
Julho partiram barcos de Laga para aquela ilha - nos anos 30, 
servira já de «campo da Morte» para deportados políticos portugue­
ses. A informação mais recente, relativa a Agosto, estima em 6.800 
o total de deportados actualmente concentrados na ilha, <r que 
traduz um aumento de 2.800 pessoas ao total divulgado em De­
zembro de 1981 pela Cruz Vermelha Internacional. 

Entretanto, Aileu, Atabai e uma pousada de Baucau são referi­
dos como novos centros de detenção. Tacitolu, belíssima região 
próxima de Dili , foi transformada em campo prisional, prova de que 
as condições de encarceramento rebentam pelas costuras, pois a 
antiga prisão da Comarca de Dili está, há muito, superlotada e não é 
crível que o número de prisioneiros possa aumentar em Ataúro - a 
população natural rondava os 5.000 - , e os 6.800 agora lá enxerta­
dos terão de lutar pela própria sobrevivência, numa terra muito 
quente e seca e com solos de fraca aptidão agrícola. 
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MIIrt AIkatIrt , I'Mponúvel peI .. Re­
!eç6ea ExterlOI'M de Fretllln. SAo 01 
palHa 8frtC8l1oa de IIngue portu­
gue .. que preetem o epoIo mail 

firme. ceu .. maubere 

- Esta gente j am ais aceitará o 
que lhe quer em im pôr ... . 

• Ainda que houves e 155 votos 
nas Nações Unida a favor da Indo­
nésia. e ta gente jamais aceitará o 
que lhe querem impõr .. . concluia a 
carta de 28 de OUI. de 81 . que vimos 
referenciando . Síntese de alguém 
muito bem colocado para o fazer. 
significa que aluta pela indepen­
dência não terminará mesmo que o 
assunto venha a ser arredado da AG 
da ON U . U ma repulsa espontânea 
pelo ocupante . amadurecida até à 
medula da identidade maubere. é o 
factor determinante de todos os de­
senvolvimentos futuros . Mas deixar 
essa resistência exclusi vamentc en­
tregue a si própria é um crime que 
não pode ser cometido pela co.mu~l­
dade internacional e. em pnmelra 
instância. por Portugal. O Estado 
português tem 12 intensíssimos 
nmeses para alterar a tendência da 
inversão de posições na AG da 
ONU . E se. de facto. for possível 
estabelecer um sól ido consenso em 
torno da luta pela consagração dos 
direitos mauberes violados. envol­
vendo Presidência. Parlamento. 
Governo. Partidos e diversas forças 
sociais. não temos dúvidas de que a 
diplomacia portuguesa terá vasto 
espaço de manobra para um claro 
retorno a uma vigorosa denúncia da 
ocupação indonésia. isolando o co~­
rupto regime de Suharto e permi­
tindo a saída do exército invasor. O 



Paz 

«Construir 
um Mundo Novo» 
«Temos de preservar este mundo tendo em 
vista a construção de um mundo 
novo. Defendemos uma nova ordem 
económica, uma nova justiça social em 
que os ricos não fiquem cada vez mais 
ricos e os pobres mais pobres» 

Natal Vaz 

TEM 63 anos e dedicou mais de metade da sua vida à causa da paz. 
O seu curriculo é de «cidadão do mundo- , mas na realidade é 
indiano, nascido na província de Punjab, durante o domínio 

colonial britânico. Estudou Matémática, Direito e Económicas, na sua 
lerra e em Cambridge. Lutou nos movimentos de libertação pela 
independência da índia. No Conselho Mundial da Paz desde 1963, tem 
a um ido cargos de direcção: foi secretário-geral até 77 e, a partir daí, 
presidente. O seu nome é Romesh Chandra: um homem de olhar vivo, 
que irradia simpatia. Esteve recentemente em Lisboa e falou na sessão 
pública inaugural do encontro da presidência do CMP, que também 
assinalou o encerramento da Semana das Nações Unidas para o Desar­
mamento. Falou com «o coração>, mas não hesitou em levantar a voz 
contra os que semeiam a guerra e a destruição. Alertou contra a ameaça 
nuclear, porque isso seria o fim da Humanidade. Acredita nos homens e 
numa nova ordem social e política. 

Romnh Chandre, prealdente do Conselho Mundial da paz: «o perigo de 
uma guerre nuclear é maior do que nunca-
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Conversámos com Romesh 
Chandra no final do terceiro dia da 
reunião da presidência do CMP, que 
pela primeira vez teve lugar em Lis­
boa . E o nosso interlocutor esclarece 
o porquê da escolha: 

- Foi o espírito do 25 de Abril 
que nos trouxe até cá, para sentir­
mos a sua força . Além disso, Portu­
gal tem relações privilegiadas com a 
África . América Latina e até com a 
Ásia. Lisboa podia realmente ser um 
centro de confluência de boas rela­
ções com diferentes países. O go­
verno tem dado respostas positivas e 
J?Ode dizer-se que todos os partidos 
defendem a paz, numa política de 
portas abertas para todos os siste­
mas. nomeadamente os dos jovens 
países de África . Estamos satisfei­
tos com o facto de termos vindo . 

Luta pela independência 

Nascido na índia na época colo­
nial. Chandra viveu intensamente a 
luta pela independência: 

- No tempo de estudante come­
cei a participar nos movimentos que 
lutavam pela independência do meu 
país . no movimento clandestino 
pela independência da índia. Tive 
então os primeiros problema.s com 
as forças imperialistas britãnicas e 
cheguei a ser preso .. . 

Com um gesto vago das mãos. 
Romesh Chandra deixa entender 
que não pretende fazer história da 
sua vida: 

- Não fiz nada que mereça refe­
rência especial . A minha vida foi 
como a de qualquer outro cidadão 
indiano que lutou pela independên­
cia e mais tarde pela construção do 
país . 

A partir de 1963. Chandra entrou 
para o Conselho Mundial da Paz: 
«No meu país pensamos que o mo­
vimento da paz é a continuação da 
luta pela independência. porque esta 
também passa pela luta pela paz-. 

Sem perder contacto com a sua 
terra e os probblemas do seu país . 
aderiu a um projecto mais amplo que 
ultrapassa as fronteiras . O Conselho 
Mundial da Paz conta com represen­
tações de 137 países e nele são de­
batidos o mais diversos assuntos 
que preocupam o homem . 
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Apelo de Lisboa contr~ a ameaça nuclear 
o A reunião da Presidência do Conselho Mundial 

da Paz (CMP), que decorreu em Lisboa de 30 
de Outubro a 2 de Novembro, tera sido uma das que 
maíores apreensões demonstrou, no seu apelo fi­
nai, face à corrida às armas nucleares. O tempo 
urge: o ano de 1983 é crucial, na medida em que 
esta insensata corrida poderá atingir um ponto sem 
regresso - adverte o Apelo de Lisboa 

A instalação na Europa de novos misseis nuclea­
res norte-americanos de médio alcance suscita 
grande preocupação: tais armas de primeiro ataque 
são capazes de atingir o alvo em quatro ou cinco 
minutos e a sua detecção é praticamente impossí­
vel. 

Apesar de tudo, é convicção do CMP que os 
povos podem vencer este perigo. Têm força para 
isso e têm-no demonstrado por todo o Mundo. em 
especial nos Estados Unidos Europa e Japãc. Ma­
nifestações que mobilizaram um número sem pre­
cedentes de pessoas preocupadas com a paz mar­
caram a II Sessão Especial das Nações Unidas 
consagrada ao Desarmamento. Marchas e outras 

acções de massas exprimiram a determinação de 
todas as correntes de opinião publica mundial de pOr 
termo à SUICida cornda aos armamentos e à loucura 
da estrategia da guerra nuclear. pretensamente 
" limitada" e ' prolongada ... 

Esta movimentação teve um importante papel 
para a realização das negociações em curso em 
Genebra. entre a URSS e os EUA. sobre a redução 
de todos os misseiS nucleares de médio alcance na 
Europa e das armas nucleares estratégicas em todo 
o mundo. Chegou. poiS a altura de reclamar que 
essas negociações se traduzam por resultados po­
SitiVOS. sem protelamentos indefenidos. ' enquanto 
se vão armazenando mais e mais armas nucleares. 

O êXJto desta luta dos movimentos de opinião 
pública depende da unidade das forças de paz. não 
obstante as diferenças de pontos de vista e com 
respeito pela Independência de cada uma - C'onsi­
dera o CMP 

A sabedona dos povos prevalecera: é poSSlvel e 
Imperioso agir agora . 

Evitar a destruição 'E Romesh Chandra esclarece: . defender e constuir a paz e não po­
_demos construir um mundo novo se 
deixarmos que e le seja destruido . 
Defendemos uma nova ordem eco­
nómica . por uma nova justiça soo 
cial, em que os ricos não fique~ 
cada vez mais ricos e os pobres mais 
pobres». 

• 0 nosso objectivo é mobilizar­
mos as pessoas , formar um movi­
mento de. opinião e lançar acções de 
massas», salienta o nosso interlocu­
tor, adiantando que , no momento 
actual , essas acções se encontram 
sobretudo viradas para a questão 
nuclear , contra a instalação de mís­
seis na Europa. Tendo em vista esse 
objectivo , cada comité decide o que 
pode fazer no seu país . 
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- Temos de defender este mundo 
da ameaça da guerra e da destruição, 
assegurando a nossa sobrevivência . 
Mas o que é facto é que não quere­
mos este mundo . Não quero viver 
num mundo em que milhares e mi­
lhares de pessoas morrem de fome e 
outras são enviadas para campos de 
refugiados . 

- Queremos preservar este 
mundo , tendo em vista a construção 
de um mundo novo . A nossa tarefa é 

- Que modelo concretamente? 

_ Não defendemos uma pers­
pectiva socialista . comunista . de­
mocrata. cri stã-democrática ou ra-



dical liberal. Es a sociedade é 
aquilo que a pessoas entenderem 
que deve mudar. Ne e sentido, o 
mais importante é evitar a guerra 
para toda a gente . Mas não se luta 
contra a guerra e depois se constrói a 
paz. As duas coisas devem ser feitas 
ao mesmo tempo . 

Perigo de guerra nuclear 

Definidos os objectivos do CMP, 
Romesh Chandra analisou a actual 
situação mundial. onde a ameaça de 
uma guerra nuclear e avoluma: 

- O perigo de uma guerra nu­
clear é maior do que nunca. mas, ao 
mesmo tempo, o movimento contra 
a guerra nuclear é também mais 
forte do que nunca. As pessoas 
lutam por um mundo novo, pelo 
desenvolvimento, pela dependência 
económica, pela justiça. 

-No caso concreto da colocação 
na Europa dos mísseis Pershing II e 
Cruzeiro. prevista pela administra­
ção Reagan para o próximo ano. isso 
gerou já um forte movimento de 
repúdio. não só por parte do povos 
da Europa. mas também dos pró­
prios americanos . É preciso libertar 
a Europa dessa ameaça e isso mesmo 
o disseram os muitos milhare de 
manifestantes que integraram as 
marchas contra as armas nucleares-. 
- E o que se passa quallto uu 

congelamento nuclear? Regista­
ram-se avanços? 

- No ano passado lançámos um 
apelo às grandes potências para que 
fizessem uma declaração, compro­
metendo-se a não utilizar em pri­
meiro lugar armas nucleares. A 
União Soviética concordou, mas os 
Estados Unidos recusaram. 

- O panorama parece não ser 
entusiasmante. Que foi feito do . de­
sanuviamento- conseguido na Con­
ferência de Helsínquia? 

- Os avanços conseguiqos em 
Helsínquia estão agora a marcar 
passo na conferencia de Madrid. 
cujo objectivo era reforçar o espírito 
do encontro de 1975 . Até ao mo­
mento tem sido impossível chegar a 
acordo. sobretudo por causa das 
posições assumidas pela representa­
ção americana que tem estado 
- surda- às propostas avançadas 
pelos outros países sobre Segurança 
e Cooperação na Europa. 

- Espero. no entanto. que a conti­
nuação do debate conduza a solu­
ções válidas. poi a grave crise eco­
nómica entida na generalidade dos 
países do Velho Continente só po­
derá ser superada através da coope­
ração e entendimento-. 

Medalha de ouro da ONU 

As críticas do presidente do CMP 
aos Estados Unidos e à política da 
administração Reagan são por vezes 
encaradas como traduzindo uma 

aproximação da União Soviética. 
Romesh Chandra, no entanto, re­
jeita tal perspecti va: 

- Não é uma questão de estarmos 
mais próximos ou não. O que acon­
tece é que os americanos assumem 
atitudes que contestamos. Dizem, 
por exemplo. que o Movimento de 
Libertação na África do Sul é . um 
movimento terrorista, ajudado pela 
URSS - . E isto é um disparate. 

- Se os salvadorenhos lutam pela 
sua independência, os americanos 
dizem que essa luta é patrocinada 
por Cuba. Dizem sempre que todos 
os movimentos são importados do 
exterior. mas são realmente movi­
mentos genuinos de libertação, pois 
é natural que os povos lutem pela 
sua independência em vários pontos 
do mundo- o 

Sintetizando. adianta ainda: 
- Se a União Soviética os apoia e 

apoia os nossos apelos é evidente 
que não somos indiferentes. Mas o 
que verdadeiramente pretendíamos 
era que todos os países nos apoias-
em e se empenhassem activamente 

na luta pela paz. 
De resto. a acção desenvolvida 

pelo CMP tem sido reconhecida por 
diversos Estados tendo aquela or­
ganização recebido altas condecora­
ções em cerca de duas dezenas de 
países. A própria ONU concederá 
este mês uma distinção ao CMP 
(medalha de ourof pela sua ac~ão na 
luta contra o Apartheid. O 

Romesh Ch.ndl'll e V.aco CIIbl'lll, aecreUirlo permanente do PAIGC e membro da dlrecçto do CMP 
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A morte de Brejnev 

o Nas mensagens de condolências que enviaram 
aos dirigentes soviéticos. por ocasião da morte do 

secretário-geral do PCUS e presidente do Presldlum do 
Soviete Supremo. Leonld BreJnev. muitos chefes de 
Estado e de governo de países do Terceiro Mundo 
destacaram a importãncía que Brejnev asumiu. ao 
longo dos 18 anos da sua permanência no poder, em 
relação ãs lutas pela libertação politica e económica dos 
povos. 

Trata-se de uma constatação. que se impôe a todos 
os que analisam com sinceridade e sem preconceitos a 
obra soviética. em geral. e a de BreJnev em particular 

Recorde-se que o grande impulso hlstóríco para a 
libertação dos povos coloniaiS foi a edificação da pri­
meira sociedade socialista do mundo. na RÚSSia. MaiS 
tarde. no pôs-guerra. a criação do sistema socialista 
mundial proporcionou novo (e decisivo) Impulso à liber­
tação dos povos até então submetidos ao jugo colonia­
lista. Muitas causas contribuiram para isso. mas há uma 
que se deve destacar. porque é a fundamental: pela 
primeira vez na sua história. os movimentos emancipã­
dores contavam com uma poderosa retaguarda. 

Foi na URSS e noutros paises socialistas que se 
formaram gerações de dirigentes emancipalistas e go­
vernantes dos novos países saídos do colonialismo. Foi 
nas sociedades socialistas (e sobretudo na URSS) que 
os chineses. os vietnamitas. os cubanos. os argelinos. 
os egípcios. os palestinos. os etíopes. os angolanos e 
tantos outros obtiveram o auxilio económíco. diplomá­
tico e material de que careciam. tanto para desencadear 
e manter a luta contra o colonialismo. como. posterior­
mente. para fazer frente ao cerco imperialista. 

A história vai-se repetindo monotonamente: cada 
novo país que começa por se relacionar preferente­
mente com o campo socialista e acaba por se desviar 
dessa rota. submetendo-se. às vezes quase sem dar 
por isso. aos interesses imperialistas. perde todos os 
seus principios e condena as suas populações à vida 
vegetativa que levavam na era colonial. Poderão muitos 
não-alinhados alegar que existem dois «imperialismos .. 
e que esse importantíssimo movimento do nosso tempo 
deve manter-se equidistante entre a URSS e os EUA. O 
princípio. em si. está correcto. se essa «equidistância .. 
for entendida em termos de blocos militares e compro­
missos diplomáticos internacionais. No entanto. a his­
tória dos últimos anos é muito concludente: nunca até 
hoje o bloco ocidental apoiou qualo,uer país na sua luta 
p~la plena independência. Até agora. sempre que os 
jovens países africanos. asiáticos e latino-americanos 
optaram pelas relações económicas e politicas prefe-
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Brejnev e Nixon nos Estados Unidos em 1973 

renclals com o Ocidente. ficaram enleados em novas 
relações de dependência e viram cortadas todas as 
perspectivas de desenvolVimento. Pelo contrário: mui­
tos desses paises. confrontados com pressões intole­
ráveiS (militares. muitas vezes) da parte do imperia- ' 
lismo norte-americano ou dos seus gendarmes euro­
peus ou do Terceiro Mundo. SÓ conseguiram salvar a 
revolução mediante acordos (inclusive militares) com o 
bloco socialista 

Mas o que a acção de Brejnev trouxe de específico ao 
Terceiro Mundo foi a sua luta pela paz. pelo desanuvia­
[!lento. pelo desarmamento. Foi o que ele conseguiu 
com os anos de coeXistência pacifica (entretanto amea­
çada de destruição pelo belicismo capitalista) que se 
sucederam ao espirlto de guerra fria . Foi durante esses 
anos que o Terceiro Mundo encontrou as condições 
internacionais favoráveis ao seu desenvolvimento sob 
todos os aspectos. Logo que esses anos começaram a 
dissipar-se no horizonte. os jovens paises progressis­
tas do Terceiro Mundo viram-se obrigados a reforçar os 
seus equipamentos militares para fazer face às amea­
ças promovidas pelo bloco ocidental e levadas a cabo. 
na maioria das vezes. por subgendarmes regionais. 
Dadas as condições em que as antigas colónias parti­
ram para a independência. dada a sua quase tolal 
carência de recursos humanos e materiais (uns inexis­
tentes. outros inexplorados. outros ainda postos ao 
serviço das antigas metrópoles) a sobrecarga orçamen­
taI. que uma época de guerra generalizada (comO é a 
actual) representa. constitui uma das maiores asfixias a 
quaisquer planos de desenvolvimento. L. e. 
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Católicos dos EUA 
contra as armas 

nucleares 

o o movimento anti-armas nucleares alastra nos 
EUA. de uma forma impressionante. Incipiente e 

desorganizado no princípio de 1982. tomou gigantes­
cas proporções neste Inverno. Já se organizou formal­
mente como movimento. e já conseguiu que. nas elei­
ções parciais de 2 de Novembro. oito Estados federais e 
dez cidades (que representam 25 0

0 de toda a popula­
ção dos EUA) se pronunciassem. por grande maioria. a 
lavor do .. congelamento ... Nota-se que esta ampla mo­
vimentação nacional é dotada de características que a 
distinguem do mais famoso movimento popular da his­
tória recente daquela superpotência: o da oposição à 
guerra contra o Vietname. Desde o início que o movi­
mento antinuclear congregou personalidades de todos 
os quadrantes. sem distinção entre arqui-reaccionários 
e liberais .. radicais .. já célebres. Mas o que decerto 
levará este movimento a dimensões por ora ainda ini­
magináveis é a posíção das Igrejas cristãs. Na sua 
esmagadora maioria. católicos e protestantes unem as 
suas vozes respeitadas (e pouco dadas a contestação 
de ordem politica) ao amplo movimento nacional. As­
sim: 196 bispos da Conferência Episcopal dos EUA. 
reunidos no mês de Novembro. mostraram-se a favor 
da Carta Pastoral que condena a guerra nuclear e pede 
a suspensão da produção. ensaios e utilização das 
armas atómícas. A Carta não foi ainda publicada devido 
a pressões da Administração Reagan. Mas a trégua 
durará pouco: os bispos aceitaram fazer pequenas 
aherações no texto proposto. mas já se compromete­
ram firmemente a manter o essencial da declaração. 
Outro caso que suscitou grande escândalo e demonstra 
Como o sentimento antinuclear está fortemente implan-
. lado na consciência moral dos cidadãos norte­
-americanos é o do célebre pregador evangelista (co­
nhecido como de extrema-direita) Billy Graham. Depois 
de participar na URSS numa conferência de religiosos 
de todo o mundo. Graham converteu-se em grande 
arauto do «congelamento nuclear .. e em franco defen­
SOr da necessidade do diálogo EUA-URSS. confes­
sando que muitas das suas posições políticas anterio­
res decorriam de falta de esclarecimento e de ideias 
10lalmente erradas sobre as realidades do mundo so­
cialista. 
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INSTRUMENTAÇÃO. AUTOMAÇÃO 
NAVAL E INDUSTRIAL LDA. 

Electricidade 
Instrumentação 
Hidráulica 
Automação Naval 
e Industrial 

Reparação naval e industrial 
• Electricidade alta/baixa tensão 
• Electrónica 
• Pneumática e electro-pneumática 
• Hidráulica e electro-hidráulica 
• Reparação e rebobinagem em 

motores eléctricos incluindo 
geradores 

Montagem naval e industrial 
• Em todos os sectores de automação e 

electricidade 

Controlo técnico de montagem 
e reparação 

Av. 2S de Abril, 9-1.° Dt.O 
Paivas - 2840 Seixal - Portugal 
Telex 43702 I.A.N.I.-P Tel. 2217231/30 
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Argentina-Bolívia 
o A tentativa de melhoria das relações entre La Paz 

'e Buenos Aires está a ser grandemente dificultada 
pelo facto de serem cada vez mais insistentes as acu­
sações sobre uma intervenção argentina no golpe de 
Estado de Julho de 1980, desferido pelo general Garcia 
Meza e pelo coronel Arce Gomez, actualmente refugia­
dos em Buenos Aires. Lentamente, acumulam-se pro­
vas de que militares argentinos, assessores dos seus 
colegas bolivianos, tiveram activa participação nesse 
golpe terrivelmente sangrento e que inaugurou um pe­
ríodo de selvática repressão e corrupção a níveis pouco 
comuns. Um sindicalista revelou, entretanto, que o in­
terrogatório e a tortura a que então foi submetido num 
quartel militar, foram obra de um argentino. Em recente 
deslocação a Buenos Aires, o senador Oscar Zamora 
denunciou a ingerência argentina no golpe de 1980. 
Apesar das palavras cautelosas que u1ilizou, as suas 
declarações produziram profundo mal-estar nos círcu­
los militares argentinos. Mas Oscar Zamora, de re­
gresso à Bolívia, insistiu na sua denúncia. Esta questão, 
e os problemas da violação dos direitos humanos e do 
tráfico de droga, são presentemente temas muito escal­
dantes da vida política boliviana, aos quais o governo 
democrático consagra grande atenção. 

Acordo cultural 
China-Chile 
o No passado mês de Novembro, foi assinado na 

capital chilena um acordo cultural, válido por dois 
anos, entre Pequim e Santiago do Chile. O acordo foi o 
resultado mais palpável da visita que uma delegação 
chinesa, chefiada pelo vice-ministro dos Assuntos Cul­
turais, Li Zhixian, fez àquele regime ditatorial do Cone 
Sul. As relações sino-chilenas continuam a desen­
volver-se, reforçando-se cada vez mais. No mesmo 
mês de Novembro, o vice-ministro chileno dos Negó­
cios Estrangeiros, tenente-general Sérgio Covarrubias, 
deslocou-se a Pequim, para participar nos trabalhos da 
comissão mista, a fim de incrementar o intercâmbio 
comercial entre os dois países. Covarrubias viajou 
acompanhado de uma equipa de empresários privados, 
os quais manifestaram a sua grande satisfação pelos 
resultados «extremamente positivos .. da viagem. A co­
operação comercial vai incidir sobretudo nos sectores 
florestal e mineiro, e Bancos estatais chineses oferece­
ram um crédito de cinco milhões de dólares para facili­
tar essa colaboração. Neste momento o intercâmbio 
comercial do Chile com a China ascende a 114 milhões 
de dólares anuais (65 milhões em vendas chilenas e 49 
em exportações chinesas). O Chile vende, sobretudo, 
madeiras, celulose, cobre e farinha de peixe, enquanto 
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a China exporta para o Chile medicamentos, compos­
tos qulmicos, têxteis de algodão, vestuário, calçado, 
porcelana e brinquedos. Este intercâmbio é essencial 
para o rerime de Pinochet, a braços com uma grave 
crise ecomlmica-financeira e uma escassez de merca­
dos. No primeiro semestre de 1982, as exportações 
chilenas cairam 3,6 %. 

No mês de Outubro passado, uma missáo sul­
-africana deslocou-se também ao Chile para intensifi­
car o intercâmbio comercial e militar entre Pretória e 
Santiago. 

Um barril de pólvora 
o Por entre denúncias, cada vez mais frequentes e 

justificadas nos factos, de que estalará, muito em 
breve, uma guerra entre as Honduras e a Nicarágua, 
face ao agravamento da situação em EI Salvador (onde 
a guerrilha alargou a todo o território nacional as suas 
acções e onde se tem verificado um acelerado recru­
descimento da luta armada e dos confrontos com parti­
cipação directa de conselheiros dos EUA), surgem cada 
dia mais veementes oposições norte-americanas à po­
lítica de Reagan. Mesmo quando disso não se trata, 
declarações de personalidades ligadas ao govemo 
«yankee» não deixam de causar estupefacção. É o caso 
das afirmações do «duro» embaixador dos EUA em EI 
Salvador. Há semanas, fez uma denúncia pública da 
.. Mafia vampiresca, irresponsável e sanguinolenta» que 
governa o pais, lembrando que são os clrculos gover­
namentais salvadorenhos os principais responsáveis 
pela situação que ali se vive. Este depoimento - arrasa­
dor para Reagan e seus cúmplices locais - faz supor 
que, em Janeiro de 83, o Congresso recuse a continua­
ção da ajuda militar àquele país centro-americano. 

Arrasante foi também o depoimento prestado em 
'Tegucigalpa por dois professores universitários norte- ~ 
-americanos, John Booth e Mary Rosemberg, que, k 
numa reunião com deputados hondurenhos, atacaram k 
violentamente o «Illano Reagan para a América Cen- Ir 
trai .. , a viagem do presidente dos EUA àquela região, e (( 
denunciaram que as raízes do mal na América Latina e d 
na América Central se situam na política dos govemos, III 
que nunca se preocuparam em garantir o mínimo indis- d. 
pensável às populações, apelando ao Congresso dos 
EUA (maioritariamente democrata) para que faça ces-
sar os banhos de sangue. Um veterano do Vietname, o 
coronel John Buchanan, falou perante a Câmara dos 
Representantes dos EUA denunciando a iminência de 
uma guerra entre as Honduras e a Nicarágue e o envol­
vimento dos EUA nesse quase certo conflito. Segundo 
esse militar, tal guerra poderia converter-se num con- ~ 
fronto generalizado em toda a América Central que 
poderia vir a colocar os EUA, de um lado, e o México, do ~ 
outro. ~ 
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Argentina: restam 
400 mil indígenas 
o Segundo um Inquérito divulgado pelo Centro de 

Estudos Económicos e Sociais do Terceiro Mundo 
(CEESTEM), restam na Argentina uns 400 mil Indige­
nlls. O estudo do pesquisador argentino Miguel Alberto 
Bartolomé assinala que uns 276 mil coyas trilingues 
(espanhol, quêchua e aimará) vivem no norte do pais, 
cerca de 85 mil mapuches, que falam a lingua do mesmo 
nome, estão situados na zona centro-sul e uns 53 mil 
chitiguanos, que falam guarani e r~sidem também no 
norte, são aparentemente os grupos maioritários. 

O pesquisador destaca que restavam em 1978 so­
mente dois indigenas pertencentes à etnia lule-vilela, 
que vivem na região do Chaco, fronteira com o Para­
guai, e s6180 tapietes, residentes na provincia de Salta, 
que falam guarani. 

Existem uns mil Mbya (Aval. indígenas que falam 
guarani e vivem na zona das missões, e uns 1.600 
chorotis, da provincia de Salta, encomtram-se à beira 
da' extinção. 

Independentemente das cifras contraditórias dos 
censos indigenas, o pesquisador argentino afirma que a 
situação dos nativos «é, infelizmente, semelhante à da 
maioria dos povos indios» da América Latina. 

Os mapuches que sobrevivem vivem encurralados 
em reservas, em áreas de terras improdutivas e nos 
oospitos contrafortes da Cordilheira dos Andes, o que 
obriga uma boa parte da população a emigrar temporá­
ria ou definitivamente para centros urbanos onde existe 
necessidade de mão-de-obra não especializada. 

Esses grupos étnicos vivem acossados pela invasão 
de terras, pela exportação do latifúndio e pela carência 
de serviços sociais. 

Na sua luta pela sobrevivência, alguns nativos que 
vivem na província de Buenos Aires fundaram um cen­
Iro indígena que aglu1inou diversos grupos, e que foi 
transformado, em 1971 , na Comissão Coordenadora de 
Instituições Indigenas da República Argentina 
(CCIIRA), cujos postulados reivindicavam a devolução 
de terras aos indigenas, a sua identidade cultural, o livre 
emprego de linguas nativas, o reconhecimento juridico 
de outras comunidades, etc. 

Quase simultaneamente surgiu, em 1970, a Federa­
ção Indigena Neuquina que pretendia aglutinar 34 re­
servas da provincia de Neuquén. 

Posteriormente, os dirigentes dessas organizações 
ildlgenas foram perseguidos e outros encarcerados. as 
organizações acabaram por dissolver-se. 

Por volta de 1975, os membros oriundos das Organi­
zações dissolvidas formam a Associação Indigena da 
República Argentina (AIRA) que obtém personalidade 
~rldica em 1976, sob o governo surgido do golpe militar 
naquele pais. 
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SOGUIPAL 
(ex-ACTIMESA) 

SocIedade Comerciai 
Luso-Gulneense, SARL 

IMPORTAÇAO: . 
Amendoim, coconOte, cera, 
couros, borracha, bagaço, etc. 

EXPORTAÇAO: 
Produtos alimenta ..... t6xte1a: 
materlaIa de conatruçAo e bana de 
equipamento 

ASSIST!NClA TÉCNICA: 
keaa administrativa e financeira 

AREA GEOGRAFICA DE 
ACTUAÇAO: . 
Larga expert6ncIa doa mercadoa 
afrtcanos e europeua 

SOGUIPAL 
USBOA - - Tel. .54 83 161.54 83 47/54 82 (fl 
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Cidadãos europeus 
desaparecidos 

o As denúncias sobre a descoberta de cemitérios 
clandestinos na Argentina, onde teriam sido en­

terrados milhares de corpos de cidadãos assassinados 
durante a «guerra suja .. contra a «subversão», provoca­
ram inquietação não só naquele pais, mas também no 
exterior, particulanmente em várias nações europeias 
que solicitaram esclarecimentos ao regime militar ,. 

O ministério das Relações Exteriores da Itália revelou 
que há 321 cidadãos italianos, ou de origem italiana, 
dos quais não se sabe o paradeiro. A imprensa de 
Roma publicou uma lista com os nomes completos 
desses cidadãos, que provavelmente foram presos du­
rante os primeiros anos do regime militar argentino, 
quando este assumiu o poder em Março de 1976. 

Posterionmente, o presidente Sandro Pertini recebeu 
no Palácio Quirinal uma delegação das .. Mães da Praça 
de Maio .. que pediam auxilio para descobrir o destino 
dos seus familiares. 

Em Agosto deste ano, durante uma viagem realizada 
a diversos paises latino-americanos, o chanceler Co­
lombo avistou-se na embaixada da Itália em Buenos 
Aires com uma delegação das «Mães de Maio» e com 
membros de instituições que zelam pelos direitos hu­
manos. 

A publicação da lista Q,os desaparecidos e a exibição 
em jornais e cadeias de televisão de fotografias de 
crianças desaparecidas despertou uma.enonme como­
ção na opinião pública italiana. Em cónsequência des­
sas denúncias, o primeiro-ministro italiano Spadolinl 
assinalou que o seu governo «esgotará todos os recur­
sos diplomáticos para exigir um esclarecimento total 
sobre o destino dos italianos desaparecidos ... Por sua 

• vez, o Prémio Nobel da Paz, Adolfo Pérez Esquivei, 
afinmou numa entrevista recente concedida em Roma 
que «depois da denúncia publicada pelo govemo ita­
liano, os argentinos não poderão continuar a guardar 
silêncio sobre a sorte de milhares e milhares de jovens 
presos e que depois desapareceram .. . 

Por outro lado, o governo espanhol tomou também 
medidas para descobrir o destino de 41 cidadãos da· 
quele pais desaparecidos na Argentina. A primeira lista 
de nomes foi entregue ao Parlamento' em 1979 pelo 
então ministro dos Assuntos Estrangeiros, Marcelino 
Oreja. Nessa oportunidade, o Congresso pediu ao g0-
verno argentino que respeitasse os direitos humanos e 
resolvesse a situação dos desaparecidos. Os meios 
mais importantes de comunicação da Itália divulgaram 
editoriais a respeito do assunto. 

Por último, um porta-voz da chancelaria da Alema­
nha Ocidental manifestou também interesse em conhe­
cer o paradeiro de 48 cidadãos alemães e de origem 
genmânica desaparecidos naquele pais do Prata. 
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GRUFER 
Coopemlv. de Reeponubllld8de UmltMla 

Fabricante de Máquinas 
para a Construção Civll 

• Betoneiras Rotativas Eléctricas e 
Diesel/Hidráulicas de 350 e 500 
litros com e sem Pá e Arrasto. 

• Betoneiras Basculantes com e sem 
Guincho de 160, 250 e 280 lit. 

• Gruas de Torre e de Profundidade. 
• Gruetas de 500 kg e Guinchos 

Pórticos. 
• Carros de Mão Basculantes. 
• Baldes Basculantes c/ descarga 

lateral e pelo fundo de várias 
capacidades. 

• Silos para cimento (várias 
capacidades) . 

• Monta Cargas vários tipos . 
• Guinchos Pórticos. 
• Mesas de Corte e Serras de Fita. 
• Prensas enfardadeiras. 

BARREIRA ALVA- 2350 TORRES NOVAS 

TELEFONE 22367 
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Produção recorde 

de chá em Moçambique 
o A colheita de chá este ano em Moçambique - um 

dos maiores produtores mundiais - bateu o re­
corde e chegou mesmo a superar em 6.500 toneladas, 
o ponto alto do perlodo colonial. A empresa estatal 
EMOCHA divulgou que a sua produção no decurso da 
estação 81/82 foi de 23 mil toneladas, esperando-se 
para o período seguinte volumes ainda mais expressi­
vos. 

O êxito alcançado é uma decorrência das melhorias 
introduzidas em equipamentos e tecnologia, no quadro 
de um projecto de duas fases iniciado em 1980. O custo 
total deste programa de reabilitação é de 23,65 milhões 
de dólares, em parte financiados pelo Banco Africano 
de Desenvolvimento (BAD). 

A primeira etapa encontra-se em finalização e com­
preende a instalação de novos equipamentos em qua­
tro das doze fábricas d9'tratamento de chá. A segunda 
tem em vista a construção de duas unidades q'ue deve­
rão cumprir a mesma finalidade, ampliando desta forma 
a capacidade das instalações actualmente existentes. 

As plantações pertencentes ao Estado cobrem uma 
área de 16 mil hectares da província da Zambezia, 
concentrando-se mais da metade no distrito de Gurué e 
o restante repartindo-se entre Milange e lIe. De acordo 
com fontes do governo, a mecanização da colheita não 
acarretara uma redução da mão-de-obra, contribuindo 
pelo contrário para uma melhor distribuição e para 
estabilizar a força de trabalho. 

As fábricas de tratamento dependem até o momento 
de uma fonte de carburante situada a cerca de 70 
quilómetros, o que coloca problemas relacionados com 
o transporte. Para resolver esta situação, teve início um 
programa de plantação de eucaliptos em tomo da re­
gião de Gurué. Uma área equivalente a 17 mil hectares 
foi coberta, esperando-se que a restante se faça a um 
ritmo de 1 .500 anuais. 

As florestas destinam-se em primeiro lugar a forne­
cer uma fonte temporária de energia para as fábricas de 
chá, delas se extraindo também madeira para a indús­
tria pe construção e móveis, do mesmo modo que 
carvão para uso doméstico. A electricidade da impor­
tante central hidroeléctrica de Cabara Bassa, situada 
na provlncia de Tete, não tem condições no momento 
de suprir as necessidades da indústria de chá da Zam­
bezia, conforme acentuaram autoridades moçambica­
nas. 
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banco africano - O Banco Africano para o 
Desenvolvimento concedeu o maior empréstimo até 
hoje proporcionado à Etiópia por este organismo: 15 
milhões de dólares destinados à construção 
de seis grandes centros para abastecimento de água 
potável. Outros países contemplados com 
financiamentos, em boas condições, e essenciais para 
o desenvolvimento: Seychelles, Uganda, Niger e 
Malawi (valor total: 55 milhões, não contando com os 15 
atribuidos à Etiópia). 

ajuda militar ao Egipto - Embora o Congresso 
dos EUA tenha decidido reduzir, em 1983, a 
ajuda militar ao estrangeiro, o Egipto recebeu a 
promessa de que o auxílio americano para esse fim não 
será diminuído. Actualmente, o Cairo recebe de 
Washignton 1300 milhões de dólares de auxílio militar. 
Segundo promessas do chefe do Pentágono, 
Weinberger, em 1984 o Cairo poderá receber 1700 
milhões. 

outra forma de «desaparecidos .. - O Peru entrou 
agora na lista de países onde se verifica 
uma forma específica de «desaparecimentos», tão 
comuns na América Latina. Crianças até aos 5 anos 
estão a ser raptadas ou «compradas» para 
«exportação» com destino aos EUA e à Europa 
Ocidental. Trata-se de crianças oriundas dos bairros da 
lata das grandes cidades. Cada criança «vale» 
entre 8 a 10 mil dólares. Se o «fomecimento da 
mercadoria» for por rapto, os intermediários ficam com 
chorudos lucros e sem problemas burocráticos. 

crise nos Emiratos- A persistente descida da procura 
de petróleo (fenómeno que, segundo economistas dos 
E UA, vai ser duradouro) está a causar problemas sérios 
à economia dos Emiratos Árabes Unidos. Desde a 
crise de excesso global do «ouro negro» (surgida no ano ' 
passado), os EAU e outros países do Golfo.(incluindo a 
Arábia Saudita considerada agora, no Ocidente, 
um potentado com pés de barro) dependentes do 
petróleo, conhecem taxas cada vez mais baixas de 
crescimento do PNB. Em 1981 , essa taxa foi de 8%, 
quando em 79-80 atingira 34 %. Em 1981 , 
os EAU produziram apenas 1,5 milhões de barris de 
petróleo por dia, ou seja, menos 1,7 milhões que no ano 
anterior. Agora a produção fixou-se, de acordo 
com as disposições da OPEP, em cerca de um milhão 
de barris por dia. Supõe-se que esta situação vai causar 
um declínio da entrada de divisas nos EAU, da ordem 
dos cinco mil milhões de dólares por ano. 

capitais sauditas - Fontes libanesas informaram 
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a agência IPS de que um grupo de Investidores 
da Arábia Saudita adquiriu por 125 milhões de libras 
libanesas o Hotel Intercontinental (cuja inauguração se 
não chegou a concretizar devido ao rebentamento 
da guerra civil de 1975) e o Banco Intercontinental de 
Beirute. 

as Malvln .. - O congresso hispano-luso-americano, 
que em Novembro deste ano decorreu em Lima (Peru), 
confirmou que a Argentina tem direito 
incontestável de soberania sobre as Malvinas. 
Recordando as decisões de um outro congresso, 
celebrado em 1977, em Madrid, os congressistas de 
Lima reafirmaram que os direitos de autodeterminação 
dos povos sõ competem às populações autóctones, 
pelo que os habitantes das Malvinas, de origem 
britânica (<<kelpers») não têm de se pronunciar sobre os 
destinos do arquipélago. Este congresso foi convocado 
pelo Instituto Hispano-Luso-Americano de Direito 
Internacional. 

museu da clvllizaçto árabe - A civilização árabe 
passará a dispor de um museu, no qual 
ficarão incorporados peças e documentos 
arqueológicos e históricos provindos de todas as partes 
do mundo árabe. A criação do Museu resultou das 
decisões tomadas em Novembro deste ano, na Argélia 
pela Conferência de Arqueólogos Árabes. 
A criação do museu está a ser projectada por uma 
comissão escolhida pela conferência. A histórica cidade 
de Damasco, capital da Siria, será a sede do museu. 

descoJonlzaçto - Vinte e cinco resoluções e decisões 
culmina.ram dois dias de debate da AG da ONU sobre a 
putorga da independência aos paises e povos coloniais. 
Nas deliberações (tomadas maioritariamente por 
consenso) reafirmou-se a, legitimidade da luta 
dos povos coloniais pela independência, com recurso a 
todos os meios, e condenou-se a acção de interesses 
económicos estrangeiros que impedem a 
descolonização, especialmente na Namíbia. Além 
disso, mais uma vez, se solicitou a todos os Estados que 
não prestem qualquer tipo de ajuda à África do 
Sul, enquanto a Namíbia não for independente (os EUA 
e a Grã-Bretanha votaram contra e 8 Estados 
abstiveram-se). Lamentou-se que o Banco Mundial e o 
Fundo Monetário Internacional (FMI) - organizações 
especializadas da própria ONU - mantenham 
relações com Pretória. Condenou-se igualmente a 
cooperação nuclear com o país do «apartheid». Quanto 
ao Sahara, a Polisario e Marrocos foram 
convidados a encetar conversações tendentes a 
executar decisões da ONU e da OUA. 
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Corsino Fortes, 
de pão & fonema 
à árvore & tambor 
Um estudo analítico da obra de um dos maiores 
poetas cabo-verdianos que ofereceu a 
«cadernos do terceiro mundo» dois poemas 
inéditos do seu próximo livro 

Elsa Rodrigues dos Santos 

/ 

C ORSINO Fones. um dos poetas. mais moder­
nos da cabo-verdianidade. exprimindo em 
seus versos os valores étnico-culturais do seu 

povo .. a angústia. a fome. a seca. o evasionismo. a 
so lidão da ilha. o mar-Iongismo. a emigração e. espe­
cia lmente. es a contradição profundamente sentida 
pelo ilhéu entre o -querer panir» e o .. ter de ficar .. ou o 
-ter de ficar .. ou o .. ter de panir .. e o "querer ficar .. . 

Pão & Fonema 

Corsino Fones. autor de .. Pão & Fonema .. . es e 
belo poema da morabeza do homem cabo-verdiano. 
publicado em 74 pela Editora Sá da Costa. prepara 
neste momento a publicação de uma trilogia onde 
inclui esta obra. juntamente com - Árvore & Tambor .. . 
do período escaldante dos primórdios da independên­
cia e .. Som & Sub tância .. de um país em construção. 

Em .. Pão & Fonema .. . escrito antes da independên­
cia. embora só publicado depois . com um posfácio de 
Mesquitela Lima . notavelmente esclarecedor do seu 
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conteúdo. o poeta usa uma estrutura e um tom de 
epopeia para narrar os feitos de um herói colectivo -
o povo cabo-verdi ano. Povo. vítima de todos os con­
dicionalismos económicos. políticos e climatéricos. 
As secas. a fome. um ciclo viciando e determinando o 
destino de cada homem . 

- Pão & Fonema». título bem significativo da pro­
blemática cabo-verdiana. Pão. simbolizando o binó­
mio . milho-chuva~ do qual resultará o pão ou a fome 
no caso de se fundirem ou não . Pão é ainda o símbolo 
da necessidade primária do dia-a-dia que se busca com 
dor e suor. mas é também a habituação à própria fome. 
fatalismo que se cumpre num ritual de protesto e 
aceitação. de fuga e persistência. de esperança e luto. 
fonema. tal como no sistema linguístico. impondo-se 
como elemento essencial e autónomo da linguagem. 
ergue-se aqui como um coro de vozes centenárias. 
raiz . cultura. grito de liberdade e de pão. Da fusão 
destes dois e lementos - pão . fonema - (e. por isso. 
o & comercial de sociedade. significando fusão num 
elemento só) resultará a solução . ' 
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A Proposição 

Como na epopeia, esta obra inicia-se por uma! 
proposição que aponta para a sua temática, deli­
neando-se nela a estrutura da obra. 

Na primeira estrofe da proposição: 
Ano a ano 

crânio a crânio 
Rostos contornam 

o olho da ilha 
Com poços de pedra 

abertos 
no olho da cabra 

elementos como «crânio a crânio», «rostos contor­
nam», «olho da ilha .. traduzem o conflito do homem 
de S. Vicente, votado ao abandono, confinado às 
proporções da ilha e detenninado pela aridez do pró­
prio solo ( << poços de pedra .. ), resistindo, sobrevi­
vendo, tal como a cabra e com ela, às intempéries do 
tempo e dos homens . 

Na 2.a estrofe: 
E membros de terra 

Explodem 
Na boca das ruas 

Estátua de pão só 
Estátuas de pão sol 

é ainda o drama do povo que acaba por explodir, 
partindo , recusando-se a petrificar numa terra de sol e 
estiagem ( <<estátua de pão só»). 

Na 3. a estrofe: 
Ano a ano 

crânio a crânio 
Tambores rompem 

a promessa da terra 
Com pedras 
Devolvendo às bocas 
As suas veias 

De muitos remos 
é o rufar dos tambores que indica a hora da libertação 
colonial, devolvendo à sua fome o pão de tantos 
séculos. 

Canto Primeiro . Tchon 
de Povo Tchon de Pedra» 

A primeira estrofe sugere o assunto tratado no 
Clmto Primeiro intitulado . Tchon de povo, tchon de 
pedra». Chã()do povo que . de boca a barlavento .. (I. o 
poema deste canto) é chão de pedra-que «o deserto 
abocanhe a minha carne de homem / e caranguejos 
devorem / esta mão de semear .. (p. 7) . De semear o 
milho da ilha com chuva e de arrancá-lo «pelo corvo 
da unha .. (p. 18) com «tosse & raiz cereal & sangue .. 
(p. 18) na dependência total do homem a este cereal: 

Ilha, milho , chuva, trilogia dramática de todo o 
homem cabo-verdi ano , cuja simbiose é a sua sobrevi­
vência. 

Daí, cada um destes elementos ser título de três 
poemas que constituem o Canto Primeiro. Neste pri­
meiro canto , esboça-se a situação deste povo que olha 
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o mar não ó com a esperança que ele lhe mitigue a 
fome, à qual o amarra o tchon de pedra, mas ainda 
como o veIculo que o tran port~ a novas terras. 
insuflando-lhe energias e experiência e o trará de volta 
c m novo angue para lutar. 

Ma ,paraal mdomare t aEuropa , oOcidente,que 
con tituirarn empre o eu padrão. de cultura . O 
poeta in urge-se contra este fenómeno e na . Carta de 
Si d'Ideal» (p . 9) dirigida a João Vário ou T . Thio 
Tiofe, cen ura-o , chamando-o «negro negro greco­
-latino», i to é, um negro marcado por uma cultura 
ocidental , ab orvido pelo padrâo europeu, esquecido 
dos eu próprios valores culturais: • Tectos 
d'Europa/ sob as nossas cabeças/ Junzin! há muito/ 
que não bebes a água da nossa ecura». E tennina o 
Canto Primeiro com o poema «Tchon de povo , tchon 
de pedra» (p. 20) , exclamando em crioulo: 

. De sol a sol . 
'm gritá Rimbaud ô Maiakovsky 
Largã-me da mon » 
Rimbaud e Maiakovsky são símbolos da cultura 

europeia dos quais o poeta se quer alhear (.Iargã-me 
da mon .. ) e intencionalmente recorre ao crioulo, valor 
da cultura cabo-verdiana. 

Canto Segundo 
. Mar & Matrimónio» 

A 2 . a estrofe, exprimindo a explosão do povo em 
evasão , corresponde ao Canto Segundo . Mar & Ma­
trimónio ... 

Mar & Matrimónio , aliança entre a aspiração de 
liberdade e de pão e o mar que o levará a novas terras, 
onde alcançará forças e recursos para subsistir na luta 
pela sua terra. Ficará enriquecido com essa experiên­
cia e com ela fecundará o regresso . Em . Nova Lar­
gada .. (p. 26) , poema incluído neste canto , o poeta . 
evoca aquilo que o emigrante deixa na sua terra - a 
maçaroca de milho , o fio de prumo, o martelo e a 
bigorna, o pilão , a mó de pedra, valores que ele não 
esquecerá e que ficarão dentro de si, fortalecendo a 
vontade de voltar: 

Deixei o fio. de prumo . 
nos degraus da cidade 

Deixei o martelo e a bigorna 
nos paços do concelho 

Deixei o pilão e a mó de pedra 
Sob teu rosto: Monte de Cara 

E com membros loucos de marulho 
Dobrei as calças 

sobre o alto mar 
E parti 

De coração a bonbordo 
Mas antes muito antes 
de hipotecar 

meu litro de sangue 
E partir 
Plantei o polegar 

junto da tua árvore 
oh ídolo de pouca terra 
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Em . Pesadêle na terra de gente ou Pesadêle em 
Trânsito», (pág. 30) o poeta denuncia a situação de­
gradante do cabo-verdiano em Lisboa, trabalhando na 
construção civil. 

Em . Postais do Mar Alto» (p. 33), o emigrante 
disperso pelos fiordes da Noruega, pelas ruas de Nova 
Iorque, morrendo em Belfast na construção de 
arranha-céus, na Finlândia ou para além-Pirinéus, 
vendendo Kamoca, jogando orim, falando crioulo ou 
vestindo a toga. 

O poeta faz uma alusão muito directa aos emigran­
tes da Europa na Alemanha, entre eles , os portugueses 
(cos pafses da sopa») , considerados os negros da 
Europa e, por isso, o poeta diz que para além-Pirinéus 
há negros e negros: os negros da África e os . negros» 
europeus , na sua condição económica. 

- Além-Pirinéus 
'há negros y negros 
Na Alemanha imigrada 
os pafses da sopa 
São os negros da Europa. 

(pág . 34) 

Esta exclamação traduz, no fundo, umá censura 
sobre o direito d.os portugQ.eses colonizarem outros 
povos quando o seu estatuto na Europa era de coloni­
zados . É, portanto, um lamento um tanto amargo que 
se ajustava, em parte, à situação colonial. 

E o poeta prossegue na evocação dos valores da sua 
pátria . O homem físico parte, mas o povo-entidade 
política e cultural, fica arreigado à sua Terra. 

A experiência do mundo o enriquecerá na constru­
ção do seu património: 

-que toda a partida é alfabeto que nasce 
todo o regresso é nação que soletra 

(pág. 40) 

Canto Terceiro - Pão & Património 

A última estrofe da proposição é a proposta solene 
do canto terceiro - • Pão & Património», isto é a luta 
pela libertação do seu património e do seu pão. Este 
canto principia com uma poesia intitulada . Do nó de 
ser ao ónus de crescer» (p. 45) . O nó é o ser agrslho-'ado 
que ,se levanta e caminha p,ara a libertação através 
da sua própria acção . 



Ilha 

Do nó de er ao ónu de re cer 
Do dia ao diálogo 
Da 'promoção à sub tãn ia 

Romperam- e 

A artéria 

Em teu património 
Agora po o agora pulo 

Agora pão agora poema 

E termina com uma e orta ão à luta om a erteza 
de que este po o. ape ar da ua diá pora. e on erva 
inteiro e vai cre endo em fonema. i to é. em oz. O 
poeta acredita na hora da liberta ão. hora que tem a 
ua fonte . de som E de Sub tãn ia . (P. 61). de 

palavra e de consciên ia do alore que con tituem a 
sua sobre i ência. 

Em Pão& Fonema. o poeta i iona o futuro de Cabo 
Verde e fala-no da ár ore e tambor. quer dizer. do 
paí que crescerá com a sei a do seu po o. rufando 
tambore de libertação: 

AGORA PO O AGORA 

Que as colinas nascem 
na omoplata dos homens 

Com um cântico na aorta 
Árvore & tambor tambor & sangue 
Punho 

pulso de te rra erguida 

Agora 
Cp. 45) 

Visiona também o sol e substância que são a força. a 
luz. a cultura. as raízes do seu povo. enchendo . as 
suas vasilhas - . isto é. construindo o seu país. 

MAS ANTES MITO ANTES 

Que os tambores e rguessem na colina 
tal coração de terra batida 

Eram as fontes 
De som E de substância 

As fontes de onte m as fontes de hoje 
E o ti mbre das canecas 

no fundo dos poços 
De baía enchendo 

As nossas vasi lhas 
(p.62) 

Pão &Árvore & Tambor - Sol & Substância 

Os dados estavam lançados. não só de todo o 
processo político dese ncadeado em que a esperança 
fo i rea lidade. mas da obra lite rária que Corsi no Fortes 
iria conceber futuramente. 
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trilogia Pão ' Fonema. r ore Tambor. 01& 
ub ·tfin 'ia eram já uma realidade na mente do poeta . 

percmo que o muitos afazeres do político na 
con ·tru 'iio do seu pai ' não afoguem o poeta . 

orsino Fortes . hoje com fun ões governamentais. 
preo ' upnndo- e 'o m o problema internos do paí . vê 
o 'cu tempo de poe ' ia reduzido. preterido para as 
últimas hora da noite . Mas omo o disse Baltazar 
Lope ': • i\orda a '/a um Poeta?/Loucura! /E porque 
não/Fechar na mão uma c trela/ o niver o num 
dedal? -

orslllo Fortes c tá a con truir o seu país com pãn & 
fonema. 01 ubstãncia. depoi de árvore & tambor. 
Daí que a trilogia poética prometida erá. concerteza. 
um facto dentro de pouco tempo . porque é fruto da sua 
própria e periência e. como o próprio poeta o diz 
referindo- e ao eu proces o de criação poética. bas­
tará - jorrar para o papel. de um só jacto. o que levou 
me es. anos a germinar .. . 

De manhã! as i lhas 
Da minha pátria nascem graVidas 
Com o arco-íris 

na mentna do olho 

E falam 
De afro-pao E afro-g uerra 

Com o olho na polvora do mundo 

Quando! de manha 
o ovo na colina 

meu . minha 

Amo a fome das palavras 
com o ventre na penult l.ma sllaDa 

E a bandeira do utero 
rasga o hino da terra crua ' 

o vulcao e força 
a ilha e semente 
o mar e musculo 
a cabra e ouro 

De manhã! as crianças da minha patroa 
Nascem 

com oásIs na palma da mão 
E plantam ilhas 

na boca do sol 
E dão aulas na boca das sementes 

Que a escola 
é olho do mundo que sangra 
é flor de sal que ama 



.Amo a chama da palavra mão .. 

Para caderl/os do lercC'iro mUI/do o poeta ofereceu 
doi~ pocmctas inéditos de Árvore & Tambor que pela 
primeira vcz vão scr publicados . levantando . assim. o 
véu daquilo quc scrá a obra escrita no período eferves­
cente de cmoção. de entusiasmo dos primeiros tempos 
após a independência. 

O título do poema traz toda uma carga emotiva e 
pessoal. E uma afi rmação ou confissão na I . a pessoa. 
Amo a chama da palavra mão . 

O poeta ama a força ardente ( .. chama .; ) da palavra 
mão . porquc esta lhe sugere o povo que trabalha. o 
povo que luta . o povo que constrói. que cria . Pode 
sugerir também o facho da vitória . 

Ini cia () poema com a expressão .. De manhã ... 
É o início do dia que corresponde ao nascimento de 

um país. E .. de manhã .. . diz Corsino Fortes . .. as 
ilhas/da minha pátria nascem grávidas/ com o arco­
·íris na menina do olho · .. 

É () sonho feito realidade e são as ilhas .. grávidas .. 

aja palavra mão 

" 
Como criança! amamor, 

os sons E as SIlabas 
Com seiva nos olhos 
E na SIlaba! amo 
A vogal que desce 

E cresce 
Da arvore da montanha 

Entre sons de violao .\. viola 

Sons uterinos da ilha que nasce 
)8 E consangutneos do tambor que ama 

Isto é 
Amo as palavras 
Oue estalam nos olhos a lava dos vulcoes 
Pe-Iavras 

que tropeçam no " p " de pilão 
E se gaguejam 

Arrastam pela boca 
esta corola de terra 

Palavras que trazem 
milho 

nas SIlabas 
E mar nos ditongos 
E dançam sobre as Ilhas 
A viola marítima 

Das duzentas milhas. 
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de vontade de crescer. de dar à luz o país sonhado. País 
de liberdade. de palavras consentidas. desabrochadas. 
de palavras graves capazes de transformar. Palavras 
que falam de África com pão. liberta e totalmente 
descolonizada. Por isso. o poeta diz: .. Amo a fome das 
palavras/com o ventre na penúltima sílaba." Palavras 
que falam de .. afro-pão. E afro-guerra/Com o olho na 
pólvora do mundo " . .. E a bandeira do útero rasga o 
hino da tcrra crua. ' E () povo. empunhando a ban­
deira da libertação. ergue-se na eõnpresa da const rução 
da terra-mãc . 

.. O vulcão é força/a ilha é semente! o mar é 
músculo/a cabra é ouro ... 

A vontade supera. a força irrompe das poucas 
riquezas da ilha . o mar. o milho . a cabra. esse animal 
tão importante na vida do cabo-verdiano mitigando a 
fome com o seu leite . resistindo. tal como o homem . à 
seca . 

À euforia da independência. segue-se a conscien­
cialização dos valores da cu ltura: a escola como fonte 
de sabedoria c de consciência na descoberta do mundo 
e da terra que ama: "que a escola/é o olho do mundo 
que sangra/é flor de so l que ama ... 

Na 2." estrofe. o poeta busca as raízes através dos 
sons da mãe-terra .. os sons E as sílabas·· os sons de 
.· violão & viola ·· . das morna e canções ancestrais. 
através dos sons das palavras que constituem a língua e 
que transmi!em a força de superar. de vencer (-amo as 
palavras/que estalam nos olho a lava do vulcões ,, ). 
palavras que tropeçam no - p .. de pilão e - trazem 
milho nas sílabas .. e o mar nos ditongos ... O poeta 
coloca o homem cabo-verdi ano face a face com a sua 
cultura. com os seu recursos naturais que foram 
bandeira e tambor de resistência e agora. após a 
independência . fonte de trabalho e de consciência da 
dimensão exacta das suas . duzentas milhas ... 

A linguagem 

este poema. Corsino Fortes usa da mesma lingua­
gem. do mesmo estilo. dos mesmos recur os fono­
-linguísticos de Pão & Fonema. 

Há. assim. uma perfeita harmonia entre este poema 
e a obra anterior. constituindo-se como prolonga­
mento do conteúdo e da forma. 

Para além de tudo o que se possa deduzir do con­
texto político e da sua filosofia existencial. a lingua­
gem é o aspecto mais marcante da obra de Corsino 
Fortes. porque assume-se t'Omo força . melodia. som. 
desenho no prôprio espaço da escrita. em suma. arte . 

Todas as palavras desempenham uma importância 
capital. porque trazem sons que impressionam o ou­
vido e corporizam as acções. É o concretismo da arte 
com o seu visualismo e sonoridade. 

Linguagem simbôlica . suporte vivo da semântica 
original do pocta. mas. principalmente . da vivência 
do cabov-vadiano . Linguagem que é exercício meta­
linguístico . obrigando a uma aprendizagem necessá­
ria . Linguagem música . cumprindo o ritmo do prôprio 
povo . O 
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Gabriel García Márquez, Nobel 1982: 

Um prémio para um combatente 
da democracia e da liberdade 

A atribuição do mais prestigiado prémio 
internacional de literatura ao autor de «Cem 
Anos de Solidão» é também para milhões de 
leitores um tributo ao escritor e jornalista que faz 
da solidariedade com a luta dos povos a razão 
máxima do seu combate 

G ABRlEL Garcia Marquez 
. criou um universo prório o , 

afmnou a Real Academia 
Sueca ao comunicar, em 21 de Ou­
tubro passado, que tinha decidido 
conceder o Prémio obel da Litera­
tura ao jornalista e romancista co­
lomiano , 

Milhões de leitores seus, em todo 
o mundo, ficaram felizes com o 
prémio, Muitos sentiram-se pre­
miados também, de certa maneira, e 
orgulhosos de ter - finalmente -
um Prémio Nobel amigo , Houve fes­
tas de celebração nessa noite em 
milhares de casas de latino-ameri­
canos, exilados ou não, e muitas 
garrafas de vinho e de champanhe 
foram bebidas à saúde de Garcia 
Marquez, 

Mas na sua casa do México , o 
premiado - igualmente orgulhoso 
pela distinção - não era o mais 
feliz, Passou uma longa noite de 
insónia, desde as horas decorridas 
entre a chamada telefónica recebida 
de Estocolmo na tarde de terça-fei­
ra, dia 20 e a madrugada de quarta­
-feira, dia 21, quando foi oficial­
mente comunicada a atribuição do 
prémio, 

Os seus pensamentos estavam 
muito distantes das honras e do di­
nheiro que implica o galardão, Pen­
sava, antes de tudo, no que aconte­
cia numa quinta abandonada, no in­
terior do México, onde um grupo 

Jorna!/sta chi/eno cOf(espondente da ·/PS 
em Usboa 
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babilónico de técnicos e artistas -
entre o quais Irene Papas , a exce­
lente actriz grega e a fonnosa brasi­
leira Claudia Ohana - iniciavam 
nes e mesmo dia a rodagem de um 
filme baseado num texto escrito por 
ele há 14 anos (. A Incrível e Tri~te 
História da Cândida Eréndira e da 
Sua Avó De almada»), sob a direc­
ção do realizador brasileiro nascido 
em Moçambique. Rui Guerra . 

Pensava também que a Real Aca­
demia Sueca se tinha equivocado. 
Porque, como tem aflmlado repeti­
damente , Garcia Marquez «não 
criou nenhum universo>. Mais 
ainda: não acredita na fantasia, mas 
sim na imaginação, como instru­
mento de elaboração da realidade. 

Garcia Marquez nasceu há 54 
anos em Aracataca, no interior da 
Colômbia , na península da Guaji ra, 
a oitocentos quilómetros e vinte e 
duas horas de comboio de Bogotá, 
capital do país . Aldeia rodeada por 
quilómetros de plantações "de bana­
nas , adonnecida por um calor tropi­
cal , Aracataca é a mesma Macondo 
onde decorrem as histórias de quase 
todos os personagens das suas nove­
las . 

- Reportando> o passado da sua 
aldeia, Garcia Marquez remonta aos 
tempos em que . 0 mundo era tão 
recente que muitas coisas nem ti­
nham nome e para as mencionar 
tinham que ser apontadas a dedo>. 
Assim começa precisamente a sua 
monumental obra . Cem Anos de 
Solidão •. 

E desde a primeira página esboça 
a sua convicção profunda através 
das palavras de um cigano, o mara­
vilhoso Melqufades: . as coisas têm 
vida própria, o importante é desper­
tar-lhes a alma •. 

Assim tem andado pelo mundo 
este jornalista colombiano que tam­
bém escreve novelas e corajosa­
mente se compromete com todas as 
causas mais dignas do homem. Foi a 
Angola a fim de escrever a verda­
deira história da ajuda internaciona­
lista cubana a esse país , esteve no 
Vietname revelando a realidade dis­
torcida pelo imperialismo norte-
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-americano sobre a fuga maciça de 
milhares de habitantes de ascen­
dência chinesa, participou em nu­
merosas sessões do Tribunal inter­
nacional que investigou os crimes da 
junta fascista do general Pinochet , 
no Chile. 

Garcia Marquez não se escusou a 
nenhuma das grandes causas em de­
fesa da humanidade e da paz na 
segunda metade do sécUlo vinte. Por 
isso o Prémio Nobel , tão despresti­
giado nos anos anteriores , honrou­
-se a si mesmo ao incluir na sua lista, 

em 1982, o jornalista e novelista 
Garcia_Marquez. 

o seu «training. de jornalista 

Depois do sangrento golpe de es­
tado no Chile , Garcia Marquez tinha 
prometido não editar nenhuma no­
vela até que Pinochet fosse derru­
bado. Manteve a sua promessa du­
rante seis anos até ser libertado do 
seu compromisso pelos próprios di­
rigentes da resistência chilena. Du­
rante esse lapso de tempo , apenas 
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no. 
Fine sa a ião que um crÍli o 

literário e re\eu que . fala- de 
Garcia 1arquez como grande m­
manci ta e não e in i te o uficiente 
na ua ndi ão de autor de artig . 
de homem de jornal. Con idem. 
em qualquer dú\ ida. que Garcia 

Marquez é jornali ta ante de er 
e critor. que é mai 'pe o pluma' 
que 'pe o pe ado'. Garcia Mar­
ql/e~ ti imagl'TlI . impacw . 'pl/llch' . 

As uas novela foram e cri ta 
com e ta técnica. de de - inguém 
E crevc ao Coronel e · O Funcrai 
da 1amã Grande até à ua úllima 
obra. romance-reportagem de acon­
tecimento . • Crónica de uma morte 
anunciada- . Sem e quecer. natu­
ralmente. a sua lição de jornalismo 
intitulada - Relato de um áu­
frago >. Talvez apena Erne t He­
mingway pos a ser comparado ao 
recente Prémio obel. na geniali­
dade com que descreve situações. 
desentranha a verdade do factos e 
desmascara aqueles que fazem o 
impossível para distorcer a reali­
dade. Outro jornalista do nosso sé­
culo. cuja morte prematura fru trou 
certamente a sua carreira literária. 
foi John Reed. As suas reportagens­
-testemunho sobre as revoluções 
mexicana . México Insurrecto- e 
soviética - Os Dez dias que abalaram 
o mundo" . podem equipàrar-se em 
qualidade e impacto com os traba­
lhos de Hemingway sobre a guerra 
civil espanhola e os de Garcia Mar­
quez sobre o Vietname e Angola . 

Devido à slla corajosa objectivi­
dade. Garcia Marquez teve que su­
portar, por exemplo, o «castigo" de 
não poder entrar nos Estados Uni­
dos. Embora tivesse vivido quase 
um ano em Nova Iorque, em 1959, 
como correspondente da agência 
cubana de notícias Prensa Latina, 
foi-lhe posteriormente negado, di­
versas vezes, o visto de entrada. E 
quando a Universidade de Colúmbia 
o distinguiu com o título de doutor 
honoris causa , somente lhe foi con­
cedida uma autorização de estadia 

nun a e te e . 
Garcia Marquez teve igualmente 

de abandonar a ua própria pátria. a 
C lômbia. ao ser ítima de ameaça 
c ntra a sua vida, muito embora 
ba ta e o Prémio obel - aliado à 
mudan a de go erno colombiano -
para lhe er olicitado o regre o ao 
eu paí . tendo ido já editado, 

aliá . um selo de correio com a efí­
gie do e critor. 

A realidade mitológica 

Todavia . nada disso pa ará à his­
tória . O que erá empre recordado é 
a obra de Garcia Marquez que trans­
cende em muito os epi ódios, a 
glórias ou os ofrimentos de uma 
pessoa . 

Referindo- e à proibição que os 
Estados Unidos lhe impu eram de 
entrar naquele paí . o próprio escri­
tor comentou que tal lhe parecia uma 
estupidez: - se impedem a entrada às 
nossas pessoas . lógico seria que 
também a impedissem aos nossos 
livros . pois se os talentos ocultos do 
Depanamento de Justiça pensassem 
nisso duas vezes . dar- e-iam conta 
de algo que já Hitler havia desco­
berto . isto é . que os livros são mais 
perigosos do que quem os escreve. ' 

E não apenas os livros. acrescen­
tamos nós . A poesia combatente de 
Neruda. o grito antifascista de 
Guernica pintado por Picas o. os 
versos de combate de Agostinho 
Neto. os filmes urrealistas de Luís 
Bufiuel. as canções de José Afonso 
ou do chileno Victor Jara, transmi­
tem a sua mensagem de libertação 
através dos tempos e das gerações, 
transcendendo em muito tudo o que 
possam fazer ou dizer os seus pró­
prios autores . 

É o ingresso na história . Tal como 
o coronel Aureliano Buendía, de 
- Cem Anos de Solidão" , que fez 
trinta e duas guerras civis e as per­
deu todas . . . talvez a partir de agora 



o mítico coronel tenha começado a 
vencê-Ias . 

Garcia Marquez observa a reali­
dade que se vive à sua volta e des­
creve-a de uma forma que os aca­
démicos suecos - que eguramente 
nunca viveram numa remota aldeia 
rodeada de plantações de bananas , 
ou nunca ofreram , como Garcia 
Marquez . as angú tia de ter de 
-sobreviver» com pouco dinheiro . 
habitando numa pensão vizinha de 
um bordel e trabalhando todas as 
noite até de manhã na inó pita re­
dacção de um jornal de província _ 
qualifiquem de «univer o próprio». 

Esse univer o é o ambiente quo­
tidiano de muito países latino­
-americanos que Garcia Marquez 
aprendeu a ver e a descrever. O seu 
avô tinha dezas ete filhos «dos que 
então eram chamado naturais ­
como e os do casamento fossem 
artificiais - , e a minha avó trata­
va-o como seu . Estavam dispersos 
por toda a costa, ma ela falava de 
todos ele à hora do pequeno-

Sede e Complexo Induslrial 

-almoço e dava conta da saúde de 
cada um e do andamento dos seus 
negócios como se mantivesse uma 
correspondência imediata e secreta 
com eles .» 

A partir daí, Garcia Marquez 
confessa-se admirador e crente no 
«mistério». fala de telepatia e ja­
mais zomba de poderes ocultos. In­
teligente como é. alia a isto a pru­
dência. Mesmo que o homem da 
grande urbe industrializada do sé­
culo vinte e empenhe em negar 
muitas da coisas mágicas. estas 
ocorrem, estão à vista, acontecem 
todo os dias . O necessário é saber 
olhar com os olhos puros de Garcia 
Marquez e aber escrever com a sua 
límpida verdade e simplicidade. 

Estas qualidades converteram-no 
num vencedor. Poucos escritores do 
século vinte vendem tanto como 
Garcia Marquez. As tiragens dos 
eus livros contam-se por milhões. 

são inúmeras as traduções . Os direi­
tos de autor dão-lhe para viajar pelo 
mundo. trabalha todas as manhãs e 

escreve numa máquina eléctrica, no 
seu amplo escritório , numa sala 
sempre à mesma temperatura e uma 
jarra de cristal com uma rosa perma­
nentemente fresca. O 

- Estantes para supermercados 

- Vitrinas e câmaras frigoríficas 

- Equipamento para agro-pecuária 
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